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DESIGUALDADE SOCIAL, 
DEMOCRACIA E REFORMA 
AGRÁRIA NO BRASIL 





Miguel Carter* 


O Brasil é uma das nações de maior desigualdade social do 
mundo. Suas enormes disparidades em termos de distribuição de riqueza 
têm profundas raízes históricas. Esta obra aborda um importante legado 
e um permanente aspecto da injustiça social no Brasil: a acentuada desi- 
gualdade da sua estrutura fundiária. Os capítulos deste livro investigam 
as causas, consequências e reações contemporâneas a essa situação. Mais 
especificamente, lançam luz sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra (MST), o maior e mais proeminente movimento social da Amé- 
rica Latina, e seus esforços contínuos para combater os padrões históricos 
de desigualdade no Brasil rural. 

Este livro apresenta uma abrangente descrição da luta atual pela reforma 
agrária no Brasil. Os 18 capítulos incluídos aqui foram produzidos e revis- 
tos entre 2004 e 2007, após uma conferência patrocinada pelo Centre for 
Brazilian Studies da University of Oxford. Todos os colaboradores deste 
livro, um grupo de pesquisadores brasileiros, europeus e professores da 
academia norte-americana têm ampla experiência de trabalho de campo 
em pesquisas sobre o tema. Juntos, oferecem uma singular perspectiva 
internacional e interdisciplinar sobre este fenômeno. 

As quatro seções cobrem uma ampla variedade de questões. A primeira 
proporciona uma visão geral da estrutura fundiária no Brasil, suas políticas 
públicas e a mobilização de trabalhadores rurais desde meados do século XX. 





t O autor gostaria de agradecer Ralph Della Cava, Deborah Brautigam, Kristina Svensson 
e Joselita Maria Almeida pela meticulosa leitura do texto e os valiosos comentários. Erin 
Connor, Elizabeth Minor e, especialmente, Kang Yue e Enrique Carrillo Gómez, também 
merecem agradecimentos especiais pela importante assistência na pesquisa. 
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A segunda parte analisa a história do MST e a luta pela terra. A terceira 
explora a criação, a dinâmica interna e os efeitos dos assentamentos agrí- 
colas do MST, e a seção final analisa as interações do MST com diferentes 
facetas da sociedade e política brasileiras. 

Este capítulo introdutório apresenta a mobilização pela reforma agrária 
no MST e no Brasil em um contexto mais amplo. Começaremos com a 
justaposição de duas imagens do Brasil do início do século XXI. Elas ilus- 
tram com clareza as enormes disparidades sociais e o choque de projetos 
para o país que envolvem a luta do MST pela redistribuição da terra. Em 
seguida, ofereceremos uma breve análise do MST e de sua influência na 
política de reforma agrária no Brasil. Depois, investigaremos alguns dos 
principais efeitos que a intensa e permanente desigualdade pode ter sobre 
o desenvolvimento e a democracia. Discutiremos, então, as experiências 
com a reforma agrária ao redor do mundo, a fim de situar o caso brasileiro 
em uma perspectiva comparativa. As duas seções subsequentes avaliam as 
possibilidades da reforma agrária no Brasil e esboçam as principais posições 
do debate atual em relação à redistribuição fundiária. Concluiremos o texto 
apresentando uma visão geral do conteúdo do livro. 


O BRASIL NO INÍCIO DO SÉCULO XXI: 
DUAS IMAGENS DISTINTAS 


2 de maio de 2005. E eles marcharam. Levando chamativas bandeiras ver- 
melhas em uma fila organizada de cinco quilômetros, 12.000 trabalhadores 
rurais do MST embarcaram em uma procissão sem precedentes durante 
16 dias cruzando o cerrado para chegar a Brasília. “Reforma agrária já!” 
entoavam os homens, mulheres e crianças vindos de cantos distantes do 
Brasil. Os manifestantes haviam se reunido no dia anterior, para um enorme 
comício do Dia do Trabalhador. Na moderna cidade de Goiânia, a partida 
foi abençoada pelo arcebispo local e aplaudida por outros líderes da cidade. 

Os preparativos logísticos para a mobilização de 210 quilômetros foram 
impressionantes.! À noite, os manifestantes dormiam em grandes tendas 
de circo montadas em fazendas à beira da estrada. Pela manhã, os policiais 





! Essa descrição da marcha nacional do MST em 2005 baseia-se em uma leitura atenta 
de todos os relatos da mobilização na imprensa, incluindo O Estado de S. Paulo, Folha 
de S.Paulo, Jornal O Globo, Jornal do Brasil, Correio Braziliense, Agência Carta Maior e 
Sue Branford (2005). Além disso, consultei as transcrições de todos os noticiários 
televisivos nacionais referentes à marcha; o serviço de informação do MST, divulgado 
no website do Movimento (http://wwrw.mst.org.br/informativos/) e um vídeo do 
MST sobre a marcha, Ergue a tua Voz: Marcha Nacional pela Reforma Agrária (2005a). 
Conversas com pessoas envolvidas na mobilização foram muito proveitosas. Sou 
especialmente grato à generosa assistência de Antônio Canuto e Geraldo Fontes. 
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federais que os acompanhavam assistiam com certa ansiedade à ocupação 
pacífica de uma nova propriedade para montar o acampamento daquela 
noite. No dia seguinte, após a partida da multidão, um grupo ficava res- 
ponsável por deixar a área bem limpa. 

Durante a marcha, todos os participantes receberam três refeições di- 
árias preparadas por uma equipe de 415 pessoas. Os recursos necessários 
para manter a mobilização vieram de diversas fontes. Os assentamentos 
de reforma agrária vinculados ao MST doaram alimentos. Também houve 
contribuições de organizações religiosas, governos estaduais e municipais 
e de simpatizantes do MST dentro e fora do Brasil. Uma estação de rádio 
itinerante do Movimento transmitiu programas especiais ao longo da cami- 
nhada, disponíveis aos participantes por meio de 10.000 pequenos aparelhos 
de rádio emprestados pelo Fórum Social Mundial. Mais de 65 veículos 
foram empregados para transportar as tendas, os banheiros portáteis e os 
pertences pessoais de um acampamento a outro. 

Cada trecho da marcha teve início antes do amanhecer. Canções de 
protesto, palavras de ordem e conversas com os parceiros ajudavam a ani- 
mar as cinco horas diárias de caminhada. À tarde e à noite os camponeses 
tinham atividades de estudo e lazer. Uma equipe pedagógica se encarregou 
de organizar diversas jornadas de reflexão e debate, com palestras ofereci- 
das por intelectuais, políticos e lideranças do Movimento. Esses encontros 
promoveram discussões sobre temas relacionados à proposta de reforma 
agrária do MS T, à conjuntura política brasileira, formas contemporâneas de 
imperialismo, aos perigos das sementes transgênicas e outras preocupações 
ambientais. 

Depois do jantar, o acampamento oferecia uma “noite cultural”, com 
apresentações de música, dança e poesia de lavradores de todas as regiões 
do país. Também foram exibidos vários filmes e documentários em um 
enorme telão. Um dos preferidos da multidão foi Diários de motocicleta, um 
filme emocionante de Walter Salles sobre as aventuras do jovem Ernesto 





2 Os apoiadores mais visíveis da marcha eram ligados à Igreja Católica. A Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) emitiu um comunicado formalizando sua “total 
solidariedade” à marcha do MST. Mais de 90 representantes pastorais, bispos, freiras, 
monges, padres e seminaristas participaram da marcha, incluindo o presidente da 
Comissão Pastoral da Terra (CP T), Dom Tomás Balduíno, e o teólogo Leonardo Boff. 
Conhecidos artistas do meio musical, elencos de teatro e grupos de solidariedade 
internacional também contribuíram com a mobilização. Além disso, cerca de mil 
prefeituras de municípios nos quais o MST possui assentamentos ajudaram a cobrir 
as despesas de transporte para os trabalhadores rurais que participaram da marcha 
em Goiânia. 

O evento também contou com o apoio de 325 agentes de saúde do MST e 65 edu- 
cadores do Movimento, que cuidaram das 115 crianças que participaram da marcha 
em uma creche itinerante. 


o 
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“Che” Guevara em sua viagem pela América do Sul. Pelas regras do acam- 
pamento, o consumo de bebidas alcoólicas era proibido. 

Enquanto a marcha se aproximava da capital da nação, representantes 
do MST mantiveram-se ocupados em reuniões com ministros do governo, 
líderes do Congresso e autoridades do Poder Judiciário. Além de exigir o 
cumprimento do Plano Nacional de Reforma Agrária por parte do governo 
federal, apresentaram petições em favor de vários projetos de desenvolvi- 
mento rural e reivindicaram proteção dos direitos humanos no campo. Ao 
longo de duas semanas, emissários do MST participaram de 50 reuniões 
com 20 ministérios e órgãos do governo federal. 

O programa de austeridade fiscal do governo, contudo, esfriou o clima 
das negociações promovidas pelo MST. Antes da marcha, o ministro da 
Fazenda havia determinado um corte no orçamento para muitos programas 
sociais, inclusive a reforma agrária. As restrições para os gastos orçamen- 
tários prejudicaram o cumprimento da antiga promessa do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de realizar uma reforma agrária progressista. As mesmas 
políticas austeras, aliadas às crescentes taxas de juros, possibilitaram lucros 
recordes do setor financeiro. No início de 2005, os pagamentos do governo 
para a dívida pública brasileira foram equivalentes ao dobro da quantia 
gasta em todos os programas relacionados à saúde, educação, bem-estar 
social, agricultura, transporte e segurança.” 

“Nós não aceitamos”, declarou Fátima Ribeiro, da coordenação nacional 
do MST, depois de se reunir com o ministro do Desenvolvimento Agrário, 
“que os dois bilhões de reais da Reforma Agrária vão pagar juros da dívida 
brasileira”, dando ainda mais lucros para os banqueiros. “A esperança”, ela 
acrescentou, “é a última que morre e é por isso que estamos nos mobili- 
zando” (MST, 2005b). 

A chegada do Movimento ao Distrito Federal foi acompanhada por 
diversos parlamentares, como o senador Eduardo Suplicy, do estado de 
São Paulo, e quatro deputados do Partido dos Trabalhadores. Ao chegar a 
Brasília, os manifestantes realizaram uma cerimônia para agradecer a escolta 
dos policiais federais e deram a cada policial uma camiseta e um boné do 
MST. Após passarem a noite ao lado do estádio Mané Garrincha, saíram 
em uma passeata de 20.000 pessoas pelas ruas de Brasília. Essa caminhada 
de protesto, encabeçada por indígenas e negros do estado da Bahia, fez sua 
primeira parada diante da Embaixada dos Estados Unidos, onde deixaram 
uma pilha de “lixo americano” — embalagens de McDonald's e garrafas 
vazias de Coca-Cola — e queimaram armas de brinquedo para criticar o 
consumismo e imperialismo norte-americanos. Em frente ao Ministério 
da Fazenda, o MST realizou um ato em favor de um “autêntico modelo de 





* Os dados referem-se aos primeiros quatro meses de 2005 (cf. Banco Central, 2005). 


30 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 30 a 10/2/2010 19:21:27 


Combatendo a desigualdade social 


desenvolvimento nacional”. Um enorme cartaz exibido no evento denun- 
ciava o Ministério da Fazenda como a “Fazenda do EMP”. 

Enquanto isso, representantes do MST mantiveram-se ocupados no 
Congresso apresentando petições aos presidentes do Senado e da Câmara 
dos Deputados e participando de uma homenagem a Dom Luciano Mendes, 
ex-presidente da Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB) e um 
defensor histórico da reforma agrária. Fora do Congresso Nacional, a polícia 
civil de Brasília provocou o único confronto dos 17 dias de mobilização. 
A briga começou depois que um carro da polícia tentou passar no meio 
da multidão de manifestantes, ferindo várias pessoas. Em reação, alguns 
começaram a bater no veículo, e a polícia montada apressou-se a empurrar 
e bater nos manifestantes. Aumentando ainda mais a dramaticidade do 
episódio, um helicóptero da polícia passou a ameaçar a multidão com voos 
rasantes. Dois senadores tiveram de intervir para acalmar a polícia local. 
Cerca de 50 pessoas ficaram feridas no incidente. 

A cobertura da imprensa, no último dia da marcha, centrou-se principal- 
mente nesse breve incidente. Antes disso, a cobertura televisiva da marcha 
já tinha sido negativa no geral. Durante dias, a grande mídia dispendeu sua 
atenção nas doações de alimentos e água realizadas pelo governador de 
Goiás e o prefeito de Goiânia. Os noticiários abordaram o fato e a dispo- 
nibilização de seis ambulâncias para atender os manifestantes como um 
grande escândalo de corrupção política. A decisão de um promotor público 
de investigar as contribuições para a marcha recebeu grande destaque na 
imprensa, e levou uma repórter do Jornal Nacional, da IV Globo, o principal 
noticiário do Brasil, a descrever a situação como uma “coisa inusitada que 
nós nunca vimos acontecer até agora” como a do “Estado financiar um mo- 
vimento contra si próprio”. Em outros momentos da marcha, a atenção da 
imprensa foi bastante minguada. No dia em que o MST chegou em Brasília, 
somente um dos cinco principais jornais do país publicou uma reportagem 
de primeira página cobrindo a mobilização. 

No Palácio da Alvorada, o presidente Lula recebeu calorosamente uma 
delegação de 50 membros do MST e apoiadores da Igreja, sindicatos, ati- 
vistas de direitos humanos, grêmios estudantis e artistas. Lula encantou os 
visitantes ao vestir um boné do MST. Após intensas negociações, o governo 
concordou em cancelar os cortes do orçamento para a reforma agrária, 
contratar 1.300 novos funcionários para o INCRA, o órgão federal respon- 





5 “Ministério Público quer investigar se houve uso de dinheiro público para a marcha do 
MST?” Jornal Nacional, TV Globo, 9 de maio de 2005. Outro comentário revelador foi feito 
por Boris Casoy, o âncora do noticiário noturno da TV Record: “Não é justo que os con- 
tribuintes — todos nós — sejam usados para pagar a propaganda do MST, um movimento 
político, muitas vezes violento, que insiste em não se legalizar para escapar dos rigores da 
lei”. “Poder público precisa respeitar um pouco mais o dinheiro do contribuinte”, Jornal da 
Record, TV Record, 5 de maio de 2005. 
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sável pela reforma agrária, e oferecer mais apoio para os assentamentos já 
implantados. Poucas das outras petições feitas pelo MST foram atendidas. 

A última noite da marcha culminou com uma celebração ecumênica, 
seguida de um ato público e um show animado por reconhecidos artistas 
do meio musical brasileiro. 

A marcha do MST para Brasília foi um evento de larga escala, comparável 
a outras grandes marchas de longa distância do século XX, como a cami- 
nhada de Mahatma Gandhi de 23 dias para a cidade costeira de Dandi, na 
Índia, em 1930, na qual desafiou o domínio colonial britânico ao fazer seu 
próprio sal; a Jarrow Crusade, marcha de 27 dias realizada por operários 
desempregados do nordeste da Inglaterra até Londres, em 1936, em meio 
à Grande Depressão; a marcha de cinco dias de Selma a Montgomery, no 
Alabama, liderada por Martin Luther King, em 1965, no auge do movimento 
pelos direitos civis nos Estados Unidos; e a marcha de 34 dias de povos 
indígenas da Amazônia boliviana até La Paz, em 1990, para reivindicar 
direitos a terra e a proteção da Floresta Amazônica. Mas nunca, em toda 
a história, houve uma marcha pacífica de protesto tão massiva, longa e 
sofisticada quanto esta mobilização a Brasília. 


XX 


4 de junho de 2005. Apenas 18 dias após o final da marcha do MST, 
uma cena muito diferente teve lugar em São Paulo, a capital industrial e 
financeira do Brasil. 

Um helicóptero pousa no alto de um palazzo italiano de quatro andares, 
um prédio de estilo neoclássico com impressionante vista do horizonte de 
arranha-céus da gigantesca metrópole. De um lado do palazzo de 120 mi- 
lhões de reais, custodiado por um alto dispositivo de segurança, encontra-se 





é Em termos comparativos, nenhum outro movimento social tem organizado tantas marchas 
de longa distância quanto o MST. A Marcha do Sal de Gandhi começou com 78 homens 
e percorreu quase 400 quilômetros (cf. Wikipédia, 2006). A Jarrow Crusade foi composta 
por 200 homens e cobriu 390 quilômetros (cf. Colette, 2006). A marcha dos direitos civis 
Selma-Montgomery teve início com 3.200 pessoas e cobriu 87 quilômetros (cf. Branch, 1998). 
A marcha indígena de Trinidad a La Paz começou com 300 homens, mulheres e crianças e 
percorreu 560 quilômetros (cf. Healy, 2001, p.361-94). Por sua vez, a marcha nacional do 
MST, em 1997, para Brasília, mobilizou 1.300 pessoas durante 64 dias, de três diferentes 
pontos de partida: as cidades de São Paulo, Governador Valadares, em Minas Gerais, e 
Rondonópolis, no Mato Grosso, cobrindo 1.030, 720 e 925 quilômetros respectivamente (cf. 
Chaves, 2000; Santos; Ribeiro; Meihy, 1998). A primeira marcha de longa distância do MST 
foi realizada em 1986, quando 250 trabalhadores rurais sem-terra caminharam durante 27 
dias em uma “romaria pela reforma agrária” para Porto Alegre (cf. o Capítulo 6, de Carter, 
neste livro sobre o Rio Grande do Sul). Em outubro de 2007, os camponeses sem-terra da 
Índia superaram a marca do MST, com a organização da maior marcha de longa distância 
do mundo. Durante 27 dias, 25.000 pessoas de casta inferior e grupos étnicos minoritários 
caminharam 320 quilômetros até Nova Délhi para exigir uma reforma agrária. 
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uma favela. Atrás, flui o melancólico e malcheiroso rio Tietê, lânguido de 
escoar tanta poluição. 

Um dos políticos mais importantes do Brasil desce no heliponto. Den- 
tro do prédio, a multidão fervilha de empolgação. Geraldo Alckmin e a 
esposa Lu Alckmin haviam chegado. O governador de São Paulo de pronto 
inauguraria a maior butique de produtos de luxo do mundo: um “templo 
de opulência”, uma “Disneylândia para os ricos”, uma “loja blindada”, de 
acordo com as descrições da imprensa local. 

Dentro do palazzo, Alckmin e Lu abraçam a filha Sophia. Alckmin 
recebe a palavra: “A Daslu é o traço de união entre o bom gosto e muitas 
oportunidades de trabalho”. Ele tinha como saber. Sophia e a cunhada, 
como outras jovens da classe alta, trabalham na Daslu. Cortada a fita, 50 
músicos da orquestra de violinos da Daslu começam a tocar. Impecáveis, 
garçons com luvas brancas servem champanhe. Ao longo dos dois dias de 
festividades, a Daslu ofereceria aos convidados da alta sociedade 2.280 
garrafas do requintado champanhe Veuve Clicquout. 

Passeando pela loja e seus 20.000 metros quadrados de piso de mármore, 
cobrindo uma área equivalente a três campos de futebol, Alckmin, Lu e 
Sophia param para apreciar os refinados itens de luxo em exposição: uma 
bolsa de couro de crocodilo Dior por 40.000 reais, um casaco de vison Prada 
por 47.000 reais, jeans Dolce & Gabbana por 4.180 reais, sandálias Manolo 
Blahnik por 3.000 reais, e uma camiseta Ralph Lauren por 2.460 reais. “É 
tudo muito colorido aqui”, comenta Alckmin. 

No segundo andar, Sophia chama a atenção dos pais para um helicóptero 
pendurado no teto. “Olha, que linda esta motocicleta”, diz Lu, apontando 
para uma Harley-Davidson cotada em 195 mil reais. Carros de luxo, entre 
eles um Maserati conversível à venda por 735 mil reais, também estavam 
expostos. Alguns passos adiante, via-se uma série de miniaturas de iates, 
incluindo um barco Ferreti de 12 milhões de dólares. A imobiliária da 
Daslu até oferece uma ilha no elegante litoral de Angra dos Reis. O preço: 
8 milhões de reais. 

Equipamentos de esqui para os que planejam uma viagem a Chamonix, 
nos Alpes franceses, garrafas de vinho de até 20.000 reais, a mais recente 
tecnologia de entretenimento e muito mais — a Daslu tem de tudo. Um mar 
de champanhe, sofás confortáveis, flores e cafés estão espalhados pela loja. 
Belas mulheres, fluentes em várias línguas — as Dasluzetes da loja —- mimam 
os clientes com o clássico charme brasileiro. 

“Isto aqui é o nosso clube”, explica um socialite. “É uma apoteose”, 
acrescenta a amiga. “Chanel, Prada, Gucci, tudo aqui na Daslu.” Com a flúte 
de champanhe na mão, ela lembra que a maior “extravaganza” que fez na 
vida foi “gastar 280 mil reais numa Mercedes Benz... E na Daslu foi duran- 
te uma liquidação. Fui me empolgando, me empolgando... Eram umas 20 
peças, todas de grife. Hoje mesmo acabei de reservar dois sapatos Chanel. 
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Eu poderia passar o dia inteiro me perdendo na Daslu. Aqui é o lugar mais 
maravilhoso para se perder no mundo”. 

A grandiosa inauguração da Daslu foi engenhosamente elaborada para 
se beneficiar do rápido crescimento do mercado de bens de luxo no Brasil. 
Com uma fatura de 2,3 bilhões de dólares norte-americanos em 2004, ele é 
o maior mercado de luxo da América Latina, com um crescimento disparado 
de 35% ao ano. Só São Paulo responde por 75% do negócio, considerado 
um dos mais lucrativos do mundo.º De fato, as famílias mais ricas do país 
pareciam estar melhor do que nunca. Segundo a Merril Lynch, o número 
de brasileiros milionários (em dólares norte-americanos) saltou de 92.000 
para 98.000 entre 2003 e 2004. A revista Forbes, por sua vez, estimou que 
o número de bilionários no Brasil dobrou para 16 em 2005.º 

Alckmin não foi o único político de destaque presente na festa da Daslu. 
Além de um grande número de empresários de alto nível, banqueiros, in- 
dustriais, reis da soja, celebridades dos esportes e da moda, o evento contou 
com a presença de José Serra, o prefeito de São Paulo, e Antônio Carlos 
Magalhães, o influente senador da Bahia, mais conhecido pelo acrônimo 
ACM. Durante as festividades, Alckmin e Serra tiveram de driblar várias 
perguntas sobre suas candidaturas à presidência da República. A Dasluteve 
a benção de contar com patronos muito poderosos. 

13 de julho de 2005. Cinco semanas após sua pomposa inauguração, o 
mundo da Daslu foi abalado por uma dura realidade. Naquela manhã, mais 
de cem policiais federais e agentes tributários invadiram o palazzo da Daslu e 
detiveram a proprietária, Eliana Tranchesi, além de dois sócios, sob suspeita 
de fraude fiscal. Os investigadores alegavam que a Daslu havia sonegado 
mais de 24 milhões de reais em impostos ao longo dos dez últimos meses 
utilizando empresas-fantasma para declarar um valor mais baixo para os 
produtos importados. Na alfândega, vestidos Louis Vuitton vendidos na 
loja a mais de 5.000 reais eram declarados a 24 reais, e gravatas finas da 
Ermenegildo Zegna, a apenas 12 reais. 

As ações da Polícia Federal acionaram alarmes em Brasília e em São Paulo. 
Muito contrariado com a notícia, ACM interveio rapidamente a favor de 
Eliana, uma amiga da família que tinha contratado a neta do senador para 
trabalhar na loja. ACM manifestou sua indignação ao ministro da Justiça, 
que passou boa parte do dia atendendo telefonemas furiosos de outros VIPs. 
O senador, então, telefonou para Eliana, ainda em custódia no escritório da 
Polícia Federal, e chorou com ela ao telefone. Mais tarde, fez um discurso 
mordaz no Senado criticando o governo Lula. Seus comentários foram 





7 A descrição da inauguração da Daslu baseia-se principalmente na coluna de Bergamo (2005a). 
O retrato apresentado aqui também se inspira na visita do autor à Daslu em 25 de julho de 
2005. 

º Benson (2005) e Downie (2005). 

º Beraba (2005a). 
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ecoados pelo colega, o senador Jorge Bornhausen, presidente do segundo 
maior partido no Congresso, o Partido da Frente Liberal (PFL), que descreveu 
a blitz na Daslu como um “atentado ao mercado”. A detenção de Eliana, 
ele alertou, “pode gerar uma crise econômica e afugentar os investimentos 
internacionais do Brasil”.!º 

A principal entidade empresarial, a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP) emitiu um comunicado com uma vigorosa condena- 
ção à batida policial na Daslu. A cobertura do incidente por parte da mídia 
nacional deu destaque aos críticos desta ação. Os editoriais dos jornais 
mais importantes do país apoiaram a Daslu e a proprietária. A descrição 
da notícia pela mídia levou o ombudsman da Folha de S.Paulo a lamentar: 
“Diante de tantos depoimentos e comentários criticando a prisão da dona 
da Daslu, o jornal poderia ter publicado pelo menos unzinho defendendo 
ou explicando a ação da Polícia Federal”. 


x 


Duas cenas de contraste com apenas alguns dias de diferença — a marcha 
nacional do MST a Brasília e a inauguração da Daslu em São Paulo — retratam 
com agudeza o Brasil do início do século XXI. Os dois eventos compartilham 
um ar de grandiosidade tipicamente brasileiro. Um deles apresenta a maior 
caminhada de protesto da história mundial. O outro retrata a inauguração 
da maior loja de departamentos de produtos de luxo do planeta. As suas 
numerosas diferenças, contudo, são enormes e emblemáticas. 

De um lado, temos uma mobilização multirracial da camada mais pobre 
da sociedade brasileira. De outro, temos uma festa de gala só de brancos, 
com a participação dos mais abastados do país. O primeiro evento é um ato 
de protesto, motivado por sentimentos de solidariedade e a mística nutrida 
por um sentido de sacrifício comum. O outro celebra um empreendimento 
comercial voltado a satisfazer tentações hedonistas. Enquanto os mani- 
festantes vivem frugalmente, consumindo na maior parte alimentos que 
eles próprios cultivaram, o público da Daslu se deleita com um banquete 
regado a champanhe importado, em meio a grifes e produtos caríssimos. 

O contraste não termina aí. Políticos progressistas apoiam a mobiliza- 
ção do MST, ao passo que a inauguração da Daslu teve a participação de 
renomados políticos conservadores. As descrições dos eventos nos meios 
de informação também foram contrastantes. Os principais noticiários da 
nação trataram os gastos públicos de 300 mil reais em água e alimento para 
os manifestantes do MST como um ato de corrupção política, enquanto 
perdoavam de forma tácita o esquema da Daslu para sonegar 24 milhões 





1º Bergamo (2005b). 

! Beraba (2005b). Em março de 2009, Eliana Tranchesi foi condenada a 21 anos de prisão, 
junto com o irmão e outros seis empresários, acusados de realizar importações fraudulentas 
e sonegar aproximadamente um bilhão de reais em impostos (cf. O Globo, 2009). 
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de reais em taxas de importação. Enquanto o MST precisa protestar para 
promover a reforma agrária e outros direitos sociais básicos, o pessoal da 
Daslu possui os contatos, a influência e os recursos financeiros necessários 
para promover seus interesses com maior discrição. A marcha do MST con- 
testa o status quo do Brasil. A fête na Daslu o celebra com grande opulência. 

A acentuada disparidade social no Brasil perpassa a sua dimensão 
continental: o quinto maior país do mundo, tanto em território quanto em 
população, a nona maior economia e uma das sociedades mais desiguais do 
planeta. De acordo com um relatório do IPEA publicado em 2005, somente 
Serra Leoa, assolada pelas guerras, apresentava uma disparidade de renda maior 
que a do Brasil. Segundo esse órgão governamental de pesquisa, no Brasil os 
10% mais ricos da população detêm 46% da renda nacional, enquanto os 
50% mais pobres possuem apenas 13%.!? Os recursos combinados das 5.000 
famílias mais ricas do país — isto é, 0,001% da população — constituem 40% 
do produto interno bruto (PIB) da nação. 

No campo, a distribuição da riqueza é ainda mais desigual. Um por cento 
dos proprietários rurais controla 45% de todas as terras cultiváveis da nação, 
ao passo que 3/% dos proprietários rurais possuem apenas 1% da mesma 
área. Sem dúvida, o Brasil é uma das nações com a maior concentração de 
terra do mundo.!* À atual estrutura agrária tem raízes profundas na histó- 
ria do país. Ela foi forjada durante o período colonial, com a concessão de 
extensas sesmarias a famílias portuguesas privilegiadas e a instituição de 
um regime de trabalho baseado na escravidão. A acentuada assimetria fun- 
diária foi mantida posteriormente sob diferentes sistemas políticos: império, 
república oligárquica, governo militar e democracia política. 

O MST e a Daslu retratam de modo emblemático as contradições que 
perpassam a desigual sociedade brasileira. Esses dois mundos, no entanto, 
estão interligados. À sua própria maneira, cada um ilumina o outro. Con- 
finar o lugar do MST no Brasil a uma força engajada apenas na luta pela 
terra, ou na busca de modelos alternativos para o desenvolvimento rural, 





2 Os dados sobre a desigualdade social no Brasil são do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA, 2005, p.50-61). Subsequentemente, o IPEA publicou um estudo que mos- 
trava redução do coeficiente de Gini relativo à desigualdade de renda no Brasil. De acordo 
com o relatório, entre 2001 e 2005, o indicador de Gini para a desigualdade de renda caiu 
de 0,593 a 0,566 (cf. Barros, Carvalho, Franco e Mendonça, 2006, p.108). O último dado, 
contudo, ainda situa o Brasil entre as nove nações mais desiguais do mundo, considerando 
os 123 países avaliados pelo Banco Mundial (2005). 

8 Campos, Barbosa, Pochmann, Amorin e Silva (2005, p.29). 

Os dados são do Censo Agrário brasileiro de 1995, cf. IBGE (1996). 

15 Para boas análises históricas da estrutura política e fundiária no Brasil, cf. Buainain (2008); 
Costa e Santos (1998); Faoro (1957); Forman (1975); Martins (1997, 1994, 1991, 19); Gui- 
marães (1989, 1982); Silva (1996); Medeiros (1989); Schmink e Wood (1992); Stédile (2006, 
2005a, 2005b, 2005c, 1999, 1994). 
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é desconsiderar o panorama mais amplo. O MST não é só um fenômeno 
rural. Assomando por trás das suas marchas disciplinadas e o brilho das 
suas bandeiras vermelhas, há um fantasma que desafia as desigualdades 
seculares do Brasil. Apesar de muitos exageros, os temores provocados pelo 
Movimento não são infundados. O MST subverte percepções, normas e 
costumes tradicionais. Ele perturba a “ordem natural das coisas”. Ele expõe, 
dá voz a, e canaliza as tensões subjacentes na sociedade brasileira. Alguns 
consideram essa agitação um anátema nacional. Outros simpatizam com 
seu impulso de ruptura com a ordem existente. Entre os últimos, muitos 
veem no Movimento um poderoso símbolo e uma fonte de inspiração 
na luta por concretizar a promessa da igualdade de direitos e a plenitude 
da cidadania. 


O MST E A LUTA PELA REFORMA AGRÁRIA 
NO BRASIL 


Ao longo do século XX, políticas de redistribuição fundiária foram adota- 
das em várias nações. Ao final da década de 1980, contudo, um conjunto 
de elementos veio frear estas iniciativas e diminuir o peso da reforma 
agrária na pauta dos debates em torno da promoção do desenvolvimento 
mundial. A crescente urbanização no Terceiro Mundo, o aumento da 
produção agrícola com a introdução de tecnologias modernas, a queda do 
comunismo, a ascensão do neoliberalismo e a expansão dos conglomera- 
dos do agribusiness global contribuíram para a formação desse novo clima 
de opinião com respeito à redistribuição fundiária. Nesse contexto, uma 
curiosa contratendência começou a se desenvolver no Brasil. Na década 
de 1980, surgiram diversas mobilizações populares pressionando o Estado 
a promover a reforma agrária, criando no processo um dos movimentos 
sociais mais duradouros da história: o MST. Em meados da década de 1990, 
o MST havia se tornado o maior movimento social da América Latina, e a 
reforma agrária estabeleceu-se na agenda pública do Brasil. 

As primeiras atividades camponesas pela reforma agrária no Brasil 
ocorreram na década de 1950, na empobrecida região Nordeste. Essas mo- 
bilizações ganharam mais força e extensão durante o início dos anos 1960. 
O primeiro decreto nacional de reforma agrária, entretanto, foi frustrado 
dias após sua promulgação pelo presidente João Goulart, pelo golpe militar 
de 1964. A instauração de um regime autoritário foi apoiada por setores 
conservadores, em especial os representantes da classe latifundiária. Nesse 
novo contexto, desatou-se uma ampla repressão aos novos movimentos so- 
ciais do campo e seus aliados na esquerda política e eclesial. A recém-criada 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) foi 
submetida ao controle do Estado. Oito meses depois do golpe, contudo, o 
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novo presidente militar promulgou uma lei de reforma agrária com avanços 
progressistas. Apesar de utilizada no essencial para promover um programa 
de colonização na Amazônia, a nova legislação proporcionou aos defensores 
da reforma — em especial a CONTAG,, a Igreja e os líderes dos partidos de 
oposição — uma plataforma jurídica para a defesa dos posseiros e para a 
reivindicação em favor da distribuição de terras. 

Com apoio do governo, a CONTAG criou uma ampla rede de sindi- 
catos de trabalhadores rurais. Até 1984, ela representava 2.626 sindicatos 
com mais de 9 milhões de filiados. Apesar das limitações do regime au- 
toritário e da estrutura burocrática da CONTAG, a rede de sindicatos de 
trabalhadores rurais constituiu um importante meio para a construção de 
uma identidade de classe entre os camponeses e para a difusão de direitos 
de cidadania. Os sindicatos também proporcionaram um espaço para a 
formação da base social e de lideranças no meio dos trabalhadores rurais 
e promoveram a discussão de temas agrários. Não obstante a aliança entre 
os militares e grandes proprietários de terra, a CONTAG e muitos dos seus 
sindicatos encontraram formas engenhosas de estimular diversas lutas por 
terra, muitas delas de maneira discreta, em comunidades espalhadas pelo 
interior do país.!é 

Um novo ciclo de mobilizações por terra irrompeu com força no início 
da década de 1980, de modo especial, na região Sul do Brasil. Ele surgiu 
com o apoio de uma rede progressista no meio religioso e a assistência 
de vários sindicatos de trabalhadores rurais, em um contexto de intensa 
modernização agrícola, crescentes demandas na sociedade civil pela res- 
tauração da democracia e o declínio gradual do regime militar. O MST foi 
instituído formalmente e em nível nacional em janeiro de 1984. Um ano 
mais tarde, o Brasil testemunhou a inauguração de um novo governo civil, 
sob a promessa de executar um amplo programa de reforma agrária. 

Desde a sua origem, o Movimento tem desenvolvido uma sofisticada 
organização popular, com presença em quase todo o território nacional, 
com um número estimado de 1,14 milhão de membros, mais de 2.000 
assentamentos agrícolas, uma rede de 1.800 escolas primárias e secundá- 
rias, uma escola nacional de nível superior, vários meios de comunicação, 
161 cooperativas rurais e 140 agroindústrias.” Entre 1985 e 2006, o MST 





!º Os dados estatísticos relativos aos sindicatos de trabalhadores rurais são de Maybury-Lewis 
(1994, p.219-20), que oferece um valioso estudo sobre a história da CONTAG durante o 
regime militar. Mais informações sobre o movimento sindical no campo podem ser encon- 
tradas nos Capítulos 3, de Medeiros, e 16, de Rosa, neste livro; cf. também Medeiros (1989), 
Pereira (1997), Ricci (1999), Welch (1999) e Houtzager (2001). 

7 Não se sabe ao certo o número de membros do MST. O Movimento não tem um cadastro 
formal. Nunca foram realizados levantamentos para quantificar o número real de membros 
do Movimento. Estima-se que o MST ajudou a assentar mais de 135 famílias até o final de 
2006. Em meados de 2007, o Movimento alegou ter cerca de 150 mil famílias mobilizadas 
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pressionou o governo brasileiro a distribuir mais de 3,7 milhões de hectares 
entre seus membros, uma área quase do tamanho da Suíça.!º Após meados 
da década de 1990, o Movimento ganhou fama nacional como um dos 
principais críticos das políticas neoliberais e constituiu-se em uma vigorosa 
voz em defesa dos setores mais despossuídos do Brasil. 

Com seu constante ativismo e frequentes cursos de formação, o Movi- 
mento tem sido uma fonte de inspiração para muitas outras organizações 
de base no Brasil e na América Latina. Uma variedade de associações po- 
pulares, incluindo muitos sindicatos de trabalhadores rurais da CONTAG, 
assimilaram as táticas do MST e encorajaram-se a partir das suas ações. 
Entre 2000 e 2006, o Brasil teve 86 associações de trabalhadores rurais en- 
volvidas em mobilizações pela reforma agrária. O MST é o mais visível 
e organizado desses movimentos. O Movimento continua predominante 
no Sul. Mas a luta em muitas partes do Nordeste e na região da Amazônia 
tem sido conduzida principalmente por sindicatos de trabalhadores rurais e 
movimentos locais, incluindo grupos informais de posseiros. Até 2006, mais 
de um quarto dos 7.611 assentamentos agrícolas no Brasil estavam ligados 





em acampamentos espalhados pelo Brasil; cf. MST (2007b). Com base nesses números e 
presumindo uma média de quatro adultos e adolescentes por família, seria possível estimar o 
número de membros do MST em aproximadamente 1,14 milhão de pessoas. Desnecessário 
dizer que os níveis de comprometimento entre os membros são bastante variados. O número 
de assentamentos e assentados do Movimento apresentado aqui se baseia em cálculos do 
autor com dados do DATALUTA (20084, 2008b) contabilizando o número total de famílias 
e assentamentos da reforma agrária em 2004 e 2006 e estimativas do MST (2007a) para o 
número de assentamentos da reforma agrária filiados ao Movimento. O DATALUTA oferece 
um dos bancos de dados mais abrangentes sobre a questão agrária no Brasil. Suas estatís- 
ticas são produzidas pelo Núcleo de Estudos da Reforma Agrária (NERA) da Universidade 
Estadual de São Paulo (UNESP) de Presidente Prudente, um centro de pesquisas dirigido pelo 
professor Bernardo Mançano Fernandes. Todos os dados sobre cooperativas e agroindústrias 
são do MST (2009). Sobre as realizações do MST na área de educação e comunicação, cf. 
o Capítulo 9, de Carter e Carvalho, neste livro. 

18 A área ocupada pelos assentamentos do MST baseia-se nas estimativas do autor para o ano 
de 2006, com base nos dados do DATALUTA (20084, 2008b) e do MST (20074). Para mais 
detalhes sobre essas estimativas, cf. o Capítulo 9, de Carter e Carvalho, neste livro. 

9 As principais fontes sobre a história e a evolução do MST incluem Branford e Rocha (2002), 

Caldart (2002), Carter (2002), Fernandes (2000), Morissawa (2001), Ondetti (2008), Stédile e 

Fernandes (1999), Wright e Wolford (2003). Uma útil revisão da literatura recente pode ser 

encontrada em Welch (2006). O MST é tratado aqui como um movimento social com base 

na definição padrão de Tarrow (1999, p.4), que interpreta esse fenômeno como “contestações 
coletivas com base em propósitos comuns e solidariedade social, em interação sustentada 
com as elites, seus oponentes e as autoridades”. Outros cientistas sociais que caracterizam 

os movimentos sociais como uma modalidade de política contenciosa são Tilly (2004), 

McAdam, Tarrow e Tilly (2001) e McAdam, McCarthy e Zald (1996). 

Mais detalhes sobre o impacto do MST quanto a outros movimentos populares podem ser 

encontrados no Capítulo 16, de Rosa, neste livro. 

“à Uma lista, desses grupos de camponeses pode ser encontrada no Apêndice do Capítulo 5, 
de Fernandes, neste livro. 
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ao MST.2 Mais de 90% da terra distribuída entre 1979 e 2006, contudo, 
resultaram de atividades impulsionadas por outros grupos camponeses. 
Esse é o caso, em particular, da região da Amazônia, onde ocorreram quase 
três quartos da distribuição fundiária no Brasil.” A imensa maioria dessa 
partilha foi fruto de lutas camponesas por terra. 

Nos últimos anos, o MST tornou-se uma influente voz em redes interna- 
cionais, como o Fórum Social Mundial e a Via Campesina, uma coalizão de 
associações de lavradores familiares em 69 países. Ao recolocar a questão 
agrária na agenda pública do Brasil, o Movimento ajudou a estimular um 
novo interesse mundial pela redistribuição fundiária. Uma significativa ma- 
nifestação dessa tendência ocorreu no início de 2006, quando a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) celebrou a sua 
22 Conferência Internacional para a Reforma Agrária e o Desenvolvimento 
Rural, sob auspícios do governo brasileiro. O último encontro da FAO sobre 
este tema foi em 1979. O evento de 2006 foi realizado em Porto Alegre, 
não muito longe do lugar onde nasceu o MST.” 

Poucas questões têm se mostrado tão controversas na política brasileira 
contemporânea quanto a reforma agrária. O papel incisivo do MST na luta 
pela redistribuição de terra tem sido alvo de aclamação por parte da esquerda 
política e de hostilidade por parte dos conservadores. Nos últimos anos, a 
direita chegou a ponto de caracterizar as ocupações em massa organizadas 
pelo MST em grandes propriedades rurais, em sua maioria ociosas, como 
“atos de terrorismo”.? Esse senso de paranoia por parte da direita encontra seu 
correspondente natural nas descrições romantizadas oferecidas pela esquerda 





2 O número estimativo de assentamentos baseia-se em cálculos do autor com base no 
DATALUTA (2008a, 2008b) e MST (2007a). Para a representação desses dados por estados, 
cf. o Capítulo 9, de Carter e Carvalho, neste livro. 

Dados obtidos por cálculos do autor com base no DATALUTA (2008). Essa estimativa inclui 
todos os estados que fazem parte da área oficialmente conhecida como “Amazônia Legal”. 
A conferência da FAO sobre a reforma agrária em Porto Alegre se seguiu ao Fórum Mundial 
da Reforma Agrária, realizado em Valência, Espanha, com representantes de 72 países (cf. 
Carta Maior, 2006). Os dois eventos, por sua vez, foram influenciados pelo número crescente 
de países da Ásia, África e América Latina com experiências recentes de luta pela reforma 
agrária (cf. Borras, Edelman e Kay, 2008; Akram-Lodhi, Borras e Kay, 2007; Rosset, Patel e 
Courville, 2006; Moyo e Yeros, 2005). 

Um notável representante desse ponto de vista sobre o MST é Francisco Graziano, um ex- 
-assessor do presidente Fernando Henrique Cardoso, que, em 1996, atuou brevemente como 
presidente do INCRA. Graziano foi deputado federal pelo PSDB e integrante da bancada 
ruralista. Ele criou uma ONG dedicada à promoção do agronegócio e escreve uma coluna 
em três dos principais jornais do Brasil. No dia 23 de maio 2006, Graziano publicou um 
artigo intitulado “Terrorismo agrário”, no qual retrata o MST como o equivalente rural à 
gangue criminosa conhecida como o Primeiro Comando da Capital (PCC), responsável por 
uma violenta rebelião nesse mesmo mês que matou mais de 30 policiais e guardas de prisão 
em São Paulo. Antes disso, em novembro de 2005, uma comissão do Congresso Nacional 
controlada pela bancada ruralista emitiu um documento descrevendo o MST em termos 
similares (cf. Lupion, 2005). 
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idealista. As duas perspectivas se fundamentam no potencial revolucionário 
do MST, embora por diferentes razões. Cada lado exagera muito. Assim, 
geralmente superestimam a influência do MST no Brasil. 

Apesar de ser um movimento social excepcionalmente duradouro e com- 
plexo, o MST é, desde a sua gênese, uma associação de pessoas pobres. Ele 
opera com recursos limitados, e é suscetível a muitos dos problemas de ação 
coletiva que podem ser encontrados em outras organizações de cunho popu- 
lar. O Movimento não é nenhuma “sociedade de anjos”. Dentro dele é possível 
encontrar deficiências e erros humanos similares àqueles que afligem outros 
movimentos sociais ao redor do mundo.? Mesmo sendo um movimento de 
massas amplamente difundido pelo Brasil, o MST inclui apenas uma pequena 
parcela da população brasileira. Menos de 1% dos adultos deste país e não 
mais que 5% de seus habitantes rurais são membros desse movimento social.” 

Parte do reconhecimento público baseia-se no exagero da mídia. A co- 
bertura do MST por parte da imprensa brasileira, apesar de frequente, tem 
sido em grande parte negativa e, por vezes, abertamente hostil, em particular 
durante a última década. Os mitos e mal-entendidos sobre o MST criados 
pelos grandes meios de comunicação no Brasil não podem ser subestima- 
dos.” A enorme concentração de poder da mídia no país é parcialmente 
responsável pela situação. Estima-se que nove conglomerados de proprie- 
dade familiar controlam os veículos de comunicação que geram 85% das 
informações do país.” Apesar de empregar muitos jornalistas competentes, 
esse oligopólio da imprensa e seus preconceitos de classe, advindos do 
compromisso com a classe social à qual ela serve, dificultam a difusão de 
pontos de vista alternativos sobre o MST e outras organizações populares. 

O medo, a raiva, o encantamento e a controvérsia em torno do MST não 
deveriam surpreender os estudiosos da reforma agrária. Afinal, a redistribui- 
ção da terra, da riqueza e do poder tem provocado inevitáveis conflitos ao 
longo da história da humanidade. Como Frederick Douglass observou, essas 
mudanças não podem ocorrer sem “trovões e relâmpagos”. 





% Para análises de alguns dos problemas recorrentes no MST, cf. os Capítulos de Calvo- 
“González, Wolford, e Carter e Carvalho, neste livro — 11, 12 e 9, respectivamente —, bem 
como Pessoa (1999), Branford e Rocha (2002) e Caume (2006). 

” Essas porcentagens são baseadas em dados do Censo de 2000 do IBGE (2001, p.96) para a 
população de 15 anos ou mais. 

*& Lerrer (2005), Hammond (2004), Comparato (2000) e Berger (1998) oferecem análises deta- 

lhadas da representação do MST pela mídia brasileira. Um exemplo evidente da hostilidade 

da imprensa em relação ao Movimento pode ser encontrado na revista Veja, a publicação 
semanal mais vendida do Brasil. Artigos ilustrativos nessa orientação incluem os seguintes 
títulos: “As madraçais do MST”, 8 set. 2004; “A esquerda delirante”, artigo de capa da edição 
de 18 de junho de 2003; “A Bagunça Promovida pelo MST”, 3 de abril de 2003; “A tática da 

baderna”, artigo de capa da edição de 10 de maio de 2000. 

Intervozes — Coletivo Brasil de Comunicação Social (2005, p.21). Para maiores detalhes 

sobre o assunto, veja o site: www.donosdamidia.com.br 

A afirmação de Frederick Douglass é de uma carta de 1849 destinada a um colega abolicio- 

nista, citada em Bobo, Kendall e Max (1996). 
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DESIGUALDADE SOCIAL, DESENVOLVIMENTO 
E DEMOCRACIA 


As orientações éticas predominantes ao redor do mundo abominam situa- 
ções de acentuada injustiça social. Graves disparidades de distribuição da 
riqueza ofendem profundamente a maioria das tradições religiosas e filoso- 
fias seculares. Determinações contrárias ao acúmulo de alimentos e outros 
meios de subsistência em detrimento de pessoas com necessidade podem 
ser encontradas na tradição judaico-cristã, no islamismo, hinduísmo, budis- 
mo, marxismo e várias ramificações do liberalismo.?! Essas antigas questões 
morais têm sido reforçadas nos últimos anos por uma maior conscientização 
entre estudiosos sobre os efeitos nocivos que uma extrema e permanente 
desigualdade de riqueza pode provocar sobre o crescimento econômico, o 
desenvolvimento social e a democracia política. Os comentários a seguir 
resumem várias ideias-chave a esse respeito.” 


1) Altos níveis de desigualdade podem desacelerar o crescimento econômico. O 
acesso restrito ao crédito significa que a economia deixa de aproveitar 
ocasiões lucrativas. Oportunidades desiguais de educação levam à 
perda de talento potencial. O desigual acesso aos meios de produção 
pode deixar segmentos inteiros da população à margem do mercado, 
por serem pobres demais para gerar, vender ou consumir seus produtos 





é As palavras do profeta Isaías são representativas da herança judaico-cristã: “Ai dos que ajun- 
tam casa a casa, reúnem campo a campo, até que não haja mais lugar, e fiquem como únicos 
moradores no meio da terra! A meus ouvidos disse o Senhor dos Exércitos: em verdade que 
muitas casas ficarão desertas, e até as grandes e excelentes sem moradores. E dez jeiras de 
vinha não darão mais do que um bato; e um ômer de semente não dará mais do que um efa”. 
(Isaías 5: 8-9, The New English Bible, 1970) [Tradução de Almeida corrigida e revisada (1995)]. No 
Islã encontramos admoestações similares: “Ai de todo o difamador, caluniador. Que acumula 
riquezas e as entesoura, pensando que as suas riquezas o imortalizarão! Qual! Sem dúvida 
que ele será precipitado naquilo que consome” (Alcorão, Sura 104: 1-4). Ambas as tradições 
religiosas condenam o acúmulo excessivo dos ricos, mas não se opõem à criação da riqueza 
por si. Antes, o desprezo religioso se volta ao “amor à riqueza”, que leva a uma alienação da 
ordem de Deus de buscar a justiça e ajudar os necessitados. Sou grato a Amin Mohseni por 
compartilhar comigo suas valiosas reflexões sobre o islamismo, incluindo essa citação do Alcorão. 
A desigualdade é um conceito complexo, com várias dimensões e significados. Os problemas 
levantados aqui referem-se fundamentalmente a situações de acentuadas desigualdades na 
distribuição da riqueza e outros meios básicos de subsistência que restringem as oportunidades 
e capabilidades para o desenvolvimento humano. Para discussões conceituais relevantes, cf. Sen 
(1999, 1997, 1992), Tilly (2005, 1998) e Sartori (1987). Sobre a desigualdade e o desenvolvimento 
abordados de forma mais geral, cf. Cornia (2004), Selligson e Passé-Smith (2003), Tulchin (2002) 
e Banco Mundial (2005). A literatura sobre a desigualdade social na América Latina cresceu 
muito nos últimos anos. Informações e avaliações úteis podem ser encontradas em Ferranti, 
Perry, Ferreira e Walton (2004), Karl (2003), Justino, Litchfield e Whitehead (2003), Ganuza, 
Barros, Taylor e Vos (2001), Morley (2000), Tokman e O'Donnell (1998), Birdsall, Graham 
e Sabot (1998), Berry (1998), Chalmers, Vilas, Hite, Martin, Piester e Segarra (1997) e Lustig 
(1995). Mais especificamente sobre a desigualdade no Brasil, cf. Gacitúa-Marió e Woolcock 
(2005a), Campos, Barbosa, Pochmann, Amorin e Silva (2005), Banco Mundial (2004), Schwart- 
zman (2004), Hoffmann (2004), Henriques (2000), Weyland (1996) e Wood e Carvalho (1988). 
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e serviços. Um estudo de Birdsall e Sabot ilustra este ponto com uma 
comparação dos índices de crescimento econômico e desigualdade 
social no Brasil e na Coreia do Sul, país que após a Segunda Guerra 
Mundial fez uma reforma agrária radical e investiu substancialmente 
no desenvolvimento de seu capital humano. Utilizando um exercício 
de simulação, o estudo revelou que a economia brasileira teria crescido 
17,2% a mais entre 1960 e 1985 se tivesse os níveis sul-coreanos de 
igualdade social. A disparidade de renda custou ao Brasil pelo menos 
0,66% do crescimento anual do PIB. Profundos desequilíbrios sociais, 
portanto, reduzem a eficiência e o progresso econômicos. 

2) Altos níveis de desigualdade prejudicam a redução da pobreza e podem fo- 
mentar maiores disparidades. Acentuadas e prolongadas disparidades da 
distribuição de riqueza fazem com que seja muito mais difícil reduzir 
a pobreza por meio do crescimento econômico. De acordo com um 
relatório do Banco Mundial, “o Brasil poderia reduzir a pobreza pela 
metade em dez anos com um crescimento de 3% e uma melhoria de 
5% no coeficiente de Gini (a medida mais comum de desigualdade 
de renda)”. E acrescenta: “Levaria 30 anos para o país atingir a mesma 
meta com um crescimento de 3% e nenhuma melhoria na distribuição 
de renda”. O crescimento econômico em sociedades muito desiguais 
tem mais probabilidade de fomentar a disparidade de renda do que 
reduzi-la. O “milagre econômico” brasileiro durante o regime militar 
ofereceu um pungente exemplo disso. Entre 1966 e 1976, o crescimento 
anual do PIB atingiu a impressionante média de 9,2%, mas a desigual- 
dade de renda aumentou de forma pronunciada. De 1960 a 1977, a 
desigualdade cresceu de 0,50 a (0,62 na escala do coeficiente de Gini.” 

3) Altos níveis de desigualdade reduzem a qualidade de vida geral, particular- 
mente no que se refere à segurança pessoal. Todos os anos um em cada 
três brasileiros é vítima da criminalidade. O índice de homicídios da 
nação, de 23,4 mortes por cem mil pessoas, é quase três vezes maior 
que a média mundial (IPEA, 2005, p.108-21). Acentuadas disparidades 
podem piorar as condições de vida de todos os setores da sociedade. 
Enquanto os ricos no Brasil vivem em mansões e condomínios fe- 
chados muito bem guardados, com segurança privativa 24 horas por 
dia, os pobres muitas vezes são vítimas da violência relacionada ao 
narcotráfico, que tem criado raízes profundas nas favelas que se alas- 
tram em torno das cidades do país. Em 2007, apenas 6% da população 
brasileira sentiam que a sua sociedade estava ficando mais segura. 





3º Birdsall e Sabot (1994). 

% Ferranti, Perry, Ferreira e Walton (2004, p.4). 

*s A média do crescimento do produto interno bruto (PIB) foi obtida do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, IPEA (2006). Os dados do coeficiente de Gini são de Fishlow (1972) e 
Paes de Barros, Henriques e Mendonça (2000). 

6 Corporación Latinobarómetro (2007, p.102). 
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4) Altos níveis de desigualdade tendem a reduzir a confiança social. Severas 
assimetrias de classes provocam medos e tensões sociais. De acordo 
com um levantamento conduzido pelo Latinobarómetro, o Brasil apre- 
senta o nível mais baixo de confiança social de todo o continente. Entre 
1996 e 2004, menos de 5% dos brasileiros afirmaram poder confiar 
nos outros na maior parte do tempo.” Altos níveis de desconfiança 
comprometem o desenvolvimento do capital social. Assim como su- 
gerem Putnam e outros pesquisadores, uma forte deficiência no capital 
social pode prejudicar as atividades de mercado, frustrar esforços da 
sociedade civil e perturbar o funcionamento da democracia política. 

5) Altos níveis de desigualdade criam um padrão dualista de desenvolvimento e 
produzem uma sociedade desconexa e segregada. Em 1974, o economista 
Edmar Bacha cunhou o conceito da “Belíndia” para descrever esse 
fenômeno no Brasil: uma Bélgica pequena, rica e de Primeiro Mundo 
em coexistência com uma Índia grande, pobre e de Terceiro Mundo. A 
Belíndia floresce com a disparidade entre os setores formal e informal 
da economia, os quais hoje ocupam a metade da força de trabalho da 
nação. O apartheid social do Brasil prejudica a instauração de direitos 
civis básicos consagrados na Constituição. A enorme distância social 
favorece um ethos de descaso com os direitos humanos, sobretudo 
em relação à camada social mais pobre. 

6) Altos níveis de desigualdade condicionam o poder político e os recursos cul- 
turais na sociedade. Distorcem as regras políticas do jogo e produzem 
distribuições assimétricas de força e representação política. Também 
afetam o acesso à educação, comunicações de massa e outros meios 
de informação. Essas condições promovem uma hegemonia cultural, 
ao facilitar esforços dos setores dominantes de instilar suas ideias, 
valores e percepções do que deve ser considerado “realista” e “viável” 
na sociedade. À política e as políticas públicas tendem, dessa forma, a 
favorecer os interesses da minoria privilegiada. De fato, essa é a visão 
da política brasileira compartilhada por dois terços da sua população. 
O extremo desequilíbrio no exercício do poder político e no acesso 
aos recursos culturais cria um ciclo vicioso que incentiva a corrupção, 
prejudica a concorrência e a eficiência, e dificulta o desenvolvimento 
do capital humano nos segmentos mais pobres da população, ao 
restringir os investimentos públicos na saúde e na educação. 





” Corporación Latinobarómetro (2004, p.32). 

*º Putman (1993) e Edwards, Foley e Diani (2001). 

2 Bacha (1974). Cristovam Buarque tem feito várias referências ao apartheid social do Brasil 
nos seus escritos; em especial, cf. sua discussão sobre o conceito de “apartação” (1994). 
Sobre o descaso para com os direitos humanos em sociedades com extremas disparidades 
de distribuição da riqueza, cf. O'Donnell (1999). 

% Corporación Latinobarómetro (2004, p.17). 

4 Esse argumento partilha as elaborações de Karl (2003) e Rueschemeyer (2005). De 
forma mais ampla, sobre a política da desigualdade, cf. Tilly (2005, 1998), O'Donnell 
(1998) e Chalmers, Vilas, Hite, Martin, Piester e Segarra (1997). 
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7) Altos níveis de desigualdade social subvertem o Estado de Direito. Socie- 
dades com acentuados desequilíbrios de poder são inapropriadas ao 
desenvolvimento de um sistema jurídico baseado na aplicação justa, 
imparcial e independente das leis. Graves disparidades na distribui- 
ção da riqueza, como observa Vieira, “destroem a imparcialidade 
jurídica, provocando a invisibilidade dos extremamente pobres, 
a demonização dos que contestam o sistema e a impunidade dos 
privilegiados”. Em sociedades como essas, o respeito às instituições 
legais é prejudicado pela falta de responsabilidade mútua entre seus 
membros. Os destituídos não veem motivos para “se comportar 
de acordo com as regras do jogo que prejudicam seus interesses de 
modo sistemático”, enquanto os privilegiados não veem “nenhuma 
restrição social para a maximização de seus interesses”. No Brasil, 
apenas 10% da população acreditam ter acesso igualitário ao sistema 
judiciário, a segunda pior classificação em toda a América Latina. 

8) Altos níveis de desigualdade enfraquecem a democracia política. O acesso 
desigual aos meios de produção pode levar a conflitos de distribui- 
ção e promover a instabilidade.“ Ao impor uma qualidade de vida 
mais baixa a seu povo, nações com graves desigualdades podem 
engendrar problemas de legitimidade. Um levantamento feito em 
2002 revelou que 86% dos brasileiros consideravam sua sociedade 
injusta. Esses sentimentos de insatisfação, sem dúvida, influem na 
atitude da população em relação ao seu regime político. Entre 1996 
e 2006, apenas 41% dos brasileiros declararam apoiar a democracia, 
e apenas 24% dos entrevistados afirmaram estar satisfeitos com a 
democracia vigente.'º Em resumo, as democracias em sociedades 
altamente desiguais tendem a ser de qualidade muito baixa. Essas 
comunidades políticas são, no geral, percebidas como corruptas, 
vistas com grande desconfiança pelo povo e consideradas de caráter 
potencialmente instável.” 





“2 Vieira (2007, p.2, 21). 

*8 Corporación Latinobarómetro (2007, p.101). 

44 Sobre a relação entre desigualdade social e violência política interna, cf. Muller e Seligson 
(1987). 

*º Dados do levantamento de 2002 da Corporación Latinobarómetro, Tabela 3.5, citados por 
Ferranti et al. (2004, p.295). Um levantamento conduzido em 2007 revelou uma porcentagem 
praticamente idêntica, com apenas 13% dos brasileiros dizendo considerar sua sociedade 
“justa” (cf. Latinobarómetro, 2007, p.39). 

46 Corporación Latinobarómetro (2006, p./2-4). 

7 De acordo com Przeworski, Alvarez, Cheibub e Limongi (2001, p.171), as crescentes de- 
sigualdades podem reduzir em 22 anos a expectativa de vida de um regime democrático. 
Em países com desigualdades decrescentes, a tendência recente no Brasil, a expectativa de 
vida das democracias pode chegar a 84 anos. 
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A discussão precedente sugere que as graves desigualdades sociais im- 
põem um desafio particular e sério ao desenvolvimento e à democracia. 
A redução dessas disparidades pode ser uma tarefa bem difícil, mas as 
reformas necessárias para possibilitar isso não são nenhum segredo. Elas 
incluem uma ampla variedade de políticas de redistribuição relacionadas à 
tributação, ao acesso a crédito, emprego, educação, saúde, moradia, redes 
de segurança social e à propriedade rural. 


REFORMA AGRÁRIA 


A reforma agrária tem sido um instrumento clássico de redistribuição da 
riqueza desde a Antiguidade. Os hebreus, gregos e romanos passaram por 
fases de redistribuição fundiária entre os séculos VIle Ila.C. Na Era Moderna 
a primeira grande reforma agrária teve início com os decretos da Revolução 
Francesa revogando os direitos de propriedade feudal e libertando todas 
as pessoas da servidão. Já na Inglaterra, o movimento da privatização de 
terras do século XVIII expulsou os camponeses de suas terras comunais 
forçando-os a se mudarem para as cidades industriais em pleno cresci- 
mento. Camponeses escandinavos receberam o direito de propriedade da 
terra no início do século XIX. Ao longo das décadas subsequentes, medidas 
similares levaram à extinção dos acordos feudais na Alemanha, Rússia, 
Espanha e Itália. Nos Estados Unidos, a Lei de Terras (Homestead Act) de 
1862, promulgada durante a Guerra Civil, consagrou o ideal da propriedade 
familiar e incentivou a colonização no oeste do país. No Canadá, políticas 
similares foram promovidas sob a Lei Agrária (Dominion Land Act) de 1872. 

No entanto, nenhum outro século testemunhou tanta atenção e luta 
política em torno à questão agrária quanto o século XX. Em todos os aspec- 
tos, o século passado foi sem dúvida a era da reforma agrária par excellence, 
durante a qual diversas políticas de redistribuição de terra foram adotadas 
em numerosos países. 

Em um sentido amplo, a intensificação da reforma agrária no século XX 
pode ser explicada por uma série de fatores demográficos, econômicos, so- 
ciais e políticos. O rápido crescimento da população mundial fez com que as 
terras cultiváveis passassem a ser um bem mais escasso. Apesar da acelerada 
urbanização do planeta, naquele período a maior parte da sua população ain- 
da morava em comunidades rurais e sobrevivia da lavoura. A modernização 
econômica gerou uma pressão para transformar os padrões tradicionais de 
uso e controle da terra e, assim, aumentar a produtividade agrícola. Aliada a 
isso, uma redução gradual, porém inexorável, do isolamento rural devido a 
mudanças tecnológicas na comunicação e no transporte gerou um contexto 
diferente para a promoção de mudanças da estrutura fundiária. O século XX 
também marcou uma era de difusão de novas configurações de poder no 
campo com a maior presença do Estado, a incursão de vários agentes exter- 
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nos promovendo novas ideias e o desenvolvimento de formas inéditas de 
organização e mobilização dos trabalhadores rurais. 

As reformas agrárias do século XX foram introduzidas sob uma variedade 
de sistemas políticos e ideologias. Ainda assim, no geral, todas elas foram 
associadas ou influenciadas de algum modo pela esquerda política. De fato, 
todos os governos de orientação marxista conduziram significativas reformas 
fundiárias, muitas vezes por meio de esquemas estatais de coletivização, como 
a União Soviética, a China, a maior parte do Leste Europeu, a Coreia do Norte, 
o Vietnã, Cuba e a Etiópia. Depois da Segunda Guerra Mundial, o Japão, a 
Coreia do Sul e Taiwan implementaram significativas redistribuições de terra. 
Essas reformas tiveram o firme apoio do governo dos Estados Unidos, sob o 
impacto da era da Guerra Fria e um zeitgeist favorável à forte condução do Es- 
tado nas políticas de desenvolvimento. Nas décadas seguintes, outros países da 
Ásia, incluindo a Índia, o Irã, o Paquistão, Bangladesh e o Sri Lanka seguiram o 
exemplo introduzindo restrições ao tamanho máximo das propriedades rurais. 

Em outras regiões, diversos governos nacionalistas, influenciados por ideias 
socialistas, expropriaram grandes latifúndios em benefício dos trabalhadores 
rurais como, por exemplo, México, Bolívia, Guatemala (por um breve lapso), 
Egito, Indonésia, Argélia, Síria, Iraque, Líbia, Portugal e Peru. Sob influências 
de fortes partidos políticos da esquerda, os governos democráticos da Itália, 
durante o final da década de 1940, e do Chile, depois de meados da década 
de 1960, também redistribuíram suas terras. Outros países latino-americanos, 
como Venezuela, Colômbia e Equador, deram início a tímidos esforços nessa 
direção após a revolução cubana de 1959 e a transformação radical da estrutura 
fundiária naquela ilha. Na década de 1980, a Nicarágua, após a revolução sandi- 
nista, e El Salvador, em meio de uma guerra civil com insurgentes de esquerda, 
também implementaram variados programas de transferência de terra. 

Uma forma comum de promover a reforma agrária na segunda metade do 
século XX foi por meio de normas legais que estabelecem limites máximos 
ao tamanho das propriedades rurais. Essas leis foram aplicadas tanto em eco- 
nomias capitalistas quanto socialistas. A Tabela 1.1 apresenta uma amostra 
de países que adotaram tais políticas. Variações entre tetos altos e baixos 
costumam se relacionar à questão do acesso a água. Como regra geral, terras 
não irrigadas recebem um teto mais alto do que as irrigadas. 





*º Essas informações baseiam-se em uma extensa revisão comparativa da literatura sobre a 
reforma agrária. Os textos consultados sobre o assunto incluem: Akram-Lodhi, Borras e Kay 
(2007), Basset e Crummey (1993), Bermeo (1986), Brockett (1998), Colburn (1989), de Janvry 
(1981), de Janvry, Gordillo, Platteau e Sadoulet (2001), Desai (1986), Dorner (1992), Eckstein, 
Donald, Horton e Carroll (1978), Fox (1990), Ghimire (2001), Grindle (1986), Handelman 
(1981), Hooglund (1982), Huntington (1968), Inayatullah (1980), Kay (1998), King (1977, 
1973), Menjivar (1969), Montgomery (1984), Moyo e Yeros (2005), Paige (1975), Pausewang 
(1983), Prosterman e Riedinger (1987), Riedinger (1995), Rosset, Patel e Courville (2006), 
Sobhan (1993), Swinnen (1997), Thakur (1989), Thiesenhusen (2007, 1993), Williams (1986), 
Wolf (1998), Zamosc, Martínez e Chiriboga (1989). 
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Tabela 1.1 Tamanho máximo das propriedades rurais: uma amostra comparativa 
























































Nível do teto Nível do teto 
País e ano da lei : País e ano da lei E 
Alto Baixo Alto Baixo 

Japão (1946) 12 1 Índia (1972) 21,9 41 
Itália (1950) - 300 Sri Lanka (1972) 20 10 

Coreia do Sul (1950) - 3 Argélia (1973) 45 1 

Taiwan (1953) 11,6 to Paquistão (1977) 8 4 
Indonésia (1962) 20 5 El Salvador (1980) - 500 
Cuba (1963) - 67 Nicarágua (1981) 700 350 
Síria (1963) 300 15 Bangladesh (1984) - 8,1 

Egito (1969) - 2 Filipinas (1988) - ) 

Peru (1969) 150 15 Tailândia (1989) - 8 
Iraque (1970) 500 10 Nepal (2001) 6,8 1,3 











Todos os valores são em hectares de terra. As fontes estão relacionadas na nota.” 


A origem e o tipo de reforma agrária podem ser atribuídos a duas forças 
propulsoras básicas: uma proveniente da sociedade (ou “de baixo”) e a outra 
ancorada no Estado (ou “de cima”). Com frequência, há uma tentação de 
dicotomizar essas duas forças e descrever a origem de algumas reformas 
agrárias como resultantes “de cima” e outras “de baixo”. Essa abordagem, 
contudo, envolve uma representação muito simplista da realidade. Na 
prática, nenhuma reforma agrária moderna poderia ocorrer na ausência 
de um Estado. Por definição, reformas agrárias implicam o envolvimento 
do Estado na reestruturação de relações de direito de propriedade ou, no 
mínimo, na regulamentação dos termos de posse no campo, em favor dos 
trabalhadores rurais. Na ausência do Estado, alterações como essas só pode- 
riam ocorrer por meio de guerras, apropriações de terra e outras expressões 
de força bruta. O Estado pode, em última instância, legitimar os resultados 
dessas lutas. No entanto, isso corroboraria o ponto central desta discussão: 
no final, toda reforma agrária deve ser sancionada pelo Estado. 

Por outro lado, nenhuma reforma agrária poderia surgir em uma sociedade 
que não tivesse expectativas e demandas por ela. A intensidade, a extensão e 
a forma na qual essas reivindicações podem ser acionadas podem variar mui- 





*? A tabela de tamanho máximo das propriedades rurais foi elaborada com base nas seguintes 
fontes para cada país: Japão, Kawagoe (1999); Itália, King (1973); Coreia do Sul, Kuhnen (1971); 
Taiwan, Tseng (2004); Indonésia, Quizón e Debuque (1999); Cuba, Menjivar (1969); Síria, 
AllRefer.com (2006a); Egito, Library of Congress (2003); Peru, Lastarria-Cornhiel (1989); Iraque, 
AllRefer.com (2006b); Índia, Zaheer (1980) e Indiaagronet — Agriculture Resource Center 
(2006), Sri Lanka, Singh (1989); Argélia, King (1977); Paquistão, Quizón e Debuque (1999); 
El Salvador, Wood (2003); Nicarágua, Kaimowitz (1989); Bangladesh, Quizón e Debuque 
(1999); Filipinas, Lara e Morales (1990); Tailândia, Quizón e Debuque (1999); e Nepal, Aryal 
e Awasthi (2006). Uma tabela preliminar e ponderada discussão dos méritos e dificuldades 
da implementação de limites máximos para o tamanho das propriedades rurais podem ser 
encontradas em Yue (2004). 
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to. Sem essa demanda, contudo, a reforma agrária não seria um problema, 
como o é na atualidade nos países mais desenvolvidos do mundo. O pontapé 
inicial de qualquer programa de distribuição fundiária, portanto, depende 
da demanda da sociedade. Desse modo, a execução de reformas agrárias 
implica uma combinação de impulsos por parte do Estado e da sociedade. 

No século XX, a maioria das transformações da propriedade rural teve 
o Estado como seu principal propulsor. Este foi claramente o caso do Japão 
e da Coreia do Sul (ambos sob ocupação norte-americana), Taiwan (depois 
de o partido nacionalista tomar o poder da ilha) e na maior parte do Leste 
Europeu (sob a guarda do exército soviético). O México teve uma grande 
demanda social pela distribuição fundiária nos anos que se seguiram à 
revolução de 1910, mas as principais medidas de reforma agrária do país, 
promulgadas pelo presidente Lázaro Cárdenas entre 1934 e 1940, tiveram 
as marcas claras de um Estado ativo. Casos contemporâneos nos quais o 
principal impulsionador da reforma agrária vem da própria sociedade in- 
cluem Brasil, Paraguai, Honduras, Guatemala, Filipinas, Bangladesh, Índia, 
Indonésia, África do Sul e Zimbábue. 

A reforma agrária pode ser feita sob regimes autocráticos e democráti- 
cos. As transformações mais radicais ocorreram em cenários políticos não 
democráticos, normalmente após uma revolução social ou uma ocupação 
militar estrangeira. Na América Latina, quatro das mais significativas re- 
formas agrárias foram implementadas após revoluções sociais, no México 
(1910), na Bolívia (1952), em Cuba (1959) e na Nicarágua (1979). Só três 
das dez mais importantes reformas foram conduzidas por líderes demo- 
craticamente eleitos. Elas ocorreram na Guatemala (1952-1954), no Chile 
(1967-1973) e na Venezuela (1960-1973). As reformas na Guatemala e no 
Chile, contudo, terminaram com golpes militares de direita apoiados pelo 
governo dos Estados Unidos. A distribuição fundiária foi revertida nos dois 
países. A reforma venezuelana foi menos controversa, já que foi instaurada 
em sua maior parte em terras públicas. 

Em comparação com outras experiências na América Latina, o processo 
de reforma agrária no Brasil de 1985 a 2002 foi um dos menos significa- 
tivos do hemisfério. Ele está classificado em último lugar no Índice da 
Reforma Agrária apresentado na Tabela 1.2. Esse índice mede a extensão 
e a intensidade das reformas agrárias realizadas em 17 países latino- 
-americanos durante o século XX. Em todos esses casos, é importante salien- 
tar, as políticas de distribuição fundiária foram precedidas e acompanhadas 
por ocupações de terra e outras táticas de pressão por parte dos camponeses. 





5º Quase três quartos de toda distribuição fundiária na Venezuela foram realizados entre 1960 
e 1973 por meio de um programa de colonização de terras públicas (cf. Eckstein, Donald, 
Horton e Carroll, 1978). Uma situação similar também ocorreu na Colômbia, onde 90% 
da área abrangida pela reforma e 88% de seus beneficiários foram assentados em terras 
públicas; cálculos do autor com base em Zamosc (1987, p.266-9). 
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As democracias políticas têm poucas chances de instituir uma alteração 
revolucionária da estrutura agrária. As garantias constitucionais e os meca- 
nismos do Estado de Direito diminuem a possibilidade de realizar extensas 
transformações. Mesmo assim, a variedade de opções disponíveis sob este 
regime político pode ser ampla. A Tabela 1.3 conceitua duas alternativas 
básicas para a redistribuição fundiária sob as democracias existentes — uma 
abordagem conservadora e a outra progressista. À tabela apresenta uma 
distinção conceitual do tipo ideal, que visa salientar os traços essenciais 
de cada abordagem. A realidade, é claro, não é tão nítida assim. Contudo, 
esta distinção analítica será de utilidade para elucidar a reforma agrária 
brasileira. 


Tabela 1.3 Reforma agrária nas democracias contemporâneas: duas abordagens 





Conservadora Progressista 





Proativa e engajada. 
Motivada por uma agenda de 
mudança social. 


Reativa e contida. 
Reage a protestos sociais. 


Motivação 





Alcance da Orientação estrutural. 


política pública 


Lida com demandas específicas, não 
com problemas sistêmicos. 














Objetivo Aplacar conflitos rurais. Promover a agricultura 
principal Limitar a mudança social. camponesa. Transformar a 
estrutura agrária e suas relações 
de poder. 
Extensão e Mínima e prolongada. Beneficia Substancial e rápida. Beneficia 
velocidade da | relativamente poucas pessoas. À uma proporção considerável de 
distribuição estrutura fundiária permanece, em trabalhadores rurais. O sistema 
da terra grande parte, intacta. As reformas de propriedade rural passa por 
são implementadas com lentidão. mudanças rápidas e notáveis. 
Forma de Ad hoc e dispersa. Estratégica e concentrada. 
distribuição da | Favorece os interesses do Estado e Propícia ao desenvolvimento dos 
terra dos grandes proprietários rurais. camponeses. 
Efeito sobre Paliativo. Estimulante. 





os setores Desencoraja novas reivindicações. Favorece a reivindicação de novos 
populares direitos. 

Impacto Neutro ou mesmo positivo. Negativo. 

sobre grandes | Os proprietários podem lucrar por Os termos da expropriação 
proprietários meio de generosas compensações favorecem o Tesouro público acima 
rurais do Estado. dos interesses da elite agrária. 





Relação com o 
status quo 








Medo de contrariar os grandes 
proprietários rurais. 

A distribuição de terra não altera as 
relações de poder existentes. 





Predisposta a confrontar os grandes 
proprietários rurais. 

A distribuição de terra busca alterar 
as configurações de poder. 
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Tabela 1.3 Continuação 





Conservadora 


Progressista 





Relações entre 
o Estado e os 


Tensas e/ou paternalistas. 


Criminalização do protesto social. 


Parceria construtiva. Respeito pela 


autonomia dos movimento sociais. 





Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 54 


movimentos Violações dos direitos humanos Proteção dos direitos humanos 
sociais ocorrem com impunidade. elementares. 

Apoio do Pouco ou nenhum apoio. Apoio significativo. 

Estado aos A assistência do Estado responde Os programas públicos 
assentamentos | principalmente à agitação dos promovem a sustentabilidade dos 
da reforma lavradores. assentamentos e da agricultura 
agrária camponesa, favorecendo a 














agroecologia. 





AS PERSPECTIVAS DA REFORMA AGRÁRIA 
NO BRASIL 


Esta seção analisará o contexto, a política e as perspectivas para a reforma 
agrária no Brasil. Começaremos apresentando um quadro comparativo 
visando a situar os problemas de desenvolvimento da nação em uma pers- 
pectiva global. O Brasil não é um país pobre. Como pode ser observado na 
Tabela 1.4, seus indicadores de riqueza e desenvolvimento humano têm 
uma classificação moderadamente alta em comparação com outras grandes 
nações em desenvolvimento. O Brasil, contudo, é o mais desigual de todos 
esses países. Somente a África do Sul, um país que foi vítima de um sistema 
brutal de apartheid racial durante grande parte do século XX, se compara 
ao Brasil em termos de disparidades de renda. 

Duas informações sugestivas podem ser inferidas dos dados apresen- 
tados na Tabela 1.4. A primeira é que a desigualdade e a pobreza não são 
inerentemente relacionadas. A Índia, o Paquistão e a Indonésia ilustram o 
fato de que sociedades menos desiguais também podem ser bastante pobres. 
Níveis extremos de igualdade de renda, na verdade, podem prejudicar o 
crescimento econômico, reduzindo a motivação no trabalho e outros incen- 
tivos para o investimento. A estrutura salarial uniforme da União Soviética 
exemplifica bem esse ponto. O Brasil, é claro, apresenta o extremo oposto. 
No caso, a desigualdade excessiva reduz a produção econômica e sustenta 
níveis significativos de miséria social. Portanto, um dos desafios críticos 
para o Brasil no século XXI é superar seus históricos padrões de exclusão 
social ampliando o acesso à riqueza e a outros meios de vida. 





8º Sobre os efeitos adversos da extrema igualdade na distribuição de renda, cf. Cornia (2004, 


p.44-6). 
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A segunda lição sugere uma relação entre níveis de igualdade social e 
reformas da estrutura agrária. As nações em desenvolvimento mais desiguais 
listadas na Tabela 1.4 são aquelas que implementaram pouca ou nenhuma 
reforma agrária durante o século XX. As duas únicas exceções, a Turquia e 
a Indonésia, contavam com um sistema fundiário menos desigual antes do 
último século em comparação à maioria das ex-colônias europeias na Amé- 
rica Latina e África. Quase todas as sociedades mais igualitárias nesta tabela 
passaram por um processo substancial de redistribuição da terra. A reforma 
agrária, portanto, como mostra o registro histórico mundial, pode exercer 
uma função determinante na redução de severas disparidades sociais. 

Os contrastes sociais no Brasil são evidentes em muitos aspectos. No 
campo, uma economia agrícola altamente modernizada e dinâmica coexiste 
com uma sociedade pauperizada, na qual mais da metade da população 
vive abaixo da linha de pobreza. A nação é uma das principais produtoras 
e exportadoras de importantes commodities agrícolas — com destaque para 
açúcar, café, laranja, soja, carne bovina e tabaco —, mas quase a metade de 
sua população enfrenta restrições ao acesso a necessidades alimentares 
básicas. De acordo com um levantamento realizado pelo governo, mais 
de 25 milhões de brasileiros, 14% da população, passaram fome nos últi- 
mos anos. 

Além desses contrastes, o Brasil também é uma nação de grandes di- 
ferenças regionais. Indicadores da notável divisão entre o Norte e o Sul 
do país podem ser observados na Tabela 1.5. Enquanto as partes do Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste do Brasil têm um padrão de vida comparável com 
o do México, Cuba e Bulgária, os indicadores de desenvolvimento humano 
no Nordeste são similares aos da Indonésia e Síria, ao passo que o Norte 
Amazônico é semelhante ao Irã e ao Paraguai. No entanto, em termos de 
distribuição de renda, cada uma das cinco regiões do Brasil encontra-se 
entre as nove nações mais desiguais do mundo.” 

A violência rural no Brasil é muito mais intensa nas regiões Norte e 
Nordeste, onde a desigualdade e a pobreza são mais prevalentes. Como 
mostra a Tabela 1.5, entre 1988 e 2005, mais de três quartos de todos os 
homicídios, tentativas de homicídio e ameaças de morte relacionados a 
conflitos pela terra ocorreram nessas duas regiões. A parte Norte do Bra- 
sil inclui áreas onde a presença histórica do Estado tem sido inexistente 





5 Os dados sobre a pobreza rural são do Banco Mundial (2005, p.278); as classificações de 
produtividade agrícola são de Flake (2006). Para dados estatísticos referentes ao acesso ao 
alimento, cf. IPEA (2005, p.56). 

9º As comparações de padrão de vida baseiam-se no Índice de Desenvolvimento Humano do 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, PDNU (2007); as comparações sobre 
a desigualdade da distribuição de renda são provenientes dos coeficientes de Gini de 123 
países, publicados pelo Banco Mundial (2005, p.280-1). 
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Tabela 1.5 Pobreza, desigualdade e desenvolvimento no Brasil, por região 


















































a Pobreza | Analfabetismo die RE Distribuição| Distribuição | Violência 
Regiões Desenvolvimento ar 
de renda fundiária rural 
Humano 
(%o) (Yo) Gini Gini Índice 
Norte 35 8 0,762 0,598 0,851 40 
Nordeste 50 18 0,718 0,617 0,811 37 
Geno: 24 9 0,827 0,622 0,81 10 
Oeste 
Sudeste 17 7 0,834 0,586 0,757 8 
Sul 20 5 0,831 0,572 0,712 6 
Brasil 28 11 0,801 0,609 0,843 
Fontes: Gacitúa-Marió e Woolcock (2005b) para as colunas 1, 2 e 4; Hoffmann (1998) para a coluna 5; CPT/ 
ERA (2006) para a coluna 6;º para a coluna 3, veja a nota.*! 


ou imbricada de forma patrimonialista com a oligarquia rural. Nessas e 
outras regiões do Brasil os latifundiários recorrem com frequência ao uso 
da violência para deter a luta pela reforma agrária. De acordo com a CPT, 
a principal organização de direitos humanos no campo brasileiro, entre 
1985 e 2006, 1.465 camponeses e ativistas pela reforma agrária, incluindo 
dezenas de crianças, foram mortos em diferentes conflitos rurais. A impu- 





9º As cinco regiões do Brasil incluem os seguintes estados: Norte (Acre, Amapá, Amazonas, 
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins); Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe); Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul); Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e São Paulo); Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul). Os dados sobre a pobreza 
são da Fundação Getúlio Vargas, com base em um levantamento de 1999 conduzido pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD); os dados sobre o analfabetismo se 
baseiam no Censo de 2001; o coeficiente de Gini para a desigualdade de renda é proveniente 
de dados do Censo de 2001; cf. Gacitúa-Marió e Woolcock (2005b, p.27). O coeficiente de 
Gini para a desigualdade de distribuição da terra foi calculado com base no Registro de Terras 
de 1998 do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (cf. Hoffmann, 
1998). O índice de violência rural apresenta a porcentagem de homicídios, ameaças de 
morte e tentativas de homicídios, por região, de camponeses e ativistas da reforma agrária 
entre 1988 e 2005. Esses dados foram compilados pela CPT e sistematizados por Bernardo 
Mançano Fernandes; cf. a Tabela 5.5, no Capítulo 5 deste livro. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi elaborado pelo autor com base nas seguintes 
fontes: dados sobre a expectativa de vida para 2006 (IBGE, 2007a); índices de alfabetização 
de adultos para 2006 (IBGE, 2007b); taxa bruta de matriculação com base em dados de 2000 
(Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Instituto de Desenvolvimento Humano 
e Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, 2004); PIB per capita em dólares para 
2005 segundo a fórmula da Paridade de Poder de Compra (PPC) (IBGE, 2005) e a taxa de 
conversão da PPC (EMI, 2008). A fórmula utilizada para calcular o IDH é do PNUD (2007, 
p.356). 
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nidade em relação a esses assassinatos tem sido a norma. Apenas 8% dos 
casos chegaram aos tribunais, e somente 20 latifundiários que contrataram 
jagunços para executar esses crimes foram condenados pela justiça.” 

Desde 1985, sucessivos governos brasileiros distribuíram terras agrícolas 
sob a pressão de mobilizações camponesas e o escândalo público em torno 
a alguns assassinatos notórios no campo. Até 2002, o Estado brasileiro ha- 
via beneficiado cerca de 605 mil famílias de trabalhadores rurais por meio 
da alocação de 27 milhões de hectares de terras públicas e privadas — um 
território três vezes o tamanho de Portugal. No primeiro governo Lula, o 
número total de beneficiários aumentou para 825 mil famílias, enquanto 
a distribuição fundiária atingiu um total de 41,3 milhões de hectares — um 
território do tamanho da Suécia.” Mesmo com esses números impactan- 
tes, no essencial, a reforma brasileira tem sido de caráter conservador, nos 
termos conceituais definidos na Tabela 1.3. 





62 CPT (2007). 

$& Cifras produzidas pelo autor com base em dados do DATALUTA (2008). Cinquenta e cinco 
do total de 7.575 assentamentos estabelecidos pelo INCRA no período de 1985 a 2006 foram 
eliminados do cômputo final apresentado aqui. Esses 55 assentamentos são essencialmente 
reservas extrativas da floresta Amazônica, localizadas nos estados do Acre, Amazonas, Ama- 
pá, Pará e Rondônia. Juntos, tais territórios compõem uma área de 18.339.543 hectares que 
beneficiou 35.957 famílias; 47 dessas reservas extrativas foram criadas durante o primeiro 
governo Lula. O “número de beneficiários”, é importante aclarar, reflete a quantidade de lotes 
disponíveis a ser distribuídos, e não o número real de assentados. Esses dados, portanto, 
indicam o número máximo de possíveis beneficiários da reforma agrária. 
Os dados oficiais sobre a distribuição fundiária no Brasil têm gerado controvérsias nos 
últimos anos, em parte devido aos esforços feitos por “maquilar” esses números a fim de 
obter vantagens políticas. O ex-presidente Cardoso (2006, p.539), por exemplo, alega ter 
beneficiado 635 mil famílias de camponeses sem-terra durante seus oito anos de governo, 
ao passo que outras fontes oficiais sugerem números que variam entre 482.500 e 524.380 
famílias beneficiadas. Uma análise mais detalhada dos dados de reforma agrária da era 
Cardoso revela que muitos assentamentos foram computados duas vezes e outros foram 
incluídos na contabilidade sem ter nenhuma família assentada. Além disso, os dados apre- 
sentados por Cardoso incluem beneficiários de duas iniciativas do governo federal que não 
poderiam ser considerados programas de “redistribuição de terra”. Um deles facilitou títulos 
de propriedade a posseiros que já estavam instalados há tempo na terra. O outro ofereceu 
uma linha de crédito especial para camponeses interessados em adquirir terras, em geral de 
outros pequenos agricultores. Maiores informações sobre o debate entorno aos “números 
da reforma agrária” podem se encontrar nos Capítulos 2, de Delgado, e 5, de Fernandes, 
neste livro; cf. também Sauer e Souza (2007), Melo (2006, p.220-3) e Scolese (2005, p.81-4). 
O governo Lula apresentou dados indicando ter assentado 381.419 famílias entre 2003 e 
2006 (cf. Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2006, p.62). Esses dados, contudo, incluem 
também os beneficiários dos programas de regularização de terras e crédito fundiário. Após 
uma extensa revisão dos dados compilados pelo INCRA, o DATALUTA concluiu (de forma 
estimada) que o número de beneficiários das políticas de distribuição fundiária de Lula, entre 
2003 e 2006, foi de 254.249 famílias. Desse número, 33.643 famílias foram assentadas em 
reservas extrativas e outros projetos instalados na floresta Amazônica e excluídas, portanto, 
do cômputo final apresentado aqui. Para uma análise comparativa dos programas de reforma 
agrária dos governos Cardoso e Lula, cf. Deere e Medeiros (2007). 
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Houve, todavia, diferenças importantes nesse processo. Nos governos 
dos presidentes Fernando Collor de Mello (1990-1992) e Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002), o governo federal foi mais hostil aos movimentos 
sociais agrários do que durante o governo Lula. Os governos de Cardoso e 
de Lula, por outro lado, distribuíram mais terra do que os antecessores. O 
governo Lula, por sua vez, disponibilizou mais recursos para a qualificação 
dos assentamentos da reforma agrária e apoio à agricultura familiar do que 
todas as administrações anteriores. Mesmo assim, no geral, a reforma agrária 
brasileira tem sido reativa, restrita e de execução morosa. 

A lentidão da reforma não pode ser atribuída à escassez de terra ou 
à falta de beneficiários potenciais. Pelo contrário, as melhores pesquisas 
acadêmicas sugerem que o número de famílias que poderiam se beneficiar 
da reforma agrária oscilaria entre 3,3 e 6,1 milhões. Incluindo as crianças, 
o número de beneficiários potenciais poderia chegar a 30,6 milhões de bra- 
sileiros, uma população do tamanho do Canadá.“ Além disso, de acordo 
com o cadastro oficial, o Brasil tem pelo menos 231,3 milhões de hectares 
de terras não produtivas sob domínio privado e público. Essa estimativa 
exclui todas as áreas de conservação e reservas indígenas. No total, as terras 
não cultiváveis do Brasil chegam a 27% do território nacional, uma área 
quatro vezes maior que a França.º 

As medidas da reforma agrária adotadas até o momento procuravam 
satisfazer exigências imediatas, neutralizar conflitos locais e, acima de 
tudo, evitar um confronto maior com os grandes proprietários de terra. 
Dessa forma, elas não representaram ações contundentes com o objetivo de 
transformar o sistema fundiário e suas assimetrias nas relações de poder. O 
efeito distributivo das políticas agrárias do Brasil, apesar de significativo em 





6! A estimativa de número potencial de famílias beneficiárias é de Del Grossi, Gasques, Silva 
e Conceição (2001). O total de 30,6 milhões de pessoas apresentado aqui pressupõe uma 
composição familiar de cinco membros e multiplica esse número pela estimativa mais alta 
do estudo, de 6,12 milhões de famílias. 

6 Essas estimativas baseiam-se no registro de terras do INCRA, publicado na proposta co- 
missionada pelo governo para o Plano Nacional de Reforma Agrária, do presidente Lula (cf. 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2003, p.43). O total de 231,3 milhões de hectares 
foi obtido pela soma de 120,4 milhões de hectares em grandes propriedades rurais (que os 
próprios proprietários declararam ser improdutivas) e 110,9 milhões de hectares de terras 
públicas não registradas. Esse estudo descontou 57 milhões de hectares de terras públicas 
não registradas que estavam duplicadas no registro de terras do INCRA. O mesmo relató- 
rio indicou que até 36% do território brasileiro, isto é, mais de 311 milhões de hectares, 
poderiam ser considerados terras improdutivas. Para uma revisão útil dessas conclusões, cf. 
Melo (2006, p.203-14). A grande disponibilidade de terras no Brasil é corroborada por um 
recente relatório do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos que observou que 
o país só utiliza entre 5 e 7% de seu território para a agricultura. Áreas de pasto e outras 
terras potencialmente produtivas para a agricultura representam 38% do território do país, 
excluindo áreas não cultiváveis (5%) e áreas de floresta (52%); cf. Flake (2006). 
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alguns municípios, tem tido um impacto mínimo sobre a estrutura agrária 
do país. Mesmo com as iniciativas promovidas no primeiro governo Lula, a 
reforma agrária brasileira é, em termos proporcionais, uma das menores de 
toda a América Latina. À reforma feita entre 1985 e 2006 situa o Brasil no 
15º lugar do Índice da Reforma Agrária apresentado na Tabela 1.2, apenas 
duas posições acima do último lugar. No total, esse processo de reforma 
beneficiou 5% de toda a força de trabalho agrícola e distribuiu 11,6% do 
total das terras cultiváveis. 

A reforma agrária conservadora do Brasil é o resultado de vários fato- 
res que abordaremos ao longo deste livro.” Uma dimensão fundamental 
merece atenção especial aqui: a construção política da acentuada desi- 
gualdade agrária no Brasil. A atual estrutura fundiária originou-se na era 
colonial e foi mantida até hoje por meio de diversas práticas políticas. A 
sociedade brasileira nasceu com fortes traços oligárquicos, ancorados em 
uma poderosa classe latifundiária e um Estado débil e patrimonialista. 
A concentração fundiária e a escravidão (uma prática proscrita somente 
em 1888, após 358 anos de existência legal) produziram uma nação com 
acentuadas assimetrias de poder e governantes autocráticos. Esse sistema 
político se sustentou baseado em uma economia voltada para a exportação 
de produtos primários, organizada em torno de plantações de grande escala 
e enclaves extrativos. Ao longo da história brasileira, a elite agrária colheu 
os benefícios da proteção do Estado e o acesso privilegiado aos recursos 
públicos. Essas características patrimoniais geraram um modelo de desen- 
volvimento altamente excludente. 

Durante o século XX, o Brasil passou por um intenso processo de mo- 
dernização capitalista, liderado por um Estado fortalecido. No entanto, 
as desigualdades históricas permaneceram em sua maior parte intactas, 
sobretudo no campo. A classe latifundiária perdeu muito de sua proemi- 
nência nacional com a ascensão de uma florescente burguesia industrial, 
comercial e financeira. Mesmo assim, manteve significativo poder político 
como resultado de vínculos estreitos mantidos com outros setores empre- 
sariais e a grande mídia, além de uma importante presença no Congresso 
Nacional e forte atuação política nos âmbitos estadual e municipal. Ao 
longo da história brasileira, a força duradoura da sua classe latifundiária tem 





% A área da reforma e o número de beneficiários foram produzidos pelo autor com base 
nas estatísticas da DATALUTA (2008a). As estatísticas sobre o total de terras aptas para a 
agricultura e pecuária, e o total da força de trabalho agrícola utilizadas para obter essas por- 
centagens provêm dos resultados preliminares do Censo Agrário de 2006 (cf. IBGE, 2007b). 

% Sobre os principais elementos da reforma agrária conservadora no Brasil, cf. em especial os 
Capítulos de Delgado (2), Medeiros (3), Fernandes (5), Carter e Carvalho (9), Sampaio (13), 
Branford (14) e a Conclusão de Carter. 
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prejudicado as tentativas de democratização política e extensão igualitária 
dos direitos de cidadania. 

Hoje, em meios acadêmicos, não é incomum achar descrições do re- 
gime contemporâneo brasileiro como uma democracia ancorada em um 
“sistema oligárquico de representação”, seguindo os termos oferecidos 
pelo brasilianista Alfred Montero (2005, p./1). Esse sistema é o resultado 
de uma antiga tradição elitista na política brasileira e de arranjos institu- 
cionais criados durante o século XX que solaparam a participação política 
dos setores populares. A Tabela 1.6 ilustra as consequências dessas condi- 
ções quanto à enorme disparidade social no acesso ao poder político e aos 
recursos públicos. 


Tabela 1.6 Camponeses sem-terra, grandes proprietários rurais, representação política e gastos 
públicos no Brasil 





Grandes proprietários 
rurais 
(e agronegócio) 


Camponeses sem-terra 
(e agricultores familiares) 





População 
Número de famílias sem-terra e 6.120.000 22.000 
grandes proprietários rurais 





Representação política 
Número médio de deputados federais 





ligados a cada setor social, de 1995 Ao 
a 2006 

Gastos públicos 

Fundos alocados pelo governo federal 109 582 


1 1 


a cada setor social entre 1995 a 2005 
(em bilhões de dólares americanos) 

















Fontes: Del Grossi, Gasques, Graziano da Silva e Conceição (2001) e Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (2003) para a linha 1; Vigna (2001; 2003) para a linha 2; Ministério de Planejamento, Orçamento 
e Gestão (2006) e Banco Nacional de Desenvolvimento (2006) para a linha 3.º 





$& Sobre a classe latifundiária no Brasil contemporâneo, cf. Mendonça (2006) e Bruno (1997). 
A influência histórica dessa classe sobre a formação da sociedade brasileira é analisada 
extensivamente em Cardoso (1977), Faoro (1957), Lamounier (1989), Martins (1994, 1997) 
e Prado Júnior (1994). A classe latifundiária tem sido considerada há muito tempo como 
uma força essencialmente negativa no processo de democratização. A discussão clássica a 
esse respeito é de Barrington Moore (1966). Para análises mais recentes, cf. Rueschemeyer, 
Stephens e Stephens (1992) e, especialmente, Huber e Safford (1995). 

A Tabela 1.6 foi elaborada com base nos seguintes dados e cálculos. (1) População. O número 
de famílias sem-terra é a estimativa mais alta apresentada por Grossi, Gasques, Silva e Con- 
ceição (2001). O número de grandes proprietários rurais é do registro de terras do INCRA, 
publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (2003). Esse dado inclui todas as 
propriedades rurais que são pelo menos 50 vezes maiores que o módulo fiscal estabelecido 
para as diferentes regiões agrícolas do Brasil. Os módulos fiscais são unidades de medida de- 
terminadas pela atual legislação agrária. Seus tamanhos variam de acordo com características 
de cada região. Nas proximidades de grandes metrópoles urbanas, um módulo fiscal normal- 
mente equivale a cinco hectares de terra. Em regiões distantes da Amazônia, um módulo 
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Considerando os dados apresentados na Tabela 1.6, é possível constatar que 
entre 1995 e 2006, a representação política média de camponeses sem-terra 
foi de apenas um deputado federal para cada 612 mil famílias. Os grandes 
proprietários de terras, por outro lado, tiveram um deputado federal para 
cada 236 famílias. Dessa forma, na Câmara dos Deputados, a representação 
política dos maiores latifundiários do país foi 2.587 vezes maior do que a 
dos camponeses sem-terra. Como consequência dessa distribuição desigual 
de poder, entre 1995 e 2005, os maiores fazendeiros do país tiveram acesso 
a 1.587 dólares em gastos públicos para cada dólar disponibilizado aos 
trabalhadores rurais sem-terra. Assim, as extremas disparidades de poder 
político levaram ao que John K. Galbraith (1977, p.279) descreveu com fina 
ironia como “socialismo para os ricos”. 

Os privilégios oligárquicos do sistema político brasileiro foram manti- 
dos ao longo do século XX por meio de várias práticas que prejudicaram 
o exercício de direitos civis e políticos no meio da população pobre. No 
século passado, a força da repressão infligida por diversos governos auto- 
ritários — que permaneceram por 68 anos no poder — caiu sobretudo acima 
dos movimentos populares e partidos políticos progressistas.”” Além disso, 
o Estado dificultou a formação de organizações populares independentes 
por meio da criação de uma estrutura de “corporativismo estatal” para os 
sindicatos de trabalhadores e camponeses (Schmitter, 1971). Estabelecido 





fiscal pode incluir até 110 hectares. Conforme a lei agrária brasileira, qualquer propriedade 
privada acima de 15 módulos fiscais é considerada uma grande propriedade; cf. Teixeira 
(2005). (2) Representação política. O número de deputados federais que estão vinculados de 
forma orgânica com os trabalhadores rurais sem-terra baseia-se na média de três períodos 
legislativos. Ele inclui cinco representantes para o Congresso de 1995 a 1998; dez para o 
período de 1999 a 2002; e 15 para a legislatura de 2003 a 2006. Os números de deputados 
federais ligados à bancada ruralista, vinculados aos interesses de grandes propriedades rurais 
e à agricultura empresarial, foram os seguintes: 117 para o período legislativo de 1995 a 1998; 
89 durante o período de 1999 a 2002; e 73 para a legislatura de 2003 a 2006. De acordo com 
Edélcio Vigna, do Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), de Brasília, os dados sobre 
a bancada de proprietários rurais devem ser tratados como estimativas baixas, já que muitos 
outros deputados também são descendentes diretos ou parentes de grandes latifundiários e, 
portanto, propensos a cooperar com esse grupo. Segundo Vigna, em 2007, a bancada ruralista 
tinha 120 deputados federais (ou seja, 23% da Câmara dos Deputados) e 12 senadores. Sou 
grato pela ajuda de Edélcio Vigna na coleta desses dados. (3) Gastos públicos. Os recursos 
designados para os trabalhadores rurais sem-terra e pequenos agricultores é baseado no 
orçamento do Ministério do Desenvolvimento Agrário. As verbas destinadas ao setor dos 
grandes proprietários de terra e empresas do agronegócio incluem o orçamento do Ministério 
da Agricultura e os créditos agrícolas fornecidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). O orçamento do Ministério da Agricultura inclui linhas de 
crédito para a agricultura familiar, mas esses fundos são ínfimos em relação às quantias 
dedicadas a apoiar o agronegócio de grande escala. A taxa de câmbio de reais para dólares 
americanos foi calculada utilizando dados do Federal Reserve Bank de St. Louis (2006). 

Os 68 anos de governo autoritário baseiam-se na classificação de regimes de governo ela- 
borada por Smith (2005, p.349). A estimativa inclui o período de 1900 a 1929, descrita por 
Smith como uma era “oligárquica republicana”. 
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entre os anos 1930 e o início da década de 1980, este marco institucional 
legalizou as associações de trabalhadores urbanos e, a partir da década de 
1960, os sindicatos de trabalhadores rurais, ao mesmo tempo em que as 
submetia ao controle do Estado. Na maior parte, tudo isso acabou restrin- 
gindo o desenvolvimento da sociedade civil entre as classes menos privile- 
giadas. Além dessas políticas, os pobres do Brasil foram vítimas recorrentes 
da negação e violação de direitos humanos básicos, infligidas, na sua forma 
mais dramática, por meio da intimidação, criminalização e do assassinato 
de lideranças populares. A “ausência de um Estado de Direito” entre este 
segmento da população tem prejudicado profundamente a confiança e a coo- 
peração com órgãos responsáveis pela garantia do cumprimento das leis.” 

Vários outros mecanismos preponderantes durante o século XX levaram 
à precariedade dos direitos políticos entre os pobres. De modo especial, a 
negação do direito ao voto para os analfabetos até 1985, o uso extensivo do 
clientelismo político e a compra de votos nos meios populares contribuíram 
para a despolitização desses setores.”? Ademais, a debilidade institucional 
do sistema de partidos no Brasil, o alto custo das campanhas eleitorais e 
a predominância de uma mídia conservadora têm reforçado os interesses 
da elite ao tempo de limitar as possibilidades de representação política de 
setores populares. Um sistema de partidos altamente fragmentado, com 
organizações partidárias fracas, vínculos políticos instáveis e a tendência 
a uma forte atuação personalista entre os líderes partidários tem forjado 
uma classe política que, em grande parte, é considerada incapaz de prestar 
contas aos eleitores, salvo aos ricos doadores para suas campanhas. Esta 
situação cria fortes obstáculos à formação de estruturas partidárias coesi- 
vas, ancoradas em princípios programáticos e interesses sociais claros. “Os 
partidos fracos”, escreve Scott Mainwaring (1999, p.335), “têm sido um dos 
pilares de um sistema no qual o Estado normalmente funciona em grande 
medida para as elites, no qual essas elites usufruem de privilégios no acesso 
aos favores” da classe política, enquanto “os pobres sofrem”. 

A fórmula estabelecida para a distribuição das cadeiras parlamentares 
no Congresso Nacional é outro mecanismo institucional que tem ajudado a 
sustentar a força política dos latifundiários brasileiros e, ao mesmo tempo, 
a enfraquecer a participação dos setores populares mais organizados. No in- 





7 A “ausência de um Estado de Direito” (ou un-rule of law) é extensamente analisada em Mén- 
dez, O'Donnell e Pinheiro (1999), Pinheiro (1997) e Pereira (2000). Sobre o desenvolvimento 
problemático dos direitos civis no Brasil, cf. Carvalho (2006). As violações recorrentes dos 
direitos humanos no campo têm sido registradas meticulosamente pela CPT, e publicadas nos 
seus relatórios anuais desde 1990. O preconceito de classe do sistema judiciário brasileiro e seu 
impacto sobre o MST é tratado com mais detalhe no Capítulo 16, de Meszaros, neste livro. 
Sobre as restrições ao voto de analfabetos e o clientelismo eleitoral no Brasil, cf. Lapp (2004, 
p.119-53), Mainwaring (1999, p.174-218), Martins (1994, p.19-51) e Avelino Filho (1994). O 
estudo clássico deste fenômeno político é de Leal (1993). 


e 


N 


64 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 64 a 10/2/2010 19:21:29 


Combatendo a desigualdade social 


tuito de prorrogar sua permanência no governo, o regime militar introduziu 
normas eleitorais que instituíram uma forte desigualdade na composição 
de bancadas na Câmara dos Deputados, beneficiando os estados das re- 
giões Norte e Nordeste, onde a votação lhes era mais favorável. Com um 
cálculo similar, o governo militar decidiu aumentar o número de senadores 
com a criação de novas unidades federais. A transição democrática deixou 
estas regras eleitorais intactas, as quais lesam — muito mais que em outros 
países federalistas — o princípio democrático de “uma pessoa, um voto”. 
No Brasil, essa fórmula permite que apenas 13% do eleitorado nacional 
determine a composição de 51% do Senado. Concomitantemente, levou à 
super-representação de estados com fortes tradições oligárquicas em ambas 
as câmaras legislativas.”? Devido à sua destacada presença no Congresso, 
os latifundiários conseguiram derrotar várias iniciativas progressistas pela 
reforma agrária, incluindo medidas cruciais na Assembleia Constituinte de 
1987-1988. De fato, a forte influência política desse setor tem induzido todos 
os presidentes recentes a conciliar os interesses dos grandes proprietários 
de terras de modo a sustentar as coalizões de governo no Congresso. 

Os obstáculos à reforma agrária e outras políticas de redistribuição no 
Brasil apresentam outras complicações institucionais devido à fragmentação 
e politização da administração pública. Como salienta Kurt Weyland (1996), 
essas condições têm facilitado a “infiltração” e “tomada” de muitos órgãos 
públicos por determinados grupos de interesse, o que explica, por exemplo, 
a afinidade histórica entre o Ministério da Agricultura e as principais enti- 
dades ruralistas do país. Tais condições facilitam o bloqueio institucional 
às tentativas de reformas progressistas, pois tornam o Estado muito mais 
vulnerável aos interesses das elites. Assim como explica Montero (2005, 
p.51), a “capacidade dos interesses minoritários em impedir mudanças 
institucionais” é uma das características mais duras e resistentes da política 
contemporânea brasileira. 

Os efeitos acumulados de um modelo de desenvolvimento excludente 
e um sistema oligárquico de representação política têm gerado enormes 
obstáculos no Brasil à participação e influência política de grupos do setor 
popular. A liberdade política e as eleições competitivas instituídas depois de 
1985 trouxeram, contudo, algumas melhorias notáveis. Um dos avanços de- 
mocráticos mais significativos desse período se deu no âmbito da sociedade 
civil, com inclusão de atores subalternos e ampliação da agenda de debate 
público. O surgimento de uma nova geração de movimentos populares que, 
bem como o MST, buscam organizar, conscientizar e articular os interesses 
dos setores menos privilegiados do país, tem contribuído muito com esse 
processo. Desde meados da década de 1990, o MST tornou-se o movimento 





78 Stepan (2001, p.345). Sobre o problema da má distribuição legislativa, cf. também Snyder 
e Samuels (2004). 
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mais visível e incisivo no esforço de contestar o sistema de privilégios da 
elite dominante no Brasil. Sua conduta combativa, táticas arrojadas e ações 
radicais têm provocado muitas reações. Alguns intelectuais acusam o MST 
de constituir uma “ameaça à democracia”. Tais pontos de vista têm sido 
amplamente expostos na grande mídia brasileira.” 

Uma análise mais meticulosa das ações do MST, porém, revela um im- 
pacto no geral positivo para a democracia no Brasil. O Movimento contribui 
em muito para o avanço da qualidade da democracia, pois: (1) combate 
as enormes disparidades sociais da nação e oferece lições construtivas em 
prol do desenvolvimento de base; (2) fortalece a sociedade civil por meio 
da organização e incorporação de setores marginalizados da população; 
(3) facilita a extensão e o exercício de direitos básicos de cidadania entre 
os pobres incluindo os direitos civis, políticos e sociais; (4) destaca a im- 
portância do ativismo público — o conflito social encarado via a pressão 
popular e negociação com autoridades do governo — como catalisador do 
desenvolvimento social; e (5) gera um sentido de utopia e afirmação de 
ideais que impregnam a democratização no Brasil, no seu processo de longo 
prazo e complexo, de consequências abertas.” 

As perspectivas de levar adiante uma reforma agrária substancial per- 
manecem incertas. Pelos padrões internacionais, o Brasil é um dos países 
mais retardatários do mundo quanto à distribuição de riqueza. Mesmo com 
uma necessidade palpável e um grande potencial de reforma, as possibili- 
dades atuais de mudança na estrutura agrária enfrentam enormes barreiras 
políticas. O futuro da reforma agrária brasileira será definido, em médio e 
longo prazos, por uma constelação de elementos demográficos, econômicos 
e ambientais, além de uma série de fatores políticos. O encaminhamento 
de tudo isso nos próximos anos dependerá muito da correlação de forças 
sociais e políticas, das ideias articuladas na esfera pública e, em última 
instância, da vontade política dos governantes. Seja qual for o resultado, o 
movimento social pela reforma agrária tem agitado e fortalecido a sociedade 
civil brasileira, permitindo o “desenvolvimento durante o longo prazo de 
political capabilities (ou capabilidades políticas)” entre os setores populares do 
campo. Tudo isso terá consequências para as futuras lutas pela democracia 
e justiça social no Brasil. 





** Os principais críticos intelectuais do MST nos últimos anos incluem Rosenfield (2006), 
Graziano (2004), Martins (2003, 2000) e Navarro (2002a, 2002b). Seus pontos de vista são 
analisados no capítulo de conclusão de Carter, neste livro. 

? Esses pontos são discutidos em Carter (2010, 2009). Questões referentes à qualidade da 
democracia são extensamente analisadas em O'Donnell, Cullell e Iazzetta (2004). Sobre 
a importância dos movimentos sociais para o desenvolvimento e a extensão dos direitos 
de cidadania, cf. Tilly (2004, 2002) e Foweraker e Landman (1997). A abordagem de longo 
prazo para a democratização aqui sugerida baseia-se em Whitehead (2002). 

76 Este termo é de Whitehead e Molina (2003). 
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A REFORMA AGRÁRIA NO SÉCULO XXI: 
O DEBATE BRASILEIRO 


A análise contextual oferecida ilumina o debate contemporâneo sobre a 
reforma agrária no Brasil. À disputa abarca, em termos gerais, dois campos 
de opinião. De um lado estão os tradicionais adversários e novos céticos da 
redistribuição fundiária. Do outro há um conjunto variado de defensores e 
simpatizantes da reforma agrária. Suas posições contrastantes são tingidas 
por diversas percepções da realidade existente e configuradas por interes- 
ses e valores diferenciados. Os parágrafos a seguir esboçam os principais 
argumentos utilizados por cada grupo.” 

Os oponentes e os céticos argumentam que a reforma agrária se tornou 
uma política irrelevante para o desenvolvimento rural da nação em virtude 
da modernização tecnológica da agricultura, da produção abundante de 
alimentos e do lucro gerado nas fazendas do agronegócio. Além disso, in- 
sistem, o volume de terras não produtivas, disponíveis para a redistribuição, 
diminuiu consideravelmente, em particular nas regiões Sul e Sudeste do 
país. Isso, segundo eles, se deve ao fato de os latifúndios tradicionais terem 
sido convertidos em empresas de agronegócio que, na atualidade, respon- 
dem por dois terços da produção agrícola da nação. Em 2005, a agricultura 
representou 42% de todas as exportações brasileiras.”? Essas exportações 
são uma das principais fontes de rendimentos em moeda estrangeira ne- 
cessárias para pagar a dívida externa do país e reduzir a dependência dos 
credores internacionais. A significativa contribuição do agronegócio para 
o crescimento da economia nacional justifica, segundo os oponentes da 
reforma, a proteção de todas as propriedades rurais produtivas, indepen- 
dentemente do seu tamanho. Cabe, portanto, ao governo restringir todas 
as ameaças existentes aos direitos de propriedade e evitar expropriações de 
terras, mesmo em casos nos quais as propriedades rurais empregam mão 
de obra escrava.” 

Além disso, os céticos da reforma agrária salientam o fato de o Brasil 
hoje em dia ser um país majoritariamente urbano. Apenas um quinto da 





7” Para uma revisão útil do debate contemporâneo sobre a reforma agrária, cf. Lerrer (2003). 
Este livro contém 15 entrevistas a representantes do governo, líderes da sociedade civil e 
acadêmicos que exprimem diversas ideias sobre o assunto. 

8 Os dados sobre a produção agrícola são do Departamento Sindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos, DIEESE (2006, p.180); os dados sobre as exportações são de Flake (2006). 
Veja também a entrevista com o primeiro ministro da Agricultura de Lula, Roberto Rodri- 
gues, um ex-dirigente de duas das principais entidades ruralistas do país, a Sociedade Rural 
Brasileira (SRB) e a Organização das Cooperativas do Brasil (OCB), em Lerrer (2005). 

? O problema da escravidão moderna em áreas rurais do Brasil é abordado no Capítulo 3 de 
Medeiros neste livro; cf. também Le Breton (2002), CPT (1999) e Sutton (1994). As tentativas 
feitas nos últimos anos por aprovar uma lei que imponha a expropriação de propriedades que 
utilizam o trabalho escravo têm sido frustradas pela bancada ruralista do Congresso Nacional. 
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sua população vive no campo e trabalha na agricultura.” Na perspectiva 
desses novos oponentes, “o momento para a reforma agrária já passou”.º! 
A modernização da sociedade, no seu parecer, leva a um êxodo irreversível 
do campo. Isso faz dos camponeses “uma classe social agonizante”. Por essa 
razão, em vez de gastar recursos públicos limitados em uma causa econô- 
mica “fútil”, o governo deveria concentrar seus esforços na expansão dos 
programas de bem-estar social e na criação de empregos urbanos para os 
migrantes do campo. A reforma agrária, eles sustentam, é uma forma muito 
cara de prestar assistência social aos pobres, ainda mais considerando-se o 
elevado aumento do preço da terra no mercado fundiário nos anos 2000. 
No máximo, alguns argumentam, a distribuição de terras só deveria ser 
promovida nas regiões “atrasadas” do Nordeste brasileiro.º? 

Para competir com sucesso no mercado atual, um agricultor familiar 
precisa ter conhecimento especializado, acesso a tecnologias modernas e 
boas habilidades de administração. Poucos camponeses que demandam o 
acesso à propriedade rural, dizem os críticos, são capazes de se tornar fazen- 
deiros bem-sucedidos. Na verdade, em sua maior parte são “oportunistas” 
e “malandros” que não deveriam receber terra (Graziano, 2004, p.156-61). 
Os críticos da reforma agrária afirmam que os assentamentos têm sido um 
“fracasso econômico” e tendem a retratar essas comunidades como “favelas 
rurais”. Eles acreditam que a demanda por terra no Brasil é muito menor do 
que se costuma dizer e questionam as estatísticas oficiais de concentração 
fundiária. Tais números, alegam, são exagerados ou irrelevantes para os 
problemas em questão. 

Por fim, os adversários da reforma agrária tendem a ser duros em sua 
oposição ao MST, apresentado por eles como uma “organização violenta, 
autoritária e manipuladora, movida por intenções revolucionárias ocultas”. 
A motivação dos defensores da reforma agrária, afirmam, é “ideológica” 
e sustentada por ideias “obsoletas”. A sua agitação perigosa em favor da 
mudança da estrutura agrária coloca em “risco”, segundo os críticos, a com- 
petitividade econômica do Brasil, “socava” o Estado de Direito e “ameaça” 
as instituições democráticas do país. 

O conjunto variado de defensores e simpatizantes da reforma agrária, 
por outro lado, tem em comum uma preocupação com a profunda injus- 
tiça social do Brasil. A reforma agrária, eles argumentam, é uma política 
importante para diminuir a pobreza, promover a inclusão social e reduzir 
a acentuada desigualdade social do país. Trata-se de uma “dívida histórica” 





% De acordo com a Comissão Econômica para América Latina, CEPAL (2004), 15% da popu- 
lação brasileira residem em cidades rurais com menos de 20.000 habitantes. 

8 Entrevistas de Navarro (Scolese, 2003; Lerrer, 2008, p.258-9). 

& Entrevistas de Navarro (Lerrer, 2003, p.252); cf. também Graziano (2004, p.38-9). 

& Entrevistas com duas lideranças ruralistas, João de Almeida Sampaio Filho e Nestor Hein, 
bem como Navarro (Lerrer, 2008, p.166, 201, 264). 
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para com a população pobre do campo, incluindo as comunidades qui- 
lombolas. Sua implementação deveria ser tratada, dizem, como um ato de 
“reparação” tanto com relação aos descendentes de mais de três séculos de 
escravidão quanto a antigas restrições ao acesso à terra por parte da popu- 
lação camponesa. Apesar da sua urbanização, o Brasil ainda possui grande 
quantidade de pessoas que poderiam se beneficiar de uma reforma fundiária 
e uma ampla disponibilidade de terra a redistribuir, o que torna a questão 
agrária um assunto político de relevância atual. A maioria dos latifundiá- 
rios, insistem os propulsores da reforma, “subutilizam” suas propriedades e 
nisso costumam ser protegidos pela “cumplicidade” do Estado. A título de 
exemplo, salientam a decisão do governo federal de não rever os índices de 
produtividade, fundados em dados ultrapassados do Censo Agropecuário 
de 1975, que servem para determinar se uma propriedade pode ou não ser 
expropriada para a reforma agrária. Se os produtores do agronegócio são tão 
“eficientes” quanto afirmam, então, por que se opõem tanto à atualização 
desses critérios técnicos? O “sucesso” do grande agronegócio, observam 
os críticos desse modelo agrícola, tem sido superpublicitado por grupos 
midiáticos vinculados à elite agrária, que omitem o fato de este setor rural 
continuar se beneficiando de “generosos subsídios públicos”. 

Com programas de apoio adequados, a reforma agrária, afirmam seus de- 
fensores, poderia estimular a produtividade rural, em especial para o consumo 
interno. À maior parte dos alimentos consumidos pelos brasileiros, destacam, 
é produzida por lavradores familiares — de forma notável, a mandioca (92%), 
carne de frango e ovos (88%), bananas (85%), feijão (78%), batatas (77%), 
leite (71%) e café (70%). Além disso, os agricultores familiares apresentam 
maior produtividade por hectare do que fazendeiros de grande escala e geram 
87% de toda a mão de obra rural no país (Oliveira, 2004, p.32-62). A reforma 
agrária, insistem seus apoiadores, é uma “forma eficaz e barata” de gerar 
empregos. Em média, cada emprego criado em um assentamento da reforma 
custa ao governo 3.640 dólares, ao passo que o custo de gerar empregos em 
outros setores da economia é substancialmente maior: 128% mais caro na 
indústria, 190% superior no comércio e 240% a mais no setor de serviços. 

Por meio da criação de empregos rurais, a reforma agrária reduziria, 
segundo seus proponentes, o êxodo dos pobres do interior do país para 
as alastradas e ingovernáveis favelas da nação. Isto poderia atenuar a ten- 
dência à decomposição social que afeta muitas partes do país, mitigando 
os crescentes índices de criminalidade e as salientadas expressões de vio- 
lência urbana. Com o fortalecimento das comunidades rurais, poder-se-ia 





& O custo da criação de empregos por meio da reforma agrária provém de um estudo elaborado 
pelo INCRA em 2004, que detectou importantes variações regionais (cf. Leite, 2006a, p.152-4). 
De acordo com uma das maiores pesquisas sobre assentamentos de reforma agrária no 
Brasil, cada lote familiar gera uma média de três empregos (cf. Heredia, Medeiros, Palmeira, 
Cintrão e Leite, 2004). 
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estimular a “revitalização” de pequenos municípios em várias regiões do 
Brasil, ameaçados por uma progressiva decadência. Se os assentamentos 
da reforma agrária fossem meras “favelas rurais”, eles perguntam, por 
que 91% das famílias consultadas nessas comunidades afirmam ter “uma 
qualidade de vida melhor” depois de ter obtido um lote de terra?% Esses e 
outros dados revelam grande potencial no sentido de fortalecer os direitos 
sociais dos pobres. Dessa maneira, uma reforma agrária substancial ajudaria 
a melhorar a qualidade dos direitos de cidadania e democracia no Brasil. 

Além disso, muitos proponentes salientam as “vantagens ecológicas” 
associadas à agricultura familiar. A criação de gado em grande escala e a 
alta dependência química da agricultura industrial “prejudicam” a susten- 
tabilidade ambiental. A elite agrária e as multinacionais do agronegócio, 
segundo eles, são responsáveis pela “destruição” de grande parte do patrimô- 
nio natural da nação, incluindo a Mata Atlântica, a floresta Amazônica e o 
cerrado. A agricultura familiar, por outro lado, costuma ser “mais ecológica” 
e produzir alimentos mais sadios. Desse ponto de vista, a reforma agrária 
ajudaria a promover um “padrão de desenvolvimento mais sustentável e 
endógeno”, fundado em princípios de justiça social e preocupação pelo 
bem-estar do imenso contingente de pessoas marginalizadas no Brasil. 

A maioria dos defensores, contudo, não vê a reforma agrária como uma 
panaceia mágica para as mazelas sociais do Brasil. Eles acreditam que ela 
pode ajudar a solucionar alguns importantes problemas e, ao mesmo tempo, 
catalisar outras iniciativas de mudança. No final das contas, a reforma é um 
assunto de grande carga simbólica e emotiva na agenda pública nacional. Ao 
longo dos últimos 50 anos, tem sido um dos principais divisores de águas na 
política brasileira. Os debates em torno das medidas concretas em favor da 
redistribuição da terra oferecem um dos indicadores mais claros da divisão 
política contemporânea entre “progressistas” e “conservadores”. Devido a 
seu peso simbólico, muitos defensores da reforma agrária consideram que 
sua implementação progressista poderia acionar um “impulso popular” em 
favor de uma mudança social mais ampla no Brasil. 

O confronto esboçado entre críticos e defensores da reforma agrária 
revela um conjunto de ideias e valores marcados por uma forte divergência. 
Ambas as posturas exibem também tom e estilo contrastantes na sua linha 
de argumentação. Os críticos costumam ser mais deterministas, defensivos 
e céticos em sua abordagem à possibilidade de mudança. Sublinham os 
obstáculos existentes de forma a justificar o status quo. Em contraposição, 
os defensores tendem a ser mais voluntaristas em suas percepções da mu- 
dança e propensos a sustentar sua posição em sentimentos e imperativos 
morais. Estes contestam o status quo denunciando a sua injustiça ao mesmo 





& Heredia, Medeiros, Palmeira, Cintrão e Leite (2004, p.347). 
&º Uma análise baseada nessas ideias pode ser encontrada em Leite (2006b). 
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tempo que oferecem medidas práticas para impulsionar a reforma agrária 
e salientar os benefícios que poderiam ser obtidos. Enquanto os oponentes 
enfatizam as novidades históricas em jogo, os defensores dão importância 
às intrincadas relações entre o passado e o presente, e justificam atos de 
reparação histórica. Os conservadores acreditam que as políticas de redistri- 
buição poderiam abrir precedentes perigosos, ao passo que os progressistas 
as veem como oportunidade para criar um estímulo positivo em prol de 
outras mudanças. 

O debate em vigor no Brasil sobre a reforma agrária toca assuntos que 
ultrapassam a questão fundiária e o desenvolvimento rural. Os assuntos 
em pauta levantam problemas mais profundos da sociedade brasileira. Na 
alvorada do século XXI, a reforma agrária continua sendo parte de uma 
conversação complexa e contenciosa sobre o futuro do Brasil — suas pro- 
messas e necessidades, seus temores e sonhos. 


UMA VISÃO GERAL DO LIVRO 


Esta antologia oferece uma ampla visão do MST e de seu envolvimento na 
luta pela reforma agrária no Brasil. Os 17 capítulos que se seguem estão 
agrupados em quatro partes. A primeira seção, “A questão agrária e os mo- 
vimentos sociais do campo”, apresenta os antecedentes da história do MST, 
analisa a estrutura fundiária do Brasil, as políticas públicas e a formação de 
organizações da sociedade civil no campo. As duas seções seguintes, “A 
luta pela terra: história e mobilização do MST” e “A luta na terra: o MST 
e os assentamentos”, baseiam-se em uma distinção feita com frequência 
entre a luta pela terra e a luta na terra. A primeira refere-se à mobilização 
realizada por camponeses sem-terra para exigir do governo a redistribuição 
fundiária. Já a luta na terra ocorre após o estabelecimento oficial de um as- 
sentamento agrícola. Os principais esforços durante essa fase estão voltados 
para o desenvolvimento de comunidades rurais produtivas e significativas. 
Cada uma dessas duas seções inclui um capítulo introdutório seguido de 
três estudos de caso. Juntos, os seis estudos de caso cobrem quatro das 
principais regiões do Brasil: Sul, Sudeste, Nordeste e Norte Amazônico. 
A quarta parte do livro apresenta uma ampla análise intitulada “MST, 
política e sociedade no Brasil”, na qual se examina o MST no âmbito de 
diversas questões nacionais. Essa seção situa o MST no debate mais amplo 
sobre o modelo de desenvolvimento no Brasil, e investiga suas multiface- 
tadas relações com os governos recentes e o Estado de Direito. Além disso, 
analisa o impacto do MST sobre outros movimentos sociais brasileiros e 
seus vínculos históricos com o Partido dos Trabalhadores (PT). A parte final 
avalia os debates atuais em relação ao MST e o futuro da reforma agrária no 
Brasil. Com isso, apresentamos algumas das principais conclusões deste livro. 
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Este livro oferece uma singular perspectiva interdisciplinar e interna- 
cional. Seus 19 autores incluem cinco sociólogos, dois economistas, dois 
cientistas políticos, dois geógrafos, dois antropólogos, dois agrônomos, 
um filósofo, um advogado, um assessor político e uma jornalista. Dentre 
esses escritores encontram-se 13 estudiosos brasileiros, três europeus e 
três professores radicados nos Estados Unidos. Todos os colaboradores 
fizeram extenso trabalho de campo no interior do Brasil e têm grande 
familiaridade com as questões abordadas nos capítulos. Juntos, oferecem 
uma sóbria análise baseada em fundamentos empíricos do que é, sem dúvida, 
um assunto complexo e delicado. Os comentários a seguir apresentam uma 
breve resenha da antologia. 

A questão agrária e os movimentos sociais do campo. O capítulo de 
Guilherme Delgado sobre “A questão agrária e o agronegócio no Brasil” 
oferece uma história de cautela. Sua revisão das políticas de desenvolvi- 
mento rural desde a década de 1950 mostra como estas favoreceram de 
forma sistemática a classe latifundiária, sobretudo durante o regime militar 
estabelecido em 1964. Esse governo frustrou a possibilidade de uma reforma 
fundiária e iniciou uma política de subsídios à elite agrária que favoreceu 
sua expansão territorial e modernização tecnológica. Essa transformação 
capitalista da agricultura, impulsionada pelo próprio Estado, permitiu o 
surgimento de uma poderosa classe rural voltada para o agronegócio em 
grande escala. À crise da dívida externa, que se deflagrou em 1982, deu 
maior poder e relevância econômica aos fazendeiros e empresários agrí- 
colas. Sob o “ajuste constrangido” do Brasil à nova economia global, as 
agroexportações passaram a ser a principal fonte de receita para pagar os 
credores estrangeiros. As perspectivas atuais para a implementação de uma 
reforma agrária substancial foram enfraquecidas, de acordo com Delgado, 
pelo modelo econômico neoliberal adotado na década de 1990. Essa situa- 
ção é reforçada pela débil execução das leis de reforma agrária por parte 
do Estado brasileiro e suas escassas tentativas de efetivar as disposições 
tributárias que afetam as grandes propriedades rurais. 

O capítulo de Leonilde Sérvolo de Medeiros sobre “Movimentos sociais 
no campo, lutas por direitos e reforma agrária na segunda metade do século 
XX” também salienta a influência dos latifundiários no Brasil, mas destaca, 
por outro lado, o surgimento de uma variedade de novos movimentos cam- 
poneses, os quais iniciaram na década de 1950 e reascenderam na década 
de 1980, durante a redemocratização política do Brasil. O segundo ciclo de 
mobilizações camponesas introduziu novas categorias sociais e demandas 
públicas, fomentando formas inovadoras de ação coletiva. Esses grupos 
de trabalhadores rurais procuram afirmar sua visibilidade pública e exigir 
do governo o cumprimento de vários direitos sociais. A evolução do MST, 
insiste Medeiros, precisa ser vista no contexto das lutas passadas e presentes 
por direitos de cidadania no campo. 
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O capítulo de Ivo Poletto sobre “A Igreja, a Comissão Pastoral da Terra 
e a mobilização pela reforma agrária” salienta a contribuição religiosa para 
a organização e a mobilização do campesinato brasileiro. Instigados pelo 
aggiornamento do Segundo Concílio Vaticano, uma Teologia da Libertação, 
e por violações dos direitos humanos no campo, em particular na fronteira 
amazônica, agentes da Igreja fundaram a Comissão Pastoral da Terra (CP), 
em 1975. Desde seu início, a CPT foi bem acolhida pela Conferência Na- 
cional de Bispos do Brasil (CNBB). De fato, em nenhum outro momento da 
história mundial houve uma instituição religiosa que exercesse papel tão 
significativo na defesa da reforma agrária quanto a Igreja Católica brasileira. 
Poletto mostra como várias iniciativas da Igreja em nível popular ajudaram a 
desenvolver uma ampla rede de movimentos sociais rurais, sendo o MST o 
mais proeminente deles. 

A luta pela terra: história e mobilização do MST. O capítulo de Ber- 
nardo Mançano Fernandes sobre “Formação e territorialização do MST no 
Brasil” apresenta uma ampla análise da história do MST e sua expansão 
territorial para 24 dos 27 estados do país. Essa resenha inclui uma série de 
mapas e avaliações dos recursos organizativos do MST e suas principais 
estratégias de mobilização. A luta pela terra, segundo Fernandes, tem sido 
crucial para o desenvolvimento do MST e para a implementação de políticas 
de reforma agrária no Brasil. No entanto, a maior distribuição de terras a 
trabalhadores rurais a partir de meados da década de 1990 só conseguiu 
diminuir a velocidade da concentração de terras nas mãos dos fazendeiros 
vinculados ao agronegócio. Em consequência, as medidas existentes de 
reforma agrária não produziram nenhuma alteração substancial na estrutura 
fundiária da nação. 

O capítulo de Miguel Carter sobre “Origem e consolidação do MST no 
Rio Grande do Sul” apresenta a história do movimento dos sem-terra em 
uma das regiões mais desenvolvidas do Brasil. A luta pela terra no Rio Gran- 
de do Sul exerceu um papel central na formação do MST, e gerou muitas 
de suas práticas inovadoras. À criação do Movimento, sua sobrevivência 
e crescimento, argumenta Carter, estão entrelaçados de maneira estreita 
com sua capacidade de se engajar no ativismo público — a dizer, um tipo de 
conflito social que é organizado, politizado, visível, autônomo, periódico 
e não violento. À orientação do MST em prol do ativismo público não se 
constitui do simples resultado de suas “ideias fundamentalistas”, como su- 
gerem alguns analistas. Essa disposição, antes de tudo, é configurada pelas 
condições existentes, em particular, as oportunidades políticas e os recursos 
disponíveis para a mobilização. Carter desenvolve esse marco analítico e 
utiliza um extenso banco de dados sobre mobilizações agrárias para exa- 
minar a trajetória histórica do MST no Rio Grande do Sul, de 1979 a 2006. 

O capítulo de Lygia Maria Sigaud, “Debaixo da lona preta: legitimidade 
e dinâmica das ocupações de terra na Mata Pernambucana”, oferece uma 
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análise etnográfica da luta pela terra nas áreas de cultivo de cana-de-açúcar 
no Nordeste. Desde o final da década de 1990, o Nordeste se converteu na 
região mais atuante na luta pela terra. A presença do MST em Pernambuco 
introduziu uma nova técnica de mobilização caracterizada por Sigaud como 
a “forma acampamento”. Esses precários acampamentos montados por tra- 
balhadores rurais desempregados não constituem encontros improvisados, 
mas um instrumento ritualizado e simbólico por meio do qual os pobres 
do campo aprenderam a reivindicar seus direitos. Sigaud desmistifica as 
abordagens predominantes que retratam esses movimentos dos sem-terra 
como intrinsecamente hostis ao Estado. A retórica belicosa entre o Estado 
e os grupos de trabalhadores rurais, ela afirma, mascara um relacionamento 
que também inclui elementos de intensa cooperação e dependência mútua. 

O capítulo de Gabriel Ondetti, Emmanuel Wambergue e José Batista 
Gonçalves Afonso, “De posseiro a sem-terra: o impacto da luta pela terra do 
MST no Pará”, analisa a expansão do MST na região amazônica. O estado do 
Pará é conhecido por ter uma porção apreciável do seu território apropriado 
de maneira fraudulenta e altos níveis de violência rural. Diferentemente de 
outras regiões do Brasil, esse estado teve uma tradição enraizada de lutas 
de posseiros por terra, apoiados pelos sindicatos de trabalhadores rurais 
e a CPT. Os primeiros anos do MST no sudeste do Pará foram difíceis. O 
massacre policial de 19 camponeses do MST em abril de 1996, perto do 
povoado de Eldorado dos Carajás, foi um ponto decisivo na luta do Mo- 
vimento. O massacre provocou a indignação pública nacional e levou as 
autoridades federais a acelerar a distribuição de terra. Apesar de ter uma 
presença pequena no Pará, as ações do MST nesse estado causaram impacto 
significativo na região. De acordo com os autores, o MST ajudou a revitalizar 
a luta pela terra no Pará e a modernizar os “repertórios de ações coletivas” 
existentes. Além disso, o Movimento fomentou a presença do governo 
federal em áreas da fronteira amazônica onde o Estado era quase ausente. 

A luta na terra: o MST e os assentamentos. Os assentamentos da re- 
forma agrária diferem muito em termos de localização geográfica, tamanho, 
composição familiar, níveis de desenvolvimento econômico, conscienti- 
zação política e recursos culturais. O capítulo de Miguel Carter e Horacio 
Martins de Carvalho, “A luta na terra: fonte de inovação, fortalecimento e 
desafio constante ao MST”, apresenta uma sinopse dos esforços do MST 
para melhorar seus assentamentos agrícolas. Essas atividades, eles argumen- 
tam, estão configuradas por uma reforma agrária conservadora que levou 
à distribuição dispersa e aleatória dos assentamentos. Antes da eleição do 
governo Lula, as políticas públicas eram notórias pela escassa assistência a 
essas novas comunidades. Essa situação levou o MST a mobilizar seus as- 
sentados e insistir para que o governo proporcionasse casas, crédito agrícola, 
escolas e outros benefícios estabelecidos nas leis de reforma agrária. Além 
disso, o MST organizou 13 setores ou grupos de trabalho com o propósito 


74 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 74 a 10/2/2010 19:21:29 


Combatendo a desigualdade social 


de atender às múltiplas necessidades do Movimento, vinculadas a educação, 
finanças, comunicações, cultura, direitos humanos, saúde, gênero, produção, 
cooperação e meio ambiente. Os setores operam em nível nacional, estadual 
e local, acrescentando complexidade e dinamismo ao processo decisório do 
Movimento. Esses variados e criativos esforços, Carter e Carvalho concluem, 
têm robustecido a capacidade organizativa do MST. 

O capítulo de Sonia Bergamasco e Luiz Antônio Norder, “Assentamentos 
rurais eo MST em São Paulo: do conflito social à diversidade dos impactos 
locais”, oferece uma análise comparativa dos assentamentos da reforma 
agrária no estado mais industrial e urbano do Brasil. Embora os autores 
examinem o impacto e a natureza variada do processo da reforma agrária 
em São Paulo, as suas conclusões confirmam os dados de pesquisas nacionais 
que sugerem uma melhoria geral na qualidade de vida da grande maioria 
dos assentados. À criação de assentamentos, eles argumentam, favoreceu 
o desenvolvimento de novas relações sociais e políticas no plano local, ao 
tempo de fomentar arranjos comerciais alternativos, tecnologias inovado- 
ras e a consolidação gradual de uma política pública de apoio à agricultura 
familiar. Diversamente do padrão agrícola altamente industrializado em 
São Paulo, muitas comunidades criadas pela reforma agrária adotaram um 
modelo de desenvolvimento rural mais sustentável e ecológico. 

O capítulo de Elena Calvo-González, “Construindo a comunidade: um 
assentamento do MST no Nordeste”, apresenta um estudo etnográfico 
dos dilemas e frustrações cotidianas que podem ocorrer em um novo 
assentamento de reforma agrária. Decisões sobre onde construir as novas 
casas (juntas em uma agrovila ou nos lotes individuais de terra) e questões 
relativas à coletivização parcial da terra e da mão de obra provocam contfli- 
tos de poder no assentamento. Contratempos com relação à falta de uma 
estrutura adequada para o assentamento alimentam uma sensação interna 
de fracasso, e acionam longas discussões e fofocas sobre quem deveria ser 
culpado. Nesse estudo de caso, as lideranças regionais do MST são acusa- 
das de exercitar um controle excessivo e não fazer o suficiente. Os agentes 
do Estado são criticados por todos, mas de formas diferentes. Tudo isso, 
observa Calvo-Gonzalez, transcorre no meio de sentimentos de nostalgia 
pela intensiva vida comunitária experimentada no tempo do acampamento. 

O capítulo de Wendy Wolford, “Assentamentos do MST em Pernambu- 
co: identidade e resistência”, analisa o impacto das condições econômicas, as 
estratégias de organização e os valores culturais com relação à terra, em uma 
comunidade do MST no litoral pernambucano. O declínio da indústria da 
cana-de-açúcar a meados da década de 1990 facilitou o rápido crescimento 
de assentamentos da reforma agrária na região. Com a recuperação do preço 
internacional do açúcar, a partir de 2002, os assentados optaram por plantar 
a cana-de-açúcar em vez dos cultivos alternativos promovidos pelo MST e 
o INCRA. O MST perdeu influência sobre seus assentados em função dessa 
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e de outras desavenças. De modo diferente dos lavradores familiares em 
outras partes do Brasil, na tradição dos trabalhadores da cana-de-açúcar a 
relação com a terra tem sido na qualidade de assalariados, explica Wolford. 
Para eles, possuir uma terra é principalmente ter um lugar para descansar 
livre de qualquer controle. Essa disposição individualista tem prejudicado 
os esforços de ação coletiva do MST. 

MST, política e sociedade no Brasil. O capítulo de Plínio de Arruda 
Sampaio sobre “O impacto do MST no Brasil de hoje” situa o movimento 
dos sem-terra em uma ampla perspectiva histórica. Ele relaciona a questão 
agrária no Brasil com a formação autocrática da nação e a instituição de 
uma poderosa oligarquia rural, responsável pelo bloqueio de várias tentati- 
vas de redistribuir a terra. O MST teve um protagonismo ativo no esforço 
por incluir a reforma agrária na agenda pública da nação. No entanto, esse 
empenho foi solapado pela decisão do presidente Cardoso de estabelecer 
um Estado neoliberal. Os defensores do neoliberalismo, segundo Sampaio, 
acreditam que a reforma agrária seja uma política obsoleta para o desen- 
volvimento econômico e, portanto, veem o MST como um movimento 
anacrônico. O movimento dos sem-terra, contudo, tem exercido importante 
papel ao desafiar o modelo de desenvolvimento excludente no Brasil. Além 
disso, tem atuado como uma força civilizadora no campo, ao canalizar o 
conflito social por meio de instrumentos pacíficos e elevar a autoestima 
dos camponeses pobres. 

O capítulo de Sue Branford, “Lidando com governos: o MST e as ad- 
ministrações de Cardoso e Lula”, avalia a capacidade de o MST se adaptar 
a diferentes cenários políticos. O governo Cardoso, ela observa, gerou 
resultados contraditórios para o Movimento: maior distribuição fundiária, 
porém pouca assistência aos novos assentamentos. Durante o segundo 
mandato de Cardoso, houve um empenho perceptível por parte do governo 
federal em restringir os protestos do MST e reduzir o apoio financeiro para 
suas atividades. À eleição do presidente Lula em 2002, um antigo aliado do 
MST, foi um alívio para o Movimento. Branford descreve o processo que 
levou o governo Lula a abandonar, já no primeiro mandato, a promessa 
de realizar uma reforma agrária progressista. O governo Lula, ela observa, 
receava contrariar os interesses do agronegócio, perder seus aliados con- 
servadores no Congresso e prejudicar seu programa de austeridade fiscal. 
Mesmo assim, aumentou substancialmente os recursos de crédito rural para 
a agricultura familiar e implementou vários projetos visando a melhorar os 
assentamentos da reforma. Diante de uma escolha difícil, o MST tomou 
a decisão pragmática, durante o primeiro período de Lula, de se aliar à 
esquerda petista e atacar as políticas neoliberais do governo, enquanto 
poupava o presidente. 

O capítulo de George Meszaros, “O MST e o Estado de Direito no Bra- 
sil”, contesta ideias ortodoxas que pressupõem uma oposição fundamental 


76 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 76 a 10/2/2010 19:21:29 


Combatendo a desigualdade social 


entre as mobilizações do MST e o Estado de Direito. Essa forma de pensar, 
ele argumenta, simplifica em excesso uma situação complexa e omite um 
fato relevante a muitos movimentos sociais ao redor do mundo e ao longo 
da história: seu papel como arquitetos de uma ordem jurídica alternativa. 
O sistema judicial brasileiro é manifestamente injusto, terrivelmente buro- 
crático, extremamente moroso e saturado de preconceitos de classe, o que 
explica muitas dificuldades do Movimento em relação à lei. A Constituição 
de 1988 autoriza a reforma agrária e qualifica os direitos de propriedade em 
termos de sua função social. No entanto, a maioria dos juízes insiste em 
aplicar a abordagem absolutista do Código Civil para os direitos de proprie- 
dade. Essa metodologia jurídica fechada criminaliza os ativistas do MST. 
Todavia, em uma vitória importante para os advogados do MST, o Superior 
Tribunal de Justiça determinou em 1996 que as ocupações de terra visando 
a acelerar a reforma eram “substancialmente distintas” de atos criminosos 
contra a propriedade. Longe de simplesmente ignorar a legalidade, conclui 
Meszaros, o MST tem contribuído ativamente para influenciar os debates 
referentes à natureza e à função da lei. 

O capítulo de Marcelo Rosa, “Para além do MST: o impacto nos movi- 
mentos sociais brasileiros”, sustenta que o Movimento tem incentivado o 
desenvolvimento de um novo padrão de interação entre o Estado brasileiro 
e os movimentos sociais. O autor analisa a contribuição do MST para a 
formação de grupos populares representando as mulheres camponesas, os 
atingidos pela construção de barragens hidrelétricas, os pequenos agriculto- 
res e trabalhadores urbanos sem-teto. Além disso, Rosa observa o impacto 
do MST sobre os sindicatos de trabalhadores rurais da CONTAG no estado 
de Pernambuco. Ao longo dos últimos 25 anos, a “forma movimento” do 
MST e seu estilo de fazer demandas coletivas ao Estado foram amplamente 
difundidos por todo o Brasil e legitimizados por autoridades públicas. 

O capítulo de Hamilton Pereira, “Somos a perigosa memória das lutas”, 
oferece o testemunho pessoal de um antigo assessor do PT para questões 
agrárias. O texto analisa as relações históricas e contemporâneas entre o 
MST, o PT e o primeiro governo Lula. A estreita ligação do PT com mo- 
vimentos populares durante a década de 1980 gerou uma forte energia 
social que impulsionou o partido para o cenário nacional. A derrota de 
Lula nas eleições de 1998, contudo, marcou um momento decisivo para 
o PT. Os líderes do partido decidiram ampliar o apelo eleitoral do PI, 
distanciando-se dos sindicatos de trabalhadores e movimentos sociais. 
Como resultado, o partido moderou as suas posições em preparação para as 
eleições presidenciais de 2002. A energia social gerada pelas lutas populares 
será, segundo Pereira, necessária para evitar que o PI seja seduzido pelo 
sistema de privilégios da elite brasileira. De todo modo, as mobilizações 
populares continuaram sendo necessárias para estender a reforma agrária 
no mandato de Lula. 


77 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd 77 a 10/2/2010 19:21:30 


o 


Desigualdade social, democracia e reforma agrária no Brasil 


O capítulo final de Miguel Carter, “Desafiando a desigualdade: con- 
testação, contexto e consequências”, reúne os temas e as ideias centrais 
apresentados nesta antologia, e analisa suas principais implicações para a 
mudança social no Brasil. O autor estuda os principais argumentos contra 
o MST e sua luta pela reforma agrária, e delineia os contornos mais amplos 
do debate em questão. Carter baseia-se nos resultados das investigações 
do livro para sugerir formas de aprimorar a compreensão do movimento 
sem-terra. O capítulo conclui com uma avaliação dos formidáveis obstáculos 
à reforma agrária no Brasil; a função do ativismo público no acionamento e 
na sustentação de reformas que visem a reduzir a pobreza e a desigualdade; 
e as radicais implicações democráticas da luta do MST pela justiça social. 
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7 e 8. Romaria da Terra com 20.000 pessoas e família acampada na Encruzilhada Natalino, 
RS (1982). 9. Acampamento sem-terra em Rio Bonito, PR (1996). 10. Acampamento de 1.900 
famílias sem-terra em Viamão, RS (1998). 
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11 e 12. Umas 12.000 pessoas participam da Marcha Nacional de 16 dias a Brasília (2005). 
13 e 14. Mais de 1.500 delegados tomam parte do 1º Congresso Nacional do MST, em Curitiba, 
PR (1985). 15. Celebrando a diversidade cultural no 5º Congresso Nacional do MST, em Brasília 


(2007), com a participação de 18.000 pessoas. 
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16. A Brigada Militar interrompe um encontro estadual do MST no assentamento Annoni, RS, 
e trata seus participantes como criminosos (2008). 17. Ocupação da fazenda Jaguarão na região 
de Bagé, RS (1997). 18. A mãe de Oziel Pereira chora a morte do filho, assassinado pela Polícia 
Militar em Eldorado dos Carajás, PA (1996). 19 e 20. Enterro e velório dos 19 sem-terra mortos 
no massacre de Eldorado dos Carajás, PA (1996). 
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21 e 22. Escolas nos acampamentos Taquarusu, Pontal do Paranapanema, SP (1996) e Santa 
Clara, SE (1996). 23. Mais de 1.400 crianças participam do 5º Congresso Nacional do MST (2007). 
24. Escola Nacional Florestan Fernandes, Guararema, SP (2005). 25. Celebrando a emissão de 
posse no assentamento Chico Mendes, PE (2008). 26. Colhendo os frutos da terra no assenta- 
mento 23 de maio, SP (2009). 27. Trabalhando no assentamento Annoni, RS (meados dos anos 
1990). 28. Família do assentamento Conquista na Fronteira, SC (1996). 
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29. Lula visita o acampamento Annoni, RS 
1986). 30. João Pedro Stédile num encontro 
da Escola Nacional Florestan Fernandes, SP 
2009). 31. Adão Pretto (centro) e pe. Arnildo 
Fritzen (direita) no 1º Congresso Nacional do 
MST (1985). 32. Dom Pedro Casaldáliga (sen- 
tado) em São Félix do Araguaia, MT (1982). 
33. Dom Tomás Balduíno na Romaria dos 
Mártires (final dos anos 1980). 
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rurais vivenciaram uma espécie de renascença como resultado da renova- 
da atividade de ocupação e do aumento do número de assentamentos da 
reforma agrária relacionados a essa revitalização. Apesar de seus líderes 
nem sempre estarem dispostos a reconhecer isso, o recente dinamismo do 
movimento dos sindicatos rurais deve muito ao impacto político do MST 
no Pará e em nível nacional. 

A influência do MST no Pará, combinada com sua visibilidade nacional 
e a experiência com a mídia, chegou até a mudar o termo utilizado no es- 
tado para se referir às pessoas que lutam pela terra. Hoje em dia, a palavra 
posseiro começou a cair em desuso, até mesmo para descrever as ocupações 
de terra relativamente pequenas e pouco organizadas, as quais são tradi- 
cionalmente associadas aos sindicatos rurais. Cada vez mais, as pessoas 
pobres que lutam pela terra no Pará são chamadas de “sem-terra”, mesmo 
que não sejam filiadas ao MST. Daí o título deste capítulo. 


CONCLUSÃO 


O MST não inventou a luta pela terra no estado do Pará, tampouco se tornou 
seu principal agente, pelo menos nos termos quantitativos mais óbvios. A 
FETAGRI e os STRs associados a ela continuam sendo uma força crucial no 
estado e o principal grupo organizado por trás da mobilização pela terra. No 
entanto, como argumentamos neste capítulo, o Movimento exerceu papel 
fundamental nessa disputa no Pará, influenciando profundamente o caráter 
da mobilização e contribuindo fundamentalmente para a aceleração das 
atividades de assentamento do governo federal. O MST ajudou a promover 
a revitalização do movimento popular pela reforma agrária e pode receber 
grande parte dos créditos pelo aumento do número de assentamentos da 
reforma agrária desde meados da década de 1990, o que afetou a vida de 
dezenas de milhares de famílias. 

A conquista de novos assentamentos continuará a ser uma das princi- 
pais metas do MST e de outros grupos pró-reforma agrária. Muita terra 
cultivável ainda pode ser distribuída. No entanto, um elemento cada vez 
mais crítico da luta pela reforma agrária no Pará (bem como no resto do 
Brasil) é provar aos formadores de opinião e ao público mais amplo que 
essa política funciona de fato para reduzir a pobreza e intensificar o desen- 
volvimento local. Somente mostrando que os assentamentos representam 
uma estratégia viável e eficiente em termos de custo para lidar com esses 
problemas é que os defensores da reforma agrária conseguirão conquistar o 
apoio político de que precisam para institucionalizar essa política e ganhar 
força para sua expansão futura. 

Esse desafio é tão grande quanto fazer com que o estado redistribua a 
terra. As autoridades devem ser obrigadas a proporcionar aos assentados 
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a infraestrutura e os serviços de extensão e crédito de que necessitam para 
atingir um padrão de vida modesto, porém digno. Muitos desses bens e 
serviços devem ser proporcionados pelos governos municipais que, com 
frequência, são bastante conservadores e corruptos e têm pouco interesse 
em dedicar recursos aos assentamentos. Concomitantemente, a mídia e a 
opinião pública devem ser convencidas a avaliar o sucesso dos assentamen- 
tos da reforma agrária com base em um padrão realista. Considerando as 
recentes tendências de desenvolvimento, a alternativa mais provável para 
muitas pessoas pobres, pouco instruídas e sem terra no Pará não é de um 
emprego bem pago em uma fábrica ou um pequeno negócio próspero, mas 
uma existência desesperada e itinerante que em muitos casos leva mulheres 
a vender seu corpo e homens a se submeter a condições de trabalho não 
muito diferentes da escravidão. 

O MST não tem como atingir essa meta sozinho. Isso deve ser realizado 
por uma ampla frente de grupos que representem os interesses de pequenos 
lavradores, trabalhadores rurais e outras pessoas de baixa renda. No estado 
do Pará, a FETAGRI, a CPT e outros grupos progressistas serão participantes 
fundamentais nesse processo. Contudo, o MST, com sua estrutura nacional, 
disciplina organizacional, ampla visão estratégica e inegável carisma, está 
particularmente bem posicionado para liderar essa luta. 
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À LUTA NA TERRA: 
FONTE DE CRESCIMENTO, 
INOVAÇÃO E DESAFIO 
CONSTANTE AO MST 





Miguel Carter 
Horacio Martins de Carvalho' 


Á história de Jonas não é muito diferente da de outros mi- 
litantes do MST. Filho de pequenos agricultores, ele deixou a escola para 
começar a trabalhar nas granjas aos 13 anos. O serviço era pesado, de mais de 
12 horas diárias. Conheceu seu primeiro acampamento de sem-terra numa 
visita. A pedido de alguns vizinhos, arrumou um caminhão da prefeitura 
para levá-los até o acampamento. Jonas ficou lá por alguns dias. 


Aí eu fui gostando do ambiente; gostando da amizade, das parcerias, jogo de 
bola, das discussões, eu fui me interessando por aquilo. Comecei a refletir, “bom, 
eu voltar lá, para continuar a trabalhar de empregado, na mesma coisa?” Daí nos 
primeiros dias de acampamento o pessoal queria que eu ajudasse nas coordenações, 
eu não queria me envolver muito. Mas acabei ajudando na equipe de saúde. Daí 
foi indo, foi indo. 


Quando voltei para casa a buscar meu colchão e coisa e tal, os pais não me 
queriam deixar ir. A mãe chorava toda. Mas eu estava decidido e resolvi acampar. 
Daí eu comecei a conhecer a história do Movimento, fazendo cursos e entendendo 
os princípios da organização, os objetivos, o que o Movimento se propunha. Co- 
mecei a me apaixonar pela causa do Movimento. Me envolvi em várias atividades 
do Movimento. Depois fui para a Escola Nacional, em Caçador (Santa Catarina). 
Conheci uma companheira lá, hoje nós vivemos juntos. Acabei sendo assentado. 





* Os autores gostariam de agradecer a todas as pessoas que facilitaram informações para a 
elaboração deste texto, de modo especial Miguel Stédile, Edgar Jorge Kôlling, Roseli Salete 
Caldart, Álvaro Delatorre e Bernardo Mançano Fernandes. 
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Tenho um lote de terra, gosto muito. Deus me livre! Minha paixão é lidar com a 
terra. Mas a gente vê que a luta é bem maior, a gente conseguiu aprender isto nesta 
trajetória da luta do Movimento. O Movimento hoje é minha família. Claro, a gente 
também gosta muito da família biológica. Hoje meus pais e irmãos têm uma visão 
bem diferente do Movimento. Eles admiram nós ter ido a acampar, ter participado 
de uma luta, ter ganhado terra, e hoje nós estar vivendo bem, com dignidade.! 


XX 


O acesso à terra traz mudanças significativas para os camponeses que se 
mobilizaram em torno dela. A criação de um novo assentamento e a emissão 
de posse outorgada pelo Estado é celebrada como uma valiosa “conquista” 
pelas famílias sem-terra. Essa vitória, porém, abre novos e grandes desafios. 
No dizer dos seus protagonistas, ela marca o passo da “luta pela terra” à 
“luta na terra”. Este capítulo oferece uma análise desse último processo e 
seu impacto no desenvolvimento do MST. 

As ambivalências do contexto brasileiro são fundamentais para com- 
preender o crescimento e fortalecimento organizativo do MST ao longo 
do último quarto de século. No Brasil, a luta pela reforma agrária surge da 
conjunção de quatro fatores: (1) um regime democrático, com liberdades de 
expressão e associação e eleições competitivas, ancorado num “sistema de 
representação oligárquico” (Montero, 2005, p.71) com uma proteção precária 
dos direitos humanos; (2) um modelo de desenvolvimento rural excludente, 
marcado pela força econômica e política dos grandes proprietários de terra 
e os conglomerados econômicos voltados para o agronegócio; (3) uma 
sociedade de extremas desigualdades sociais, caracterizada pela margina- 
lização de uma ampla camada da população, que subsiste no desemprego 
e no trabalho precário; e (4) uma luta camponesa sustentada no ativismo 
público, combinando diversas formas de pressão social e a disposição de 
negociar com as autoridades governamentais.” 

Os avanços e as limitações do MST precisam ser compreendidos a 
partir dos obstáculos e oportunidades criadas nesse contexto. O conserva- 
dorismo agrário e a necessidade de obter concessões do Estado através da 
luta social engendraram uma dinâmica que reforçou e robusteceu o MST. 
Antes de diminuí-lo e abatê-lo, estes impedimentos compeliram o Movi- 
mento a fortalecer sua estrutura interna e cimentar uma disposição de luta 
e sacrifício em prol de amplas mudanças sociais. As liberdades políticas, 





! Jonas lora, entrevista registrada em fita com Miguel Carter, Viamão, Rio Grande do Sul, 9 
de julho de 2003. 

2 O “ativismo público” é uma forma de exercer o conflito social de maneira organizada, poli- 
tizada, visível, autônoma, periódica e de orientação não violenta, conforme explica Carter 
no Capítulo 6, sobre o Rio Grande do Sul. 
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o amplo contingente de pessoas vivendo na pobreza extrema, passível de 
ser recrutada para a luta por terra, e a atenção parcial do Estado às deman- 
das promovidas pelos movimentos sociais no campo, geraram condições, 
participantes e recursos que sustentaram as lutas do MST no último quarto 
de século. 

A prevalência de uma reforma agrária conservadora, de escassa assistên- 
cia aos assentados, levou o Movimento a desenvolver diversos mecanis- 
mos para obter os benefícios estabelecidos na legislação vigente e suprir 
as necessidades dos seus assentados. Assim, a luta pela reforma agrária 
incorporou a luta na terra. Essa luta foi encaminhada pelo MST de duas 
formas. De um lado, o Movimento manteve seu ativismo público, com 
ações de pressão e negociação com o governo. De outro, começou a criar 
vários centros educativos, cooperativas e diversos programas voltados para 
a formação política e qualificação técnica dos seus quadros. A necessidade 
de mobilizar seus integrantes e organizar diversas atividades de suplência 
em relação aos serviços que o Estado deveria proporcionar em favor dos 
seus assentados deu impulso à crescente sofisticação do Movimento. A 
sua maior capacidade organizativa foi nutrida ao mesmo tempo por vários 
elementos internos, entre eles: (1) a experiência acumulada na mobilização 
de massas; (2) a articulação em rede apoiada em processos decisórios co- 
letivos; (3) a criatividade estratégica; (4) a busca de autonomia financeira; 
(5) a construção de numerosas parcerias e alianças políticas; (6) o forte 
investimento na formação dos integrantes; e (7) a promoção da mística e 
disciplina dos seus militantes. 

O capítulo desenrola este argumento em cinco partes. Primeiro, analisa 
o caráter conservador da reforma agrária brasileira. Logo depois, avalia o 
impacto desse processo na implantação precária dos assentamentos rurais. 
A seguir examina a incidência dessa dinâmica no desenvolvimento das 
inovações e o fortalecimento organizativo do MST. Isso é ilustrado com 
uma sinopse do desenvolvimento de três setores do Movimento: educação; 
produção, cooperação e meio ambiente; e comunicação. O sucesso organi- 
zativo do MST é em seguida analisado em função dos elementos internos 
que lhe dão sustentação. Por fim, o texto é concluído com uma avaliação 
dos constantes desafios da luta na terra. 


A REFORMA AGRÁRIA CONSERVADORA 


O marco legal vigente e as instituições do Estado brasileiro voltadas para 
o mundo rural, incluindo o Poder Judiciário, foram constituídas numa cor- 
relação de forças políticas favoráveis aos interesses dominantes no campo. 
Essa correlação de forças foi um legado do regime autoritário que precedeu à 
formulação da atual legislação agrária. Mas o caráter conservador da reforma 
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agrária brasileira também reflete um importante legado histórico anterior: a 
longa tradição oligárquica que tem permeado o sistema político deste país. 

Seguindo a tipologia da reforma agrária apresentada na Introdução 
deste livro, a “reforma agrária conservadora” define-se por ser de caráter 
reativo antes que proativo; restrito no seu alcance em vez de empenhado 
em forjar uma mudança social. Essa reforma responde à pressão social e ao 
intuito de apaziguar os conflitos rurais, antes que ao esforço por promover 
a agricultura camponesa mediante a transformação da estrutura fundiária e 
as suas relações de poder. A perspectiva conservadora vê a reforma agrária 
como uma questão isolada e setorial; um assunto marginal para o desen- 
volvimento rural. Seus projetos de assentamentos são pontuais e esparsos, 
e não alteram de maneira significativa a estrutura fundiária existente. Entre 
os governantes que adotam essa postura paira o medo de assanhar e con- 
frontar as forças dominantes do campo, a dizer, os grandes proprietários 
de terra e os conglomerados do agronegócio. 

A manifestação mais contundente do teor conservador da reforma agrária 
brasileira radica na coexistência de grandes extensões de terra improduti- 
va, passíveis de distribuição conforme as leis existentes, mas cerceada por 
impasses e obstáculos que restringem a atuação do Estado e penalizam a 
mobilização social por terra.' Segundo dados do governo brasileiro, no início 
do século XXI havia 231 milhões de hectares disponíveis para a reforma 
agrária e até 6,1 milhões de famílias que poderiam se beneficiar dela. 

O MST e seus aliados no Fórum Nacional pela Reforma Agrária e a 
Justiça no Campo são favoráveis à realização de uma “reforma agrária 
progressista”. Esta propõe mudar a estrutura agrária e a correlação de forças 
sociais e políticas no campo com uma repartição maciça e rápida de terras. 
Com isso se buscaria: (1) extinguir o latifúndio, por meio da imposição de 
normas legais que limitem o tamanho da propriedade rural; (2) democratizar 
o acesso à terra para as famílias pobres no campo; e (3) romper com o oligo- 
pólio dos grandes grupos multinacionais que sustentam um modelo agrícola 
baseado na concentração da terra, no monocultivo, na exclusão social e na 
degradação do meio ambiente. Uma reforma agrária progressista só pode 





é Sobre o tratamento isolado e setorial da reforma agrária conservadora, cf. Garcia (1973). 

* A hostilidade contra o MST e outros movimentos que lutam pela reforma agrária tem se 
manifestado de diversas formas, incluindo difamações na mídia, investigações hostis das 
Comissões Parlamentares de Inquérito do Congresso Nacional e diversas Assembleias 
estaduais, infiltrações e atos de espionagem das agências de segurança nacional, repressões 
a atos de protesto social, criminalização das lideranças sem-terra e assassinatos de ativistas 
camponeses e outros defensores da reforma agrária. 

5 As estimativas sobre o volume de terras disponíveis para a reforma agrária são do Minis- 
tério do Desenvolvimento Agrário (2003a, p.43 e Tabela 5.1.1.1). As cifras sobre o número 
potencial de famílias beneficiárias da reforma agrária são de Del Grossi, Gasques, Silva e 
Conceição (2001). 
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ser feita por um Estado forte, comprometido com os interesses populares. 
Isto permitiria ao governo brindar um amplo apoio aos assentados e outros 
pequenos agricultores através de programas de crédito, comercialização, 
educação, saúde, obras de infraestrutura e uma assistência técnica voltada 
para a promoção da agroecologia. 

A restauração do regime democrático em 1985 permitiu a eleição de 
cinco presidentes civis com orientações partidárias e políticas distintas. To- 
dos eles, porém, de José Sarney a Luiz Inácio Lula da Silva, mantiveram de 
uma forma ou outra uma política agrária conservadora. Embora favoráveis 
a uma reforma fundiária em suas declarações públicas, na prática todos esses 
governos implementaram uma política caracterizada por: (1) repartir terras 
sob pressão social; (2) constituir assentamentos através de um processo ju- 
rídico e administrativo lento e complicado; (3) guardar distância diante das 
violações frequentes de direitos humanos no campo e a ampla impunidade 
judicial; (4) favorecer uma distribuição residual de terras, feita em lugares 
distantes e de forma dispersa; e (5) oferecer escasso apoio aos assentamen- 
tos, ou facilitá-los apenas em função da pressão dos movimentos sociais. 
Vejamos detalhadamente cada um desses atributos da reforma agrária 
conservadora: 


1) Repartição de terras sob pressão social. Entre os especialistas agrários há 
um amplo consenso de que sem luta social não haveria distribuição 
de terras no Brasil.” Um estudo realizado em várias regiões do país 
constatou que 96% dos 92 assentamentos pesquisados nasceram de 
algum conflito entre os proprietários e os camponeses. Em 72% dos 
casos houve algum tipo de ocupação de terras. O Estado tomou a 
iniciativa de desapropriar a área em apenas 11% dos assentamentos.º 
A mobilização por terra tem sido um fator constante nas últimas 
duas décadas. Entre 1987 e 2006 foram registradas 7.078 ocupações 
de terra, envolvendo mais de um milhão de famílias; sem contar as 
numerosas ocupações sigilosas realizadas por posseiros na região 





é A implantação do programa de reforma agrária proposto pela equipe de Plínio de Arruda 
Sampaio (2003) teria apresentado vários aspectos de um modelo progressista de reforma 
agrária. O Capítulo 14, de Branford, explica com maiores detalhes o desenlace desse plano, 
que foi rejeitado parcialmente pelo governo Lula. Sobre a concepção progressista da reforma 
agrária no Brasil, cf. Carvalho (2008). 

A importância da pressão social para a distribuição de terras no Brasil é um ponto de una- 
nimidade entre todos os autores que compõem este livro. 

Heredia et al. (2004, p.40-3). Esses dados provêm de um dos principais estudos sobre os 
impactos dos assentamentos, encomendado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e realizado por uma equipe de professores universitários do Rio de Janeiro. Essa pesquisa 
selecionou seis “manchas” socioterritoriais em diversos pontos do país onde existia uma 
elevada concentração de assentamentos. Uma versão resumida deste estudo pode encontrar- 
-se em Heredia et al. (2006, 2002). 
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amazônica.” À pressão social também se exprime pela formação de 
acampamentos de sem-terra e a realização de marchas, ocupações de 
prédios públicos, greves de fome e outros atos de protesto. O alcan- 
ce dessas mobilizações foi expressivo. Só entre 2003 e 2006 houve 
3.129 acampamentos e manifestações pela reforma agrária e o apoio 
à agricultura familiar, envolvendo quase 2,4 milhões de lavradores.!º 

2) Processo administrativo lento e complicado. Mesmo com a pressão social, 
os procedimentos burocráticos de implantação de um assentamento 
podem durar vários anos. A velocidade do processo varia em grande 
medida segundo a vontade política do governo e a ocorrência de 
entraves judiciais. Na média nacional, a demora entre o início da mo- 
bilização pela terra e a desapropriação do imóvel é de quatro anos. 
Durante esse tempo devem-se cumprir diversos ritos administrativos 
que vão desde a vistoria formal de uma fazenda para a sua caracte- 
rização como latifúndio até a assinatura do decreto presidencial que 
desapropria a área por interesse social para fins de reforma agrária. O 
Poder Judiciário pode interromper esse processo a qualquer momento 
a partir de recursos impetrados pelo proprietário da terra. Tudo isso 
reflete o fato de que uma reforma agrária conservadora é feita sob 
uma arquitetura legal e burocrática desenhada para proteger os inte- 
resses dos grandes proprietários antes que favorecer a redistribuição 
da terra. 

3) Violações de direitos humanos e impunidade. Os conflitos por terra 
no Brasil têm produzido reiterados atos de violência e abuso em 
detrimento de camponeses e ativistas engajados na mobilização pela 
reforma agrária. Os dados apresentados na Iabela 9.1 sugerem que 
esse é um problema de caráter estrutural. Ainda com as variações 
de um período a outro, houve um número elevado de assassinatos, 
tentativas de assassinato, ameaças de morte, tortura, agressões físicas 
e prisões de pessoas envolvidas na luta pela reforma agrária em todos 
os governos que se sucederam ao regime militar. 





? Os dados referentes ao período 1988-2006 são do DATALUTA (2007a). Os dados para o 

ano de 1987 são da CPT (1992, p.12). Além dos relatórios anuais da CPT, uma visão geral 

da situação dos direitos humanos no campo brasileiro pode encontrar-se em Sydow e 

Mendonça (2007). 

Os dados sobre manifestações e acampamentos de 2003 a 2006 são dos relatórios anuais 

da CPT (2004, 2005, 2006, 2007b). O número de pessoas acampadas foi estimado na base 

de cinco pessoas por cada família acampada. O número de manifestantes inclui uma cifra 

indeterminada de pessoas que podem ter participado de mais de 1 ato de protesto. 

4 A estimativa do tempo de demora para assentar as famílias sem-terra foi obtida junto aos 
representantes da Rede Nacional de Advogados e Advogados Populares (RENAP) e à Se- 
cretaria Nacional da CPT. 
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Tabela 9.1 Violações de direitos humanos no campo, Brasil, 1988-2006: tipos de abusos segundo 
a média anual de cada período presidencial 





















































Presidente | Período | Assassinatos a e Tortura Ea Presos 
Sarney 1988-1989 84 84 144 36 1.016 334 
Collor 1990-1992 90 74 202 69 2.215 252 
Franco 1993-1994 50 50 183 63 2.148 303 
Cardoso 1 | 1995-1998 43 49 106 31 1.020 465 
Cardoso 2 | 1999-2002 30 56 139 31 233 347 
Lula 1 2003-2006 47 73 256 34 449 495 
ps 1988-2006 49 63 172 42 | 1.041 | 382 
Fonte: Elaboração dos autores a partir dos relatórios anuais da CPT. Para mais detalhes, cf. a Tabela 9.13, 


no Anexo. 





O número de assassinatos por conflitos no campo teve uma queda 
perceptível depois do governo Sarney, como mostra a Tabela 9.2, mas 
ainda é expressivo. Ele manteve o tempo todo um caráter seletivo 
e de efeitos de intimidação. Grande parte dos assassinados foi de 
lideranças camponesas, sindicais e religiosas comprometidas com a 
luta pela terra. Essa reação violenta por parte de grupos vinculados às 
grandes propriedades rurais reflete uma prática sistêmica, ancorada 
em relações e orientações sociais autoritárias que veem nas lutas 
populares uma afronta à “ordem estabelecida”. A assiduidade das 
violações de direitos humanos no campo está estreitamente ligada 
à altíssima impunidade em torno a estes abusos. Só 8% dos assassi- 
natos cometidos entre 1985 e 2006 foram ajuizados, e apenas 20 dos 
fazendeiros que encomendaram esses crimes foram condenados.! 
Essa situação é reforçada pelas tradições patrimoniais do Estado bra- 
sileiro, a escassa presença do poder público em muitas áreas do país, 
a afinidade histórica entre o Judiciário e a elite agrária, e as graves 
desigualdades sociais no meio rural. 


Tabela 9.2 Assassinatos por conflitos no campo, Brasil, 1985-2006: por período presidencial 












































Presidente Período Total Yo Média Anual 
Sarney 1985-1989 561 43 112 
Collor 1990-1992 179 14 60 
Franco 1993-1994 99 8 50 
Cardoso 1 1995-1998 172 13 43 
Cardoso 2 1999-2002 120 9 30 
Lula 1 2003-2006 189 14 47 
Total 1985-2006 1320 100 60 








Fonte: Elaboração dos autores a partir dos relatórios anuais da CPT, e Barp e Barp (1998) para os dados 


de 1985 e 1987. 





2 CPT (20074). 
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4) Distribuição residual de terras. A reforma agrária conservadora é pauta- 
da por um instinto conciliador que busca apaziguar os conflitos rurais 
sem ferir os interesses dominantes no campo. Nessas circunstâncias, o 
governo reage às lutas por terra sem ter um projeto claro de mudança 
fundiária e, com isso, predomina a lógica de implantar os assentamen- 
tos onde for mais fácil para o Estado e menos inconveniente para os 
latifundiários. Assim, a distribuição de terras acaba sendo residual. 
Na prática isso se observa pela tendência a repartir terras em áreas 
remotas e despojadas, de preferência nas regiões da fronteira agrícola, 
acompanhada pela dispersão territorial dos assentamentos. 

A experiência brasileira ilustra essa dinâmica de forma nítida. Neste 
país, os assentamentos de reforma agrária estão concentrados nas re- 
giões de fronteira e nas partes mais empobrecidas do país, como mostra 
a Tabela 9.3. Mais de 70% das terras repartidas entre 1985 e 2006 estão 
na Amazônia, a dizer, na região Norte e os estados vizinhos de Mato 
Grosso e Maranhão. No entanto, a pressão mais intensa pela reforma 
agrária aconteceu nas regiões Sul e Sudeste do país. Entre 1988 e 2006, 
essas duas regiões do país — de fato, as mais desenvolvidas e onde o valor 
da terra é mais alto — registraram a metade das ocupações de terra, mas 
só tiveram o assentamento de 9% das famílias sem-terra, numa área 
total que apenas alcançou os 5% do território distribuído pelo Estado.! 


Tabela 9.3 Reforma agrária no Brasil, 1985-2006, por grande região 






































Região Famílias assentadas Área distribuída 
Total Yo Total Yo 
Norte 313.592 38,0 23.521.185 56,9 
Nordeste 300.074 36,4 9.097.603 22,0 
Centro-Oeste 132.363 16,0 6.720.901 16,3 
Sudeste 43.655 5,8 1.252.487 3,0 
Sul 35.648 4,3 742.984 1,8 
Brasil 825.332 100 41.335.160 100,0 











Fonte: Elaboração dos autores a partir de DATALUTA (2008a).!4 





8 Os dados sobre ocupações de terra entre 1988 e 2006 são do DATALUTA (20073). 

“4 DATALUTA oferece uma das bases de dados mais completas sobre questões agrárias no 
Brasil. Seus números sobre assentamentos baseiam-se em informações fornecidas pelo 
INCRA e os institutos de terra dos estados de São Paulo e Mato Grosso. A compilação e 
revisão minuciosa desses dados é feita pelo Núcleo de Estudos da Reforma Agrária (NERA) 
da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), campus de Presidente Prudente, sob a coor- 
denação do prof. Bernardo Mançano Fernandes. As cifras de assentamentos apresentadas 
neste texto excluíram 55 dos 7.575 assentamentos implantados entre 1985 e 2006, conforme 
é explicado no capítulo de Introdução ao livro (cf. o rodapé 63). Estes 55 assentamentos são 
essencialmente reservas extrativistas localizadas na região Norte, que abarcam uma área 
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A prática conservadora de dispersar os assentamentos dilui os im- 
pactos positivos da reforma agrária. O isolamento geográfico dessas 
comunidades reduz seu acesso ao mercado, aos serviços públicos e 
às fontes de trabalho não agrícola. Esse afastamento diminui também 
as possibilidades de cooperação entre os assentados e enfraquece a 
sua influência política no âmbito local. Tudo isso restringe as opor- 
tunidades de alterar a correlação de forças no campo. No Brasil, as 
“manchas” de assentamentos que existem em lugares como o Pontal 
do Paranapanema, o sul do Pará e o oeste catarinense se deram pela 
dinâmica das lutas locais e as maiores possibilidades de desapropria- 
ção de terras nessas regiões, e não como resultado de um enfoque 
territorial da reforma agrária. 

5) Escasso apoio aos assentamentos. A grande maioria dos assentados vem 
de uma situação de extrema pobreza. Por isso, a legislação agrária e 
as normas administrativas do INCRA, órgão federal responsável pela 
reforma agrária, preveem uma assistência aos novos assentados a fim 
de facilitar condições mínimas de qualidade de vida e de produção. 
Esses recursos governamentais são indispensáveis para suprir as carên- 
cias imediatas e começar a gerar algum tipo de renda agrícola. Numa 
situação ótima, a consolidação de um assentamento exigiria no mínimo 
cinco anos de apoio direto e constante por parte do Estado. Porém, o 
descompasso entre as normas vigentes e a realidade nos assentamentos 
tem sido marcante, particularmente nas primeiras duas décadas da 
reforma agrária iniciada no governo Sarney. A omissão do Estado na 
destinação de créditos e recursos para a habitação, educação, saúde, 
saneamento, energia elétrica, estradas, aquisição de máquinas e outros 
equipamentos agrícolas forçou o MST e outros movimentos a pressionar 
o governo federal para concretizar a execução dessas políticas públicas. 

Uma pesquisa realizada em todos os assentamentos do país 
demonstrou que em 2002 as condições de vida eram precárias em 
quase a metade das comunidades criadas entre 1995 e 2001 (Sparovek, 
2008, p.169). Um terço desses assentamentos não contava com casas 
definitivas. A metade não possuía água potável e em 55% não havia 
eletricidade. Nesses assentamentos, 29% das famílias com filhos em 
idade escolar não tinham acesso às escolas de ensino fundamental, e 
77% não tinham acesso ao ensino médio. Além disso, 38% dos as- 





total de 18.339.543 hectares, beneficiando 35.957 famílias, numa média de 510 hectares 
por família; 47 dessas reservas extrativistas foram criadas no primeiro mandato do governo 
Lula. É importante ressaltar que o número de famílias assentadas utilizado aqui reflete o 
número de parcelas de terra disponíveis, e não o número de famílias assentadas per se. Essa 
cifra, portanto, reflete uma estimativa máxima do número de famílias assentadas. Para uma 
discussão mais detalhada sobre os números da reforma agrária brasileira cf. os Capítulos 2, 
de Delgado, 5, de Fernandes, e a Introdução deste livro, assim como Melo (2006, p.220-3). 
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sentamentos não tinham atendimento regular de serviços de saúde 
e 62% careciam de acesso à saúde emergencial. Enquanto isso, mais 
da metade dos assentamentos não tinha estradas internas ou meios 
de transporte público.!' Outro estudo realizado entre 2000 e 2001 
constatou que um terço dos assentados não tinha recebido os créditos 
prometidos pelo INCRA. Dos que acederam a este financiamento, 
59% indicaram ter sofrido problemas de atraso ou outros impedi- 
mentos (Leite et al., 2004, p.215-22). Essa situação precária gerou 
muitas dificuldades e conflitos internos nos assentamentos criados 
nesse período, como exemplificam os estudos de caso retratados nos 
Capítulos 11 e 12, de Wolford e Calvo-Gonzalez, respectivamente. 


As cinco características da reforma agrária conservadora — repartição de 
terras sob pressão social, processos administrativos lentos e complicados, 
violações frequentes de direitos humanos com ampla impunidade, distri- 
buição residual de terras, e escasso apoio aos assentamentos — persistiram 
ao longo de todos os governos federais estabelecidos entre 1985 e 2006. 
Houve, porém, algumas diferenças perceptíveis entre essas administrações. 
A criação de assentamentos teve um expressivo aumento no primeiro 
governo de Fernando Henrique Cardoso, como se pode observar na Tabela 
9.4, depois dos massacres de camponeses sem-terra em Corumbiara (1995) 
e Eldorado dos Carajás (1996). O ritmo desacelerou no segundo governo 
Cardoso, e cresceu novamente com a maior mobilização por terra no 
primeiro governo Lula. 


Tabela 9.4 Reforma agrária no Brasil, 1979-2006, por período presidencial 





























Famílias assentadas Área distribuída 
Presidente Período e Média o Covil Média % 
anual anual 
Figueiredo 1979-1984 | 53.927 10.785 6,1 4.710.611 942.122 | 10,2 
Sarney 1985-1989 | 92.178 18.436 | 10,5 | 5.091.049 | 1.018.210 | 11,1 
Collor & Franco | 1990-1994 | 57.194 14.299 6,5 2.895.903 723.976 | 6,3 
Cardoso 1 1995-1998 | 299.863 | 74.966 | 34,1 | 12.222.613 | 3.055.653 | 26,5 
Cardoso 2 1999-2002 | 155.491 | 38.873 | 17,7 | 6.768.771 | 1.692.193 | 14,7 
Lula 1 2003-2006 | 220.606 | 55.152 | 25,1 | 14.356.824 | 3.589.206 | 31,2 
Total 1979-2006 | 879.259 | 32.565 | 100 | 46.045.771 | 1.705.399 | 100 
































Fonte: Elaboração dos autores a partir de DATALUTA (20083). 





15 Sparovek (2008, p.111-4). O mesmo estudo constatou que a precariedade dos assentamen- 
tos era maior nas regiões Norte e Nordeste que no Sul e Sudeste do país, e de modo geral 
nos assentamentos criados entre 1995 e 2001, embora a margem de diferença entre esses 
assentamentos e os projetos implantados entre 1985 e 1994 fosse pequena em alguns itens 


(Sparovek, p.98-101). 
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Os governos de Cardoso e Lula não apresentaram grandes diferenciais 
quanto ao número de famílias assentadas. Durante os dois mandatos de 
Cardoso, assentou-se uma média anual de 56.919 famílias sem-terra, 1.768 
famílias a mais do que no primeiro período Lula. Por outro lado, as Tabelas 
9.5 e 9.15 (no anexo) mostram que a administração Lula acentuou a dis- 
tribuição de lotes em territórios periféricos. Quase a metade das famílias 
assentadas e perto de três quartos das áreas distribuídas no seu governo 
foram estabelecidos na região Norte, onde houve uma menor pressão social 
por terra. Por outro lado, entre 2003 e 2006, um terço das mobilizações no 
campo — ocupações de terra, acampamentos e manifestações — se deu nas 
regiões Sul e Sudeste, onde participaram 39% das pessoas mobilizadas. 
No entanto, no primeiro governo Lula essas regiões foram beneficiadas 
com menos de 3% das terras reformadas e só 7% das famílias assentadas. 


Tabela 9.5 Pressão social e reforma agrária no governo Lula, 2003-2006: por região do país, 
em porcentagem 























Pressão social Reforma agrária 
Rear Mobilizações RR Famílias assentadas e E 
Norte 1221 9,9 46,7 72,7 
Nordeste 38,6 33,2 33,9 18,9 
Centro-Oeste 15,8 17,8 12,4 5,6 
Sudeste 16,6 13,2 4,6 21 
Sul 17,0 25,9 2,4 0,7 























Fonte: Elaboração dos autores com dados da CPT (2004, 2005, 2006 e 2007) para a pressão social e 
DATALUTA (2008a) para os assentamentos de reforma agrária. A “pressão social” compreende ocupações 
de terra, acampamentos e manifestações de trabalhadores rurais. 


Em outros aspetos o governo Lula foi menos conservador que seus an- 
tecessores. A sua administração teve um trato mais aberto e dialogal com 
os movimentos sociais do campo, alguns dos quais acabaram influenciando 
as nomeações de cargos de confiança no Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e no INCRA. O governo Lula também deu maior apoio financeiro e 
logístico para a consolidação dos assentamentos e a promoção de programas 
de educação e desenvolvimento rural no meio camponês. O orçamento para 
o crédito agrícola destinado aos assentados e pequenos agricultores — o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
— quadruplicou-se entre as safras de 2002/2003 e 2006/2007, subindo a dez 
bilhões de reais. Os recursos destinados ao Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (PRONERA) e suas parcerias com universidades públicas 
e escolas técnicas passaram de uma média anual de dez milhões de reais 
antes de 2003 a uma de 35,4 milhões nos quatro anos seguintes. O Pro- 
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grama de Assistência Técnica, Sociale Ambiental à Reforma Agrária (ATES) 
mais que triplicou a sua cobertura depois de 2003, chegando a atender 555 
mil famílias em 2006. Ademais, o Programa Luz para Todos iniciado pelo 
Ministério das Minas, Energia e Comunicações do governo Lula estendeu, 
até meados de 2007, a eletrificação rural a 6,1 milhões de pessoas.!é 

Essas e outras melhorias foram efetuadas num clima de insistente pressão 
por parte dos movimentos sociais no campo. Em muitos casos as políticas 
governamentais foram implementadas a partir de demandas concretas 
formuladas por associações camponesas. O Programa de Aquisição de Ali- 
mentos (PAA), por exemplo, foi instituído a pedido dos movimentos sociais 
em 2003. De reconhecido sucesso nos últimos anos, esse programa garante 
a compra da safra de assentados e pequenos agricultores. A contratação de 
1.800 novos funcionários para o INCRA, decisão que aumentou a capacidade 
de atuação desse órgão em 40%, foi assumida pelo governo federal como 
parte do acordo realizado com o MST durante a Marcha Nacional pela 
Reforma Agrária em 2005, mobilização na qual 12.000 pessoas caminharam 
220 quilômetros até Brasília.” 

Apesar de suas promessas históricas em favor de uma reforma agrária 
progressista, o presidente Lula manteve a inércia conservadora, atenuando- 
-a só em parte. Essa orientação se explica pelo fato de o governo Lula ter 
propulsado a expansão do agronegócio no Brasil. A proteção política e a 
concessão de amplos financiamentos para esse modelo de produção agroin- 
dustrial em grande escala, voltada para exportação de commodities agrícolas, 
teve um profundo impacto na política agrária do governo Lula. De fato, 
entre 2003 e 2007, a agricultura empresarial, de grande escala, foi valorizada 
sete vezes mais que a agricultura camponesa e familiar, responsável pelo 
emprego de 87% da força de trabalho no campo.! 

A consolidação de um padrão de desenvolvimento rural sustentado no 
agronegócio reforçou diversos mecanismos de exclusão social, os quais 
acabaram limitando as possibilidades de redistribuição de terra, renda e 
poder. Em contraste à agricultura familiar, o agronegócio concentra riquezas, 
gera pouco emprego e tem um alto custo ambiental, devido à monocultura 
extensiva, ao uso intensivo de pesticidas e à notável contribuição para a 





16 Os dados sobre o PRONAF PRONERA e ATES são do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA, 2006, p.129, 76-7, 71). As cifras para o Programa “Luz para Todos” são do 
Ministério das Minas, Energia e Comunicações (2007). 

7 Conforme os dados do MDA (2006, p.69), o incremento do orçamento do INCRA 
foi de 1,7 bilhão de reais em 2003 a 3,8 bilhões em 2006. 

ts Segundo o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2008), o governo 
federal facilitou créditos em um valor de 231,5 bilhões de reais para o agronegócio 
e 32,8 bilhões para a agricultura familiar nas safras de 2003/2004 a 2007/2008. Os 
dados sobre o emprego gerado na agricultura camponesa e familiar são de Oliveira 
(2004, p.16). 
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destruição de florestas e outros espaços naturais. No governo Lula, a opção 
preferencial pelo agronegócio emperrou a possibilidade de levar adiante 
uma reforma agrária mais progressista." 


OS ASSENTAMENTOS: DIVERSIDADE E AVANÇOS 
NO MEIO DA PRECARIEDADE 


A expressão usual “assentamento de reforma agrária” pode induzir a uma 
tendência de se homogeneizar um universo altamente diversificado. Todo 
assentamento enquanto unidade socioterritorial contempla diversas dimen- 
sões: entre elas, a econômica, social, política e cultural. A multiplicidade 
de combinações entre essas dimensões dependerá, entre outros fatores, do 
número de famílias assentadas, das suas origens geográficas, das histórias 
de vida (incluindo as relações de trabalho, sociais, religiosas e políticas em 
que estavam inseridas), da microrregião do país onde esse assentamento 
se constituiu, da forma como se deu a luta pela terra e da capacidade de 
organização dessas famílias para resistir na terra. 

Existem assentamentos com apenas cinco famílias, mas há outros com 
mais de 1.500 famílias, ou seja, aproximadamente 7.500 pessoas. Há tanto 
assentamentos isolados nas matas do sul do estado do Pará, na região 
amazônica, como há assentamentos na área metropolitana de São Paulo 
ao lado de grandes indústrias. Foram constituídos assentamentos em áreas 
de terras do sertão nordestino, no semiárido, cuja possibilidade efetiva de 
produção depende de irrigação, prática cujo alcance situa-se entre o remoto 
e o inalcançável. Outros assentamentos, no entanto, estão localizados nas 
terras de mais alta fertilidade do país, como aquelas no oeste do estado 
do Paraná. 

A origem heterogênea dos trabalhadores rurais sem-terra incide na orga- 
nização e dinâmica de vida dos assentamentos. Entre os sem-terra há filhos 
de pequenos proprietários rurais, camponeses com pouca terra, assalariados 
rurais, posseiros, arrendatários, parceiros, ribeirinhos e extrativistas. Além 
disso, há uma parcela de assentados de origem rural que viveu um tempo 
nas periferias urbanas e logo voltou ao campo por falta de emprego e se- 
gurança pública. Esta tendência acentuou-se em alguns estados no início 





9 Para o ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, a ênfase do governo Lula 
está na “qualificação dos assentamentos” antes que em sua expansão “quantitativa” — cf. 
Pardellas e Marques (2008). Avaliações mais críticas do governo Lula podem ser encontra- 
das em Oliveira (2006), INESC (2006) e MPA, MST, MAB, MNC, CPT e ABRA (2006). Na 
opinião de Guilherme Delgado, o segundo governo Lula “abandonou a reforma agrária” 
(Pereira Filho, 2008). Sobre a economia política do governo Lula, cf. Filgueiras e Gonçalves 


(2007). 
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da década de 2000. Em diversos assentamentos na metade sul do estado 
do Rio Grande do Sul (em municípios como Canguçu, Bagé, Hulha Negra 
e Santana do Livramento) um número expressivo dos assentados veio do 
meio urbano, muitos deles antigos operários de fábricas que perderam seus 
empregos nas regiões industriais desse estado. Nas áreas metropolitanas 
das cidades de Porto Alegre e de São Paulo há assentamentos denominados 
“rururbanos” onde a família reside no lote do assentamento, mas parte dos 
seus membros trabalha na cidade enquanto os outros familiares cuidam do 
lote rural. Nesses assentamentos é comum se encontrar uma combinação 
de famílias com tradição rural e outras que nunca exerceram atividades na 
agropecuária. 

A diversidade sociocultural dos trabalhadores rurais sem-terra contribui 
para ampliar a complexidade das relações sociais internas no assentamento 
e podem dificultar a harmonização dos interesses entre os assentados. Pe- 
rante esses desencontros culturais e pessoais, a vida nesses assentamentos 
nem sempre contribui para a construção de novas identidades sociais. Nisto 
incide muitas vezes o fato de que milhares de sem-terra são assentados em 
áreas muito diferentes das que eles tinham familiaridade geográfica. 

A heterogeneidade dos assentamentos se conjuga com alguns traços 
comuns à grande maioria dos assentados. Uma das maiores pesquisas feitas 
sobre assentamentos constatou que 94% dos assentados têm origem ruralou 
experiência de trabalho agrícola. Segundo a mesma pesquisa, a escolaridade 
nessas comunidades é baixa, sendo que um terço dos assentados nunca foi 
à escola e 87% não passaram da 4º série (Heredia et al., 2004, p.287-8). As 
trajetórias de vida dessas pessoas foram marcadas pela pobreza, a falta de 
oportunidades de trabalho e a expectativa animada durante a luta pela terra 
de ter um futuro mais estável e digno para a família. 

Apesar da hostilidade dos setores adversos à reforma agrária, das 
omissões na assistência do Estado e a precariedade de muitos assentamen- 
tos, a formação dessas comunidades tem apresentado avanços importantes 
para o desenvolvimento rural no Brasil. Entre 1985 e 2006, a implantação 
dessas comunidades permitiu que 5,1 milhões de pessoas em situação de 
extrema pobreza acedessem a uma moradia com fonte segura de emprego, 
renda e alimentação.” Os resultados das principais pesquisas científicas 
sobre assentamentos revelam que a criação desses territórios auspiciou 
substanciais melhorias nas condições de vida das famílias beneficiárias, 
conforme demonstram os dados da Tabela 9.6.” 





20 Esta estimativa baseia-se nos dados do DATALUTA para o número de famílias assentadas e a 
média de 6,2 pessoas residentes no lote, conforme o estudo de Heredia et al. (2004, p.120-4). 

“4 Heredia et al. (2004). Outros estudos sobre assentamentos também revelam vários aspectos 
positivos e apontam diversas limitações, cf. Medeiros e Leite (2004, 1999); Linhares, Medei- 
ros, Padrão e Alentejano (2002); Schmidt, Marinho e Rosa (1998); Sauer (1998); Romeiro, 
Guanziroli, Palmeira e Leite (1994); e Medeiros, Barbosa, Franco, Esterci e Leite (1994). 
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Tabela 9.6 Condições de vida nos assentamentos e percepção dos 

















assentados 
Assentados que dizem que melhorou: 
Qualidade de vida 91% 
Habitação 79% 
Educação 70% 
Segurança física 68% 
Alimentação 66% 
Poder de compra 62% 
Saúde 93% 
Acesso ao crédito 81% 
Futuro da família 87% 
Assentados que têm os filhos morando no lote 80% 
Assentamentos com associações 96% 











Fonte: Heredia et al. (2004). 


Os efeitos mais visíveis da reforma agrária brasileira podem ser cons- 
tatados no plano local, sobretudo nos municípios onde houve uma maior 
concentração de projetos de assentamento. Nessas localidades, como assi- 
nala o Capítulo 10, de Bergamasco e Norder, constatou-se uma ampliação 
da população do campo ou, no mínimo, a redução do êxodo rural. Assim, 
a criação dessas comunidades tem ajudado a amortecer o crescimento dos 
cinturões de miséria que envolvem quase todas as cidades do Brasil. 

Além disso, a formação de assentamentos tem dinamizado muitas eco- 
nomias locais. Diversas pesquisas mostram uma notável melhoria no poder 
aquisitivo dos assentados, tanto nos gêneros alimentícios como nos bens 
de consumo em geral, eletrodomésticos, insumos e implementos agrícolas. 
O maior consumo, juntamente com a produção dos assentados, a criação 
de cooperativas e pequenas agroindústrias em vários assentamentos, e a 
liberação de créditos para a implantação dessas comunidades, tem forta- 
lecido o comércio local e estimulado o trabalho de construção. Ademais, 
o aumento da oferta e a diversidade de alimentos produzidos localmente 
ajudaram a baixar o custo e melhorar a qualidade da nutrição em vários 
municípios do interior, especialmente com a promoção das feiras livres.” 





2 Essas cifras de Heredia et al. (2004, p.337, 347) não representam uma mostra nacional, mas 
são o resultado da melhor e mais abrangente pesquisa feita sobre o assunto. Das 1.568 
famílias entrevistadas, só 9% disseram que a qualidade de vida não melhorou. 

2 A pesquisa de Heredia et al. (2004, p.216) constatou que 93% das famílias que receberam 
crédito nunca tiveram acesso antes ao financiamento público. O mesmo estudo calculou 
uma renda familiar mensal média de 312 reais em 1999 (safra 1998/99), ou seja, 177 dólares; 
dos quais 69% se originam da produção no lote, 14% das atividades de trabalho externo e 
17% dos benefícios previdenciários (Heredia et al. 2004, p.233-41). Sobre a diversificação 
da estrutura produtiva microrregional e a dinamização do comércio local, cf., neste livro, o 
Capítulo 10, de Bergamasco e Norder; cf. também Medeiros e Leite (2004). 
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Em vez de ser um ponto final das lutas, os projetos de assentamento se 
constituíram num ponto de partida de novas demandas e um espaço alter- 
nativo para o exercício da participação pública.” A luta pela terra contribuiu 
à preparação de novas lideranças, inovou as formas de organização popular 
e fortaleceu a capacidade de diálogo e relacionamento entre os movimentos 
camponeses e o Estado. Essas experiências permitiram o desenvolvimento 
do capital social dos assentados, avivando, na maioria dos casos, a vida 
associativa nos assentamentos e estimulando a formação política dos seus 
dirigentes.” 

Essa nova dinâmica, associada à incorporação de novos eleitores locais, 
fez que a implantação de assentamentos mudasse o cenário político de 
vários municípios. Ao longo dos anos, um número de assentados chegou a 
disputar eleições para sindicatos, para vereadores nas Câmaras Municipais 
e, em raros casos, até para prefeituras e cargos de deputados estaduais ou 
federais. Outros se engajaram na formação de cooperativas e ajudaram a 
organizar novos movimentos sociais. Tudo isso fortaleceu a representação 
dos interesses populares e permitiu a ampliação da agenda de discussão 
pública, auspiciando dessa forma a democratização do poder local em 
diversas regiões do Brasil. 

Longe de ser uma política cara e restritiva, a reforma agrária tem de- 
monstrado ser financeiramente viável e de benefícios multiplicadores que 
vão muito além do mero impacto econômico. O custo médio da criação 
de um posto de trabalho pela reforma agrária é muito menor que o valor 
da criação de empregos nos setores da indústria, comércio e serviços. 
Em suma, além de estabilizar e melhorar as condições de vida de 825 mil 
famílias de trabalhadores rurais sem-terra, a formação de assentamentos 
contribuiu para a recuperação da autoestima desses trabalhadores rurais e 
a extensão de direitos de cidadania no meio rural. 





24 A modo de ilustração, Heredia et al. (2002, p.19) constataram que em 71% dos assentamentos 
em que foi implantada uma escola pública a demanda veio dos próprios assentados. 
Estas observações partilham ideias apresentadas por Heredia et al. (2004, p.139-42) e 
Medeiros e Leite (2004, p.47-9). Segundo Heredia et al. (2004, p.303), 8% dos assentados 
participaram de cursos de formação política, sendo que 77% destes o fizeram depois de 
assentados. 

Um estudo do INCRA calculou que cada lote familiar teve um custo médio de 10.940 dólares 
em 2004. Em média, cada lote emprega três pessoas acima de 14 anos, segundo Heredia et 
al. (2004, p.128), com o qual o custo médio de cada posto de trabalho gerado pela reforma 
agrária alcança 3.640 dólares. Isto é muito menor do que o valor da criação de empregos nos 
setores da indústria, comércio e serviços, que são, respectivamente, 128%, 190% e 240% 
mais caros. Este cálculo parte do estudo de Leite (2006, p.152-4). 


25 
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DESENVOLVENDO CAPACIDADES NA LUTA: 
INOVAÇÃO E FORTALECIMENTO ORGANIZATIVO 
DO MST 


A luta na terra precisa ser compreendida no seu contexto e, de modo par- 
ticular, a partir da dinâmica conservadora da reforma agrária brasileira. 
Ela é que explica em grande parte as forças, fraquezas e limitações do 
MST. A longa permanência e sofisticação alcançadas pelo Movimento 
devem ser entendidas como parte deste processo. De fato, a lentidão do 
Estado na implantação de assentamentos e a falta de assistência a essas 
comunidades obrigaram o Movimento a desencadear diversas iniciativas 
para que o governo federal cumprisse com o apoio previsto. Ao longo do 
tempo, essa situação foi demandando uma maior capacidade operativa, 
seja para exigir a execução dos direitos dos assentados ou para desenvolver 
atividades suplementares junto a eles. Isto levou à constituição de distintos 
setores e coletivos temáticos dentro do MST, e à criação de diversas coo- 
perativas, centros educativos, veículos de comunicação e grupos artísticos. 
O resultado desse processo desembocou numa organização complexa, 
articulada em rede, com instâncias de representação de níveis nacional, 
estadual, regional e local. 

A atual estrutura do MST reflete dois legados históricos significativos. O 
primeiro é o resultado da decisão de manter a unidade da luta de acampa- 
dos e assentados, assumida no Primeiro Encontro Nacional de Assentados, 
em 1986. Essa definição estratégica deu coesão às mobilizações pela terra 
e na terra, reforçando-as mutuamente, ao tempo de fomentar os laços de 
solidariedade entre as diversas gerações que militam no MST.” 

O segundo legado histórico reproduz elementos das condições sociais 
nas quais se formou o Movimento. O MST nasceu no Sul do Brasil, no 
início da década de 1980. Na época, essa era uma das regiões mais de- 
senvolvidas do país, com um Estado mais estruturado e eficiente, e uma 
sociedade civil mais organizada. Essa origem teve um impacto sutil na con- 
formação do Movimento. Ela ajudou a cimentar a capacidade organizativa 
do MST e afirmar a disciplina dos seus militantes. A expansão territorial 
do Movimento e a formação de seus quadros ajudaram a difundir essas 
orientações. 





” A decisão de manter a unidade da luta dos acampados e assentados se fez no primeiro en- 
contro nacional de assentados, celebrado com representantes de 11 estados, em Cascavel, 
Paraná. Esse evento sepultou de vez a proposta de criar uma nova organização só para os 
assentados. À respeito, cf. Stédile e Fernandes (1999, p.92) e Branford e Rocha (2004, p.132). 
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Ainda hoje há um número expressivo de militantes do Sul do Brasil que 
atuam na articulação dos setores do MST. Mas a presença de ativistas de 
outras regiões cresceu substancialmente na última década, principalmente 
com a rápida expansão do Movimento no Nordeste brasileiro, onde, em 
2006, estava assentada a metade das famílias do MST. As Tabelas 9.7,9.16 e 
9.17 (estas duas últimas no anexo a este capítulo) oferecem uma estimativa 
do volume e da extensão geográfica dos assentamentos vinculados ao MST. 


Tabela 9.7 Assentamentos vinculados ao MST, 2006: Cifras estimativas por região 





























seo Assentamentos Famílias assentadas Área distribuída 
Número Yo Número Yo Número Yo 

Norte 39 1,9 8.613 6,4 481.331 13,1 
Nordeste 983 48,9 66.101 49,2 1.640.113 44,5 
Centro-Oeste 125 6,2 14.737 11,0 662.205 18,0 
Sudeste 221 11,0 14,077 10,5 265.986 7,2 
Sul 644 32,0 30.913 23,0 635.523 17,2 
Brasil 2.012 100 134.440 100 3.685.158 100 


























Fonte: Elaboração dos autores com dados do MST (2007) e DATALUTA (2008). Porcentagem feita sobre 
o total de assentamentos vinculados ao MST. 


A luta na terra levou o MST a articular a sua experiência no ativismo pú- 
blico com um processo de construção de vários projetos levados adiante por 
diversos grupos dentro do Movimento. Essa combinação de mobilização, 
negociação e a criação de atividades suplementares levaram à constituição 
da complexa estrutura em rede que sustenta o MST. É na luta, portanto, 
que nasceu o Movimento, e nela ele se desenvolveu e fortaleceu. 

Cada um dos 13 setores e coletivos instituídos entre 1988 e 2006, apre- 
sentados na Tabela 9.8, tem uma história própria. Eles surgiram de preocu- 
pações específicas, trabalhadas em espaços de reflexão coletiva no intuito 
de dar respostas a necessidades concretas da luta pela reforma agrária e a 
transformação social do Brasil. 





28 A estimativa do número de assentamentos vinculados ao Movimento em 2006 foi elaborada 
com dados dos assentamentos do MST em 2004. Com base nessas cifras e no total de assen- 
tamentos criados entre 1979 e 2004, segundo DATALUTA, foi tirada uma porcentagem dos 
assentamentos ligados ao MST em cada estado. Essa porcentagem foi aplicada ao número 
total de assentamentos, famílias assentadas e área distribuída até 2006 para cada estado do 
Brasil, utilizando as estatísticas do DATALUTA. 
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Os setores e coletivos abarcam múltiplas instâncias de organização. Na 
coordenação nacional de cada setor participam um homem e uma mulher 
em representação de cada estado, junto com os militantes engajados nas 
tarefas específicas de cada área. No Setor de Comunicação, por exemplo, 
também participam os jornalistas que trabalham nos veículos de imprensa 
ligados ao Movimento. Na coordenação do Setor de Produção, Cooperação 
e Meio Ambiente atuam igualmente os responsáveis pelas cooperativas e 
a assistência técnica aos assentados. Nos estados, os setores são organiza- 
dos de forma similar, com representantes de cada região do estado. Os 
assentamentos estruturados na base de algum tipo de produção coletiva 
têm demonstrado maiores facilidades para liberar quadros dedicados em 
tempo integral aos setores do Movimento. 

Com o tempo, o MST criou uma variedade de associações e entidades 
vinculadas a diversos setores. A maioria delas tem registro formal, o que lhes 
permite estabelecer contratos de prestação de serviços ao Estado e convênios 
com entidades que apoiam o trabalho do Movimento. Entre essas organizações 
encontram-se: as Associações de Produtores e as Cooperativas de Produção 
Agropecuária (CPAs) nos assentamentos; o Sistema Cooperativista dos As- 
sentados (SCA); a Associação Nacional de Cooperação Agrícola (ANCA); a 
Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (CONCRAB), os 
cursos de Técnicos em Administração de Cooperativas (TAC); o Instituto Téc- 
nico de Capacitação e Pesquisa em Reforma Agrária (ITERRA); o Instituto Edu- 
cativo Josué de Castro; o Sistema de Cooperativas de Crédito (CREHNOR); a 
Cooperativa de Trabalho Copertchê; a BioNatur Sementes Naturais; a Escola 
Nacional Florestan Fernandes (ENFF); a Escola Latino-americana de Agroe- 
cologia (ELA); e vários veículos de comunicação detalhados na Tabela 9.12. 

Com a criação dessas entidades, a luta na terra foi reforçando aos 
poucos a estrutura e a capacidade logística do MST. A incorporação de 
novas linhas de atuação e a expansão territorial do Movimento aumentou 
o número de militantes engajados nas diversas instâncias decisórias do 
MST, cifra estimada em cerca de 2.000 ativistas. A luta na terra também 
acarretou uma mudança qualitativa no Movimento. À descoberta de novos 
desafios e a assimilação de novas sensibilidades ampliou em vários aspec- 
tos o horizonte político do MST. A luta pela reforma agrária passou a ser 
compreendida como parte da luta por uma transformação maior. Novas 
preocupações por questões de gênero, ecologia, direitos humanos, saúde, 
diversidade cultural, soberania alimentar e nacional, e a solidariedade 
internacional passaram a informar e complementar a análise de classe do 
MST. No bojo eclético dessas ideias foi surgindo uma visão mais holística 
do processo de mudança social. Dessa forma, a crítica ao latifúndio levou 
ao questionamento do modelo de desenvolvimento nacional, que por sua 





3º Dados estimados por Horacio Martins de Carvalho com base em mais de duas décadas de 
trabalho de campo junto ao MST. 
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vez propulsou a impugnação do sistema global do agronegócio, devido a 
suas práticas de oligopólio e impactos nocivos para a soberania alimentar, 
a agricultura camponesa e a ecologia do planeta. 


TRÊS SETORES DO MST: EDUCAÇÃO; PRODUÇÃO, 
COOPERAÇÃO E MEIO AMBIENTE; 
E COMUNICAÇÃO 


Esta seção do capítulo oferece uma sinopse do desenvolvimento de três 
setores do MST, criados entre 1988 e 1997. A história de cada setor ilustra 
a crescente sofisticação do Movimento. A organização de cada setor se deu 
de forma coletiva, num contexto de luta e de grandes adversidades, e num 
processo pautado por ensaios, erros, avaliações e reajustes. Há uma tendên- 
cia na trajetória desses setores à “mundialização do MST”, como explica o 
Capítulo 5, de Fernandes. Essa orientação é em muito devida à afiliação do 
MST à Via Campesina Internacional, em 1996, sendo esta uma rede inter- 
nacional que aglutina organizações de pequenos agricultores em 69 países. 
A Via Campesina tem ajudado a forjar uma crítica consistente ao agrone- 
gócio global e às políticas dos organismos internacionais para a agricultura. 


1) Setor de educação. A história mundial do campesinato não conhece 
uma organização que tenha investido tanto quanto o MST na educação dos 
seus membros e na qualificação dos seus quadros. A cronologia do Setor de 
Educação apresentada na Tabela 9.9 salienta as principais novidades pro- 
movidas por esta área, junto com alguns destaques do Setor de Formação. 


Tabela 9.9 Setor de educação: uma cronologia básica 





Ano Acontecimento 





É criada a primeira escola de sem-terra no acampamento de Nova Ronda Alta, Rio 
Grande do Sul. 


1987 | Primeiro Encontro Nacional de Educadores do MST em São Mateus, Espírito Santo. 


1982 








1988 | É organizado o Setor de Educação. 





O MST participa na criação da Fundação de Desenvolvimento, Educação e Pesquisa da 
1989 | Região do Celeiro (FUNDEP) em Três Passos, Rio Grande do Sul, junto com a CUT-Rural 
e outros movimentos populares. 





É instituído o primeiro curso de magistério para educadores do MST, em Braga, Rio 
Grande do Sul. 


O Movimento se aproxima a intelectuais da educação e começa a produzir seus próprios 
materiais didáticos. 


1990 





1990 





1990 | Estabelece-se o Centro Nacional de Formação em Caçador, Santa Catarina. 





É feita a primeira experiência de alfabetização de jovens e adultos, com assentos do Rio 


da Grande do Sul. 














Continua 


309 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd Sec1-321 a 10/2/2010 19:22:04 


o 


A luta na terra: fonte de crescimento, inovação e desafio constante ao MST 











Tabela 9.9 Continuação 
Ano Acontecimento 
É criado o curso Técnico em Administração de Cooperativas (TAC), em Braga, Rio 
1993 
Grande do Sul. 
995 É fundado o Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA) 


e o Instituto de Educação Josué de Castro, em Veranópolis, Rio Grande do Sul. 





Começam os primeiros cursos de magistério para membros do MST em parceria com 
1995 | universidades. A primeira com a Universidade Federal de Espírito Santo é seguida, em 
1998, por um convênio com a Universidade Federal da Paraíba. 


1995 | O MST recebe o prêmio Itaú/UNICEF “Educação e Participação”. 


A Primeira Oficina Nacional de Capacitação de Educadores Infantis, em Caçador, Santa 
atarina, incentiva a criação da “cirandas infantis” para crianças de até seis anos. 
Cat 5 t da “ d fantis” de at 








1996 








O MST assina um convênio com o Ministério da Educação e a Universidade de Brasília 


da para treinar 7.000 agentes de alfabetização de adultos. 





Primeiro Encontro Nacional de Educadores e Educadores da Reforma Agrária, celebrado 
1997 | em Brasília, promove a criação do Programa Nacional Educação da Reforma Agrária 


(PRONERA). 


O Ministério da Reforma Agrária assume o PRONERA, mas só financia uma pequena 
parte dos recursos prometidos. 








1997 





1997 | É criada a primeira Escola Itinerante, no Rio Grande do Sul. 





celebrada a Conferência Nacional “Por uma Educação no Campo”, em Luziânia, Goiás. 
1998 | Este evento impulsiona o MST a se preocupar com a construção de um novo projeto 
nacional para a educação rural. 





Inicia-se o primeiro Curso Superior em Pedagogia em Parceria entre o ITERRA e a Uni- 
versidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNJJUÍ). 


1999 | Primeiro Encontro Nacional de “Sem Terrinhas”, em Porto Alegre. 


1998 











É realizado o Primeiro Encontro Nacional de Educadores do Ensino Fundamental, 54 a 
1999 | 8 séries, em Esteio, Rio Grande do Sul, em parceria com a Secretaria de Educação do 
governo estadual. 








Começam os trabalhos para a construção da Escola Nacional Florestan Fernantes (ENEF), 
em Guararema, São Paulo. 


2000 





O governo Cardoso suspende financiamentos ao PRONERA, em represália à pressão pela 
reforma agrária e críticas políticas do MST. 


2000 





As diferentes organizações da Via Campesina se integram aos cursos de pedagogia 
2002 | oferecidos pelo ITERRA e participam do Seminário Nacional “Por uma Educação no 
Campo”, realizado em Brasília. 





O governo Lula retoma o PRONERA e aumenta o orçamento de modo substancial. O 
MST assina parcerias com várias universidades. 


2003 





São inauguradas as instalações da Escola Nacional Florestan Fernandes, em Guararema, 
2005 | São Paulo. A Escola facilita a realização de cursos de formação com grupos nacionais e 
internacionais da Via Campesina. 





É realizado o Primeiro Encontro da Região Nordeste e Norte de Educadores de Jovens e 








ROÇA Adultos do MST, em Caruaru, Pernambuco. 

2006 A pedido do MST, o Ministério da Educação promove a Licenciatura em Educação do 
Campo e estabelece convênio com sete universidades. 

2007 É lançada uma nova Campanha Nacional de Alfabetização de Jovens e Adultos durante 











o 5º Congresso Nacional do MST, em Brasília. 





Fonte: Elaboração dos autores em consulta com os setores de Educação e Formação do MST. 
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Os resultados quantitativos alcançados na área de educação, sintetizados 
na Tabela 9.10, são reveladores da dimensão e abrangência do trabalho 
pedagógico impulsionado por este setor do MST. 


Tabela 9.10 Resultados do MST na área de educação, 1984-2007 
























































Atividades Números 
Escola de ensino fundamental 1.800 
Educadores do ensino fundamental 8.000 
Estudantes de ensino fundamental e médio em escolas públicas 250.000 
Educando jovens e adultos 20.000 
Educadores de jovens e adultos 2.000 
Educadores de educação infantil (“cirandas infantis”) 500 
Estudantes do normal médio e pedagogia no ITERRA e em parceria 1.200 
Estudantes do nível técnico no ITERRA ou em parceria 1.300 
Estudantes de educação em saúde e técnico em enfermagem 200 
Estudantes de medicina em Cuba 120 
Parcerias com universidades públicas e privadas 60 
Elaboração e distribuição de material didático 63 títulos 
Prêmios nacionais e internacionais em educação õ 





Fonte: Setor de Educação do MST 


Em termos qualitativos, é importante salientar que o método pedagó- 
gico elaborado pelo Setor de Educação teve forte influência das ideias de 
Paulo Freire e outros teóricos mundiais da educação popular.” Os materiais 
elaborados pelo setor e utilizados nos seus centros educativos reforçaram 
os valores defendidos pelo MST, tais como a importância da luta coletiva, 
a organização, a participação, os direitos de cidadania, a solidariedade, a 
educação, a diversidade cultural, a ecologia, a terra e a água. Com a con- 
tribuição de intelectuais progressistas, o Movimento desenvolveu novas 
leituras da história brasileira, aplicando a elas uma perspectiva popular.” 

Os críticos da pedagogia do MST sustentam que ela é baseada num 
“fundamentalismo ideológico”. A revista Veja chegou a comparar as esco- 
las do MST com as “madraçais” ou internatos muçulmanos vinculados à 
promoção do extremismo islâmico. O Movimento, por certo, não esconde 





Sobre o trabalho pedagógico do MST, cf. Arenhart (2007), Arroyo, Caldart e Molina (2005), 
Menezes (2003), Branford e Rocha (2002, p.109-25), Kane (2001, p.90-110) e Caldart (2000). 

2 A releitura da história brasileira “desde baixo” foi influenciada pelas ideias de historiadores 
como E. P. Thompson. 


* O artigo da revista Veja é de Weinberg (2004). A crítica ao “fundamentalismo” do MST pode 
se encontrar em Navarro (2002a; 2002b) e Martins (2005; 2000, p.18-9). 
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a aspiração de educar seus membros em favor da transformação social do 
país. A sua pedagogia nunca teve pretensão de neutralidade, pois o Movi- 
mento sabe que a educação é uma ferramenta-chave numa disputa pela 
hegemonia, ou seja, o consenso dominante em torno às ideias, valores e 
percepções daquilo considerado “possível” e “desejável” numa sociedade. 
É importante, porém, reconhecer que o Movimento é eclético em relação 
às suas fontes de inspiração e aberto às contribuições de fora do MST, 
feitas na base do respeito. Sem essa disposição de abertura e diálogo não 
se poderiam explicar os cursos feitos para militantes do MST em parceria 
com 60 universidades do país. Do contrário, ter-se-ia que concluir que as 
universidades mais prestigiosas do Brasil, como a Universidade de São Paulo 
(USP), a Universidade de Campinas (UNICAMDB), a Universidade Federal 
de Rio de Janeiro (UFRJ) e a Universidade Estadual de São Paulo (UNESP) 
partilham do mesmo “fundamentalismo ideológico” do MST. 

2) Setor de produção, cooperação e meio ambiente. Este setor é emblemático 
da ação supletiva que o MST acabou desenvolvendo para garantir a produ- 
ção e organização dos trabalhadores rurais assentados. Seus desafios têm 
sido formidáveis. De um lado, este setor teve que promover uma luta para 
obter créditos governamentais, recursos para a assistência técnica e apoio 
à comercialização. De outro lado, ele teve que contra-restar a influência 
das multinacionais do agronegócio que induzem à aceitação de um modelo 
de produção agrícola baseado num padrão tecnológico e capital-intensivo 
incompatível no longo prazo com a economia camponesa. Diante dessa 
situação, o setor desenvolveu uma assistência técnica própria e ensaiou 
diversas experiências de cooperação entre os assentados, como se pode 
observar na cronologia da Tabela 9.11. 

Desde a sua origem, o MSI promoveu a criação de cooperativas e outras 
atividades associativas entre seus assentados. As primeiras experiências de 
produção coletiva, apoiadas por setores da Igreja e alguns órgãos do Esta- 
do, tiveram variado grau de sucesso. Em finais da década de 1980, o MST 
começou a incentivar a formação das primeiras Cooperativas de Produção 
Agropecuária (CPAs), inspiradas no modelo cubano de trabalho agrícola. 
A hostilidade e repressão do governo Collor de Mello (1990-1992) ao MST 
deu ímpeto à promoção das CPAs e outras cooperativas do Movimento, 
no intuito de criar “ilhas de resistência” às investidas do Poder Público e 
do Judiciário. Em 1991 já existiam duas dúzias de CPAs, embora a maioria 
delas tivesse vida curta. No ano seguinte foi instituída a Confederação de 
Cooperativas de Reforma Agrária Ltda. (CONCRAB); e em 1993 foi estabe- 
lecido o primeiro curso Técnico na Administração de Cooperativas (TAC), 
em Braga, Rio Grande do Sul, com o objetivo de qualificar as capacidades 
de gerenciamento das cooperativas de assentados. 

A maior disponibilidade de recursos públicos para as cooperativas na 
segunda metade dos anos 1990 facilitou o avanço organizativo desse setor. 
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Em 1997, nove estados contavam com suas centrais de cooperativas. Nesse 
tempo foram montadas diversas agroindústrias administradas pelas coo- 
perativas do MST. Entre 1997 e 2000 o número de agroindústrias cresceu 
de 25 a 80 estabelecimentos (Fernandes, 2000, p.243-4). A crise financeira 
do cooperativismo no Brasil, a finais da década de 1990, alcançou várias 
cooperativas da CONCRAB. Ao mesmo tempo vivenciou-se no MST uma 
série de questionamentos sobre o caráter das cooperativas no sistema capi- 
talista. Essa indecisão interna gerou certo desinteresse pela criação de novas 
cooperativas, ainda que estivesse sempre presente o ânimo pela cooperação. 
A ofensiva política contra o MST no segundo governo Cardoso obrigou 
os quadros técnicos da CONCRAB e outros militantes do setor a assumir 
tarefas imediatas para fazer frente a este embate e exigir o cumprimento 
de acordos governamentais para a assistência técnica e a liberação de 
créditos. 

A eleição do presidente Lula estabeleceu um clima de distensão e maior 
diálogo com o MST. Foram incrementadas as verbas destinadas à promoção 
da agricultura familiar, no intuito de favorecer a sua integração às cadeias 
produtivas das grandes agroindústrias. Porém, a opção preferencial do go- 
verno Lula pelo agronegócio gerou várias limitações. A criação de pequenas 
agroindústrias nos assentamentos, por exemplo, viu-se constrangida por 
falta de um financiamento público maior e pela manutenção de normas 
legais e técnicas que restringem o desenvolvimento dessas iniciativas. 
Nesse período, o MST deu ênfase à formação de cooperativas de serviço 
e comercialização. Até 2008 o Movimento tinha ajudado a estabelecer 
161 cooperativas agrícolas, entre elas quatro cooperativas de crédito e 140 
agroindústrias ligadas a seus assentamentos (MST, 2009). 

Uma das inovações mais chamativas do setor de produção se deu com 
a incorporação mais explícita, na última década, de preocupações ligadas 
ao meio ambiente e à promoção da agroecologia. A CONCRAB afirmou-se 
nessa orientação a partir de 1998. Mas a primeira organização de assentados 
voltada para a agroecologia nasceu em 1997, com a criação de uma coopera- 
tiva de sementes orgânicas, a BioNatur. Essa experiência iniciou-se com 12 
famílias assentadas em Hulha Negra, Rio Grande do Sul, que faziam parte 
da Cooperativa Regional de Assentados (COPERAL), formada em 1991. Em 
convênio com empresas privadas, a Cooperativa promoveu a produção de 
sementes de hortaliça, atividade que a levou a construir uma unidade de 
beneficiamento de sementes e se registrar como uma empresa desse ramo. 
A ideia de produzir sementes orgânicas nasceu nos anos seguintes, a partir 
dos questionamentos feitos ao modelo convencional agrícola. 

A BioNatur cresceu entre 1997 e 2000, com a incorporação de novas 
famílias e o apoio da direção regional do MST, que facilitou a assistência 
técnica e cursos de capacitação para a agroecologia. Porém, no início da 
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Tabela 9.11 Setor de produção, cooperação e meio ambiente: uma cronologa básica 





Ano Acontecimento 





São formados os primeiros assentamentos coletivos em Ronda Alta, Rio Grande do Sul, 











tosa com apoio da Igreja e da Secretaria de Agricultura do Estado. 

986 No 1º Encontro Nacional de Assentados do MST, realizado em Cascavel, Paraná, é criada 
g a Comissão Nacional de Assentados (CNA). 

986 O governo federal institui o Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária 
E (PROCERA), a instância do CNA. 

989 O MST conta com 400 associações de produtores, em diferentes níveis de organização 


e produção. 





O MST dissolve a Comissão Nacional de Assentados e começa uma discussão em tor- 
1989 | no à criação de redes de cooperativas, dadas as novas possibilidades estabelecidas na 
Constituição de 1988. 





Surgem as primeiras Cooperativas de Produção Agropecuárias (CPAs) no Rio Grande do 


posa Sul, com base no modelo produtivo cubano. 





O setor de assentados se organiza como setor de produção do MST, com o nome Sistema 
1991 | de Cooperativista dos Assentados (SCA). Ele fomenta a criação de CPAs e a organização 
de redes de cooperativas em nível regional, estadual e nacional. 





É constituída a COCEARGS, no Rio Grande do Sul, a primeira central de cooperativas 
1991 | no nível estadual. No mesmo ano foram estabelecidas cooperativas similares em quatro 
outros estados. 


É criada a Confederação de Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil, Ltda (CONCRAB), 
em Curitiba, Paraná. 





1992 





É criado o curso Técnico em Administração de Cooperativas (TAC), em Braga, Rio Grande 
1993 | do Sul, que logo passa a formar parte do Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da 


Reforma Agrária (ITERRA). 


O setor de produção avalia a crise e rupturas de várias CPAs. O Movimento decide investir 
esforços para exigir que o Estado dê maior apoio aos assentamentos. 





1994 





1996 | O governo federal institui o Projeto Lumiar para brindar assistência técnica aos assentados. 





O MST começa a promocionar as cooperativas de serviço e crédito. O setor decide 
1996 | acompanhar a cooperativa de crédito CREDITAR, já constituída em Cantagalo, Paraná, 
e fundar outra cooperativa de crédito, a CRENHOR, em Sarandi, Rio Grande do Sul. 





É criado a primeira cooperativa para a produção de sementes orgânicas, BioNatur, em 











er Hulha Negra, Rio Grande do Sul. 

998 A CONCRAB se define a favor da produção agroecológica, e começa a oferecer cursos 
5 nesta linha. 
2000 O governo Cardoso cancela o Projeto Lumiar, em represália à pressão pela reforma agrária 


e críticas políticas do MST. 
2002 | ACONCRAB se constitui como Setor de Produção, Cooperação e Meio Ambiente. 








Acordos celebrados entre o MST, o governo federal e vários governos estaduais restituem 











2002 ass RS 
o programa de assistência técnica aos assentados. 

2005 É criada a Escola Latino-americana de Agroecologia (ELA), em Lapa, Paraná, com apoio 
do governo do estado, a Universidade Federal do Paraná e o governo da Venezuela. 

2005 A expansão nacional da Rede BioNatur induz à criação da Cooperativa Nacional Terra 
e Vida, CONATERRA. 

2006 O MST colabora na constituição do Instituto de Agroecologia Latino-americano Paulo 








Freire, em Barinas, Venezuela. 








Fonte: Elaboração dos autores com base em consultas com o Setor de Produção, Cooperação e Meio 


Ambiente, e CONCRAB (1998). 
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década o crescimento na área de comercialização teve como contrapartida 
uma forte crise gerencial que abalou a produção nas bases da cooperativa. 
Em 2003, a BioNatur resolveu se sobrepor ao problema local promovendo 
a formação da Rede Nacional de Sementes BioNatur, com estímulo da 
campanha da Via Campesina, “Sementes: Patrimônio dos Povos a Servi- 
ço da Humanidade”. Essa iniciativa levou à reformulação dos cursos de 
agroecologia e à reestruturação da rede BioNatur, seguindo as orientações 
levantadas a partir de intensos debates nos núcleos de base. Em 2005, a 
Rede Nacional criou a Cooperativa Nacional Terra e Vida (CONATERRA), 
com sede em Candiota, Rio Grande do Sul. Dela participam assentados 
deste estado, de Santa Catarina e do Paraná. No ano seguinte juntaram-se 
lavradores de Minas Gerais. Ao final de 2007, a BioNatur tinha se cons- 
tituído na maior produtora de sementes orgânicas da América Latina, 
com a comercialização de 117 variedades de hortaliças e uma safra anual 
de 20 toneladas, geradas por 300 famílias distribuídas em 20 municípios 
do país. 

A agroecologia, não obstante, está longe de ser uma prática unânime na 
base do MST. Nos assentamentos do Sul do país, por exemplo, é comum ver 
o plantio da soja transgênica, apesar da forte oposição ao uso das sementes 
transgênicas por parte da direção do Movimento. Contudo, a experiência 
da BioNatur é mostra do interesse crescente pela agroecologia no MST e 
o amplo potencial da agricultura orgânica nos assentamentos de reforma 
agrária. 

3) Setor de comunicação. As atividades do MST na área de comunicação re- 
montam à criação do Jornal Sem-Terra, na gênese do Movimento. Concebido 
em 1981 como um boletim do Comitê de Apoio aos sem-terra acampados 
na Encruzilhada Natalino, Rio Grande do Sul, ele acabou sendo assumido 
como porta-voz do MST em 1984. A sede do jornal foi transferida logo para 
São Paulo, de modo a acompanhar a expansão nacional do Movimento. 
Ainda com sérias limitações econômicas, o jornal conseguiu manter a sua 
edição mensal. Sob a nova palavra de ordem — “Reforma Agrária: Uma 
Luta de Todos” —, o 3º Congresso Nacional do MST, celebrado em 1995, 
deu impulso a uma nova estratégia de comunicação. O setor se estruturou 
dois anos depois, com a primeira Marcha Nacional pela Reforma Agrária, 
tendo como um dos principais objetivos o de propulsar uma maior apro- 
ximação com os movimentos urbanos e a sociedade em geral. Nos anos 


seguintes foram criados diversos veículos de comunicação, detalhados na 
Tabela 9.12. 





4 As informações sobre a história da BioNatur provêm da direção desta cooperativa, facilitada 
aos autores por Álvaro Delatorre. Os dados sobre a situação mais recente da BioNatur são 
de CPT-Nordeste (2008) e MST (2006). Sobre o MST e a agroecologia, cf. Correia (2007). 
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Tabela 9.12 Meios de comunicação popular vinculados ao MST, 2007 





Veículos associados ao MST 














Meio Ano de criação | Frequência Difusão 
Jornal Sem-Terra 1981 mensal | 20 mil exemplares impressos 
Revista Sem-Terra 1997 bimestral | 7 mil exemplares impressos 
Página de Internet 1997 diária 3 mil acessos em média 





30 rádios localizadas em 


Rádios Comunitárias” 1997 diária . ; 
diversos pontos do país 





Distribuído a 
Vozes da Terra 2000 mensal | aproximadamente 1.500 
rádios comunitárias 





Distribuído a mais de 60 mil 


Letraviva 2000 mensal ; o as 
correios eletrônicos 





Veículos apoiados pelo MST* 

















Meio Ano de criação | Frequência Difusão 
; 5 171 títulos publicados em 
Editora Expressão Popular 1999 = 260 miliememplaçs 
Brasil de Fato 2003 semanal | 50 mil exemplares impressos 
Radioagência NP 2004 PEA Ls 
100 rádios 
Agenda Chasque 2005 diária Reportagens distribuídas a 20 














rádios no Sul do país 





Fonte: Setor de Comunicação do MST e Editora Expressão Popular. 





* As 30 rádios comunitárias do MST surgem a partir de 1997, logo depois da emissão de uma nova lei 
de radiodifusão. 
t Entidades auspiciadas e apoiadas pelo MST, mas com conselhos editoriais autônomos. 


Vários dos veículos de comunicação ligados ao MST surgiram de par- 
cerias com outras entidades. Os programas de rádio Vozes da Terra foram 
feitos inicialmente com apoio da Universidade de Santos, e logo com a 
participação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
O jornal Brasil de Fato e as agências de notícias Radioagência NP e Agência 
Chasque — esta última sediada em Porto Alegre — são fruto de parcerias com 
outros movimentos da Via Campesina, a Consulta Popular, e as pastorais 
sociais da Igreja Católica. 

A Editora Expressão Popular publica materiais voltados para a formação 
de militantes dos movimentos populares, viabilizando o acesso a livros 
abaixo de preço de mercado graças ao apoio de seus trabalhadores volun- 
tários. O jornal Brasil de Fato e as agências de notícias oferecem informações 
elaboradas por jornalistas profissionais. Os três meios incluem análises e 
debates feitos desde a ótica dos movimentos populares. Além de cobrir as 
lutas camponesas, eles abarcam questões relacionadas aos direitos humanos, 
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meio ambiente, economia política, relações internacionais e as propostas 
em torno da construção de um projeto popular para o Brasil.” 

No inicio da década de 2000, o MST passou a priorizar a formação 
de comunicadores populares através de oficinas de capacitação e a inau- 
guração, em 2001, do primeiro curso de comunicação popular assumido 
pelo Instituto de Educação Josué de Castro. Nesse período o Movimento 
começou a ampliar a sua produção de vídeos, com a aquisição de novos 
equipamentos e a qualificação técnica dos seus militantes. Em 2005 foi 
lançado o projeto “Cinema na Terra”, que permitiu a projeção de filmes 
em centenas de acampamentos e assentamentos em quase todo o país. O 
fato de 60% da população brasileira nunca terem ido ao cinema ressalta o 
impacto democratizante de projetos como este.ºé 


ELEMENTOS DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 


O desenvolvimento do MST, como temos visto, foi influenciado de diversas 
formas pelas ambivalências, possibilidades e adversidades do contexto bra- 
sileiro. Além desses impactos externos, porém, há uma série de elementos 
internos à própria organização que permitem compreender a crescente 
expansão e sofisticação do Movimento. Esta seção ressalta sete fatores 
que têm contribuído de modo especial a esse processo: (1) a mobilização 
de massas; (2) a articulação em rede apoiada em processos decisórios co- 
letivos; (3) a criatividade estratégica; (4) a busca de autonomia financeira; 
(5) a construção de numerosas parcerias e alianças políticas; (6) o forte 
investimento na formação dos integrantes; e (7) a promoção da mística e 
disciplina dos seus militantes. 

1) Mobilização de massas. Ao longo das últimas duas décadas o MST tem 
demonstrado ser a organização popular brasileira com maior capacidade 
de mobilização social. O Movimento tem patrocinado alguns dos maiores 
atos de protesto na história contemporânea do Brasil, entre eles a mani- 
festação de cem mil pessoas pela reforma agrária na frente do prédio do 
Congresso Nacional, em abril de 1997. Em 2006, para dar outro exemplo, 
o MST liderou 55% de todas as ocupações de terra e impulsionou 92% 
de todas as manifestações feitas por movimentos sociais e sindicatos de 
trabalhadores rurais.” A longa experiência de trabalho na mobilização de 





é Maiores detalhes sobre os meios de comunicação vinculados ao MST podem ser encontra- 
dos em: www.mst.org.br; www.expressaopopular.com.br; www.radioagencianp.com.br; 
wwrw.agenciachasque.com.br. 

36 Folha Online (2007). 

”% Elaboração dos autores a partir dos dados da CPT (2007b, p.83-9, 176-99). Em julho de 
2007, o MST celebrou seu 5º Congresso Nacional em Brasília, com a participação de 18.000 
pessoas, incluindo 1.400 “sem terrinhas”, sendo que o 1º Congresso Nacional do MST em 
1985 teve um total de 1.500 participantes. 
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massas e a importância dada a este instrumento de luta social são realçadas 
pelo próprio tamanho do Movimento, estimado em mais de 1,1 milhão de 
integrantes. Estes são apoiados por um grupo de 20.000 militantes enga- 
jados na coordenação das diversas atividades do MST, desde as instâncias 
nacionais até os núcleos de base. 

2) Articulação em rede apoiada em processos decisórios coletivos. O MST 
não é uma instituição burocrática. Ele é uma organização articulada numa 
extensa e complexa rede de grupos coletivos. As múltiplas instâncias de 
coordenação nos níveis nacional, estadual, regional e local operam de 
forma descentralizada, dando coesão e flexibilidade ao Movimento. Em- 
bora consistente e sincronizado em muitas das suas táticas, o Movimento 
permite variações e experimentações regionais e locais. Essa estrutura em 
rede, sustentada em deliberações grupais, foi uma opção feita na gênese 
do MST, no intuito de evitar as decisões personalizadas e amortecer os 
efeitos da eventual repressão ou cooptação de lideranças do Movimento. 
O esforço para chegar a decisões consensuais tem seus custos, mas também 
facilita a integração do grupo e a execução das determinações. O desapego 
aos formalismos burocráticos explica, em parte, o fato de o MST nunca 
ter tido uma estrutura protocolar que amparasse o Movimento como um 
todo.” Ainda assim, com o tempo, o Movimento foi profissionalizando 
algumas das suas atividades. Hoje, as secretarias nacionais e estaduais e 
várias entidades vinculadas aos setores incluem funcionários que recebem 
um modesto salário. Outros ganham uma ajuda de custo. A militância do 
MST, contudo, é sustentada essencialmente pelo trabalho voluntário. 

3) Criatividade estratégica. Desde a sua origem, o MST teve que inventar 
diversos meios para atender às questões logísticas e táticas inerentes às suas 
lutas. A preocupação constante por questões práticas, debatidas em espaços 
abertos à autocrítica e à reflexão coletiva, permitiu o desenvolvimento de 
uma capacidade surpreendente de adaptação às mudanças de conjuntura. 
Esta disposição facilitou diversas inovações estratégicas e favoreceu a in- 
corporação de novas sensibilidades. Foi assim que o Movimento começou 





* A cifra de 1,1 milhão de integrantes é explicada no capítulo de introdução deste livro (cf. 
o rodapé 17). Os 20.000 militantes são dados estimados por Horacio Martins de Carvalho 
com base em mais de duas décadas de trabalho junto ao MST. 

Nas palavras de João Pedro Stédile, umas das lideranças mais conhecidas do Movimento, 
“Tem pessoal que está acostumado a formalizar tudo. Nós não. Acho que em decorrência 
disso que os anarquistas gostam da gente. Se não der certo, a gente desmancha e faz outro. 
Não tem esse compromisso burocrático” (Stédile e Fernandes, 1999, p.94). O desapego aos 
organogramas e à centralização de informações explica, em parte, a grande dificuldade que 
estes autores tiveram para coletar dados sobre os 13 setores e coletivos que atuam dentro 
do MST, apresentados na Tabela 9.8. Pelo que foi constatado, o Movimento não tem muita 
preocupação em compilar informações desse tipo. 
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a questionar sua adesão à agricultura convencional e procurar um modelo 
mais agroecológico. Da mesma forma, surgiu a crítica interna quanto à 
discriminação das mulheres, fato que permitiu, em 2003, a instituição da 
paridade de gênero nos múltiplos círculos de decisão no MST. 

4) Busca de autonomia financeira. Por ser uma organização de pobres, a 
obtenção de recursos materiais tem sido um desafio constante para o MST. 
No intuito de manter a liberdade de ação, o Movimento optou desde cedo 
por diversificar e descentralizar as fontes de apoio econômico. Ao longo 
do último quarto do século o MST recebeu contribuições de inúmeras 
fontes. Estas abarcam desde doações locais, apoios de diversas entidades 
da sociedade civil, convênios com governos estaduais e nacionais, até pro- 
jetos financiados por agências internacionais. No plano local, há doações 
feitas pelos assentados e suas cooperativas, e contribuições pontuais de 
algumas prefeituras. Na sociedade civil, os recursos de apoio provêm de 
uma variedade de grupos religiosos, sindicais, estudantis, culturais, ONGs 
e instituições educativas. Convênios assinados com diversos governos 
estaduais e autoridades federais têm facilitado verbas para projetos na 
área de educação e desenvolvimento rural. Entre 1995 e 2005, o governo 
federal desembolsou 41,7 milhões de reais para projetos administrados pela 
CONCRAB, ITERRA e ANCA, valor que representou só 4% daquilo adjudi- 
cado no mesmo período às principais entidades ruralistas do país.“ Em nível 
internacional, as fontes de financiamento vêm de organizações religiosas, 
grupos de solidariedade, fundações, ONGs e agências de cooperação de 
governos na Europa, Canadá, Cuba e Venezuela. A União Europeia, para 
dar um exemplo, contribuiu com 1,3 milhão de dólares para a construção 
da Escola Nacional Florestan Fernandes (Arruda, 2005). 

5) Construção de numerosas parcerias e alianças políticas. O MST nasceu 
e cresceu com o apoio de muitos aliados, incluindo uma rede de parceiros 
e simpatizantes da sociedade civil e da sociedade política brasileiras. Com 
o tempo, o Movimento tornou-se adepto em capitalizar suas boas relações 
com setores do próprio Estado — entre eles, muitos funcionários do INCRA. 
Setores das igrejas Católica e Protestante, dos sindicatos de trabalhadores 
urbanos e rurais, ONGs, universidades e grupos de artistas estão entre 





*O Estas cifras foram elaboradas a partir de dados publicados num relatório do Senado 
Federal, organizado pelo então deputado federal João Alfredo Telles Melo (2006, p.127, 
177). As entidades ruralistas que receberam verbas do governo federal são as seguintes: a 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB); a Confederação Nacional de Agricultura 
e Pecuária (CNA); a Sociedade Rural Brasileira (SRB); o Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo (SESCOOD), próximo à OCB; e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR), de estreita vinculação com a CNA e as suas afiliações estaduais, como a 
Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul (FARSUL), conforme detalhado em Melo 
(2006, p.184-8). 
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os principais apoiadores do Movimento na sociedade civil. O MST tem 
participado ativamente de várias redes nacionais envolvidas na questão 
agrária e lutas populares, tais como o Fórum Nacional pela Reforma Agrária 
e Justiça no Campo, a Consulta Popular, a Coordenação de Movimentos 
Sociais (CMS) e a Assembleia Popular. No âmbito da sociedade política, 
o Movimento teve uma proximidade histórica com o Partido dos Traba- 
lhadores (PT) e outras forças progressistas. Fora do Brasil, o Movimento 
mantém laços com uma rede de grupos solidários ao MST, estabelecidos 
em 14 países da Europa e da América do Norte, e vínculos com organiza- 
ções camponesas na América Latina e no resto do mundo através das suas 
afiliações à Coordenadoria Latino-americana de Organizações do Campo 
(CLOC) e à Via Campesina. As relações internacionais do MST incluem 
ligações estreitas com o Fórum Social Mundial. 

6) Forte investimento na formação dos seus integrantes. Os esforços do MST 
por conscientizar seus membros vêm da sua própria origem. Com o correr 
dos anos, o Movimento ajudou a organizar centenas de escolas e inúmeros 
cursos de capacitação para seus membros. Só entre 1988 e 2002, o Setor 
de Formação fez cursos e oficinas para mais de cem mil ativistas, sobre os 
mais variados assuntos relacionados às lutas e atividades do Movimento. 
Em 2005, o MST inaugurou sua primeira universidade, a Escola Nacional 
Florestan Fernandes, construída por voluntários num campus atrativo perto 
da cidade de São Paulo. Os cursos de formação realizados em parceria com 
diversas universidades do país enfatizam o estudo da realidade brasileira 
e latino-americana. O MST, porém, é ciente de que a principal experiência 
educativa dos seus integrantes é feita na prática e na luta. No dizer de 
muitos assentados, “o tempo do acampamento foi a minha faculdade”. 
Ao estimular a sensação de protagonismo e mudança na história de vida, o 
ativismo público do MST tem ajudado a desfazer sentimentos de resignação 
e baixa autoestima, estimulando entre os participantes um maior senso de 
autoconfiança, dignidade e responsabilidade.!! 

7) Promoção da mística e disciplina dos seus militantes. Nascida no berço 
da Teologia da Libertação, o MST aprendeu desde cedo a cuidar da di- 
mensão subjetiva da luta social, criando espaços, ritos e símbolos para 
animar a mística dos seus participantes. Isso levou o Movimento a cultivar 
sua bandeira, suas músicas, palavras de ordem, marchas, teatro, poesia e 
encontros de celebração e confraternidade. Na avaliação dos integrantes 
do MST, esses elementos fortalecem a disposição de luta e sacrifício, afir- 
mam as convicções políticas e dão coesão interna ao Movimento. A essa 





4 Caldart (2000) e Quirk (2008). 
“2 Sobre a mística e a construção do repertório simbólico do MST, cf. Vieira (2007), Carter 


(2002), Hoffman (2002) e Bogo (2002). 
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disposição se soma o esforço por manter certa ordem nas atividades do 
Movimento. A orientação em favor de um comportamento mais metódico, 
capaz de disciplinar as paixões e outros impulsos naturais, tem fomentado 
aquilo que Norbert Elias (1982) define como um “processo civilizador”. O 
domínio próprio e a maior autoestima permitem canalizar a energia social 
gerada pelo Movimento através de ações não violentas e construtivas. A 
mística e a disciplina se combinam de maneira sutil. Juntas, elas suscitam 
e conduzem as emoções que dão vitalidade, coragem e persistência à luta 
do MST. Elas são suas fontes intangíveis de poder. 


DESAFIOS CONSTANTES 


A luta na terra promoveu o crescimento e as inovações do MST por meio 
de uma combinação de fatores externos e internos ao Movimento. A so- 
fisticação e longa vida alcançada pelo MST é fruto das ambivalências do 
contexto brasileiro, de modo especial sua reforma agrária conservadora, 
e dos elementos de organização interna apresentados acima. Tudo isso 
aconteceu no meio de constantes desafios, problemas e perigos. No decor- 
rer desse longo processo, o MST apresentou muitos méritos e evidenciou 
atuações complicadas e perversas. Quem quiser achar defeitos no MST não 
terá dificuldade em fazê-lo. Do mesmo modo, podem-se achar inúmeras 
limitações e vícios nas lutas protagonizadas por Mahatma Gandhi, Martin 
Luther King e Nelson Mandela. A transformação social feita com pressão 
popular carrega elementos iniludíveis de risco e confusão. Foi assim na 
luta pela independência da Índia, na mobilização pelos direitos civis da 
população afroamericana nos Estados Unidos e na resistência ao regime 
de Apartheid na África do Sul. No Brasil, a luta pela justiça social no campo 
não poderia ser de outra forma. 

Há enormes complicações no trabalho que o MST faz em organizar, cons- 
cientizar e mobilizar os setores mais marginalizados da sociedade brasileira. 
Os erros e as deficiências na condução desse processo são inevitáveis. As 
estratégias de mobilização, administração de recursos e a relação com os 
aliados nem sempre são oportunas, íntegras e afinadas. O Movimento sofre 
o risco permanente de se burocratizar e esvaziar as práticas participativas, 
de banalizar a mística e os instrumentos de luta, de sectarizar o processo de 
educação e perder o ímpeto pela mudança social do país. Além de tudo isso, 
há tradições do meio rural brasileiro, como o mandonismo, clientelismo, 
machismo e racismo, que não vão sumir facilmente entre os integrantes do 
Movimento. Esses problemas e desvios são de conhecimento de todos os 
que têm acompanhado a vida interna do MST. Quem já seguiu de perto o 
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Movimento, porém, sabe que também há grandes empenhos por superar 
estas limitações e contornar os perigos existentes. 

No Brasil, há intelectuais que preferem acentuar os contratempos ine- 
rentes a um movimento social como o MST. Com a atenção generosa da 
grande mídia, alguns deles têm-se dedicado a desfazer a imagem positiva do 
Movimento perante a opinião pública. Para esses professores, o MST é uma 
organização “leninista”, altamente centralizada e comandada por uma “elite 
vanguardista” e “iluminada”. Ora, quem conhece a vida interna do MST sabe 
que esta visão é uma caricatura crassa, sem sustento em pesquisas empíricas 
sérias.“ De fato, seo MST fosse um Movimento tão “centralizado” assim, já 
teria se autoimolado há muito tempo, dividindo-se em numerosas facções, 
na tradição de tantos outros grupos de esquerda. Quem não acompanha o 
MST por dentro tem grandes dificuldades em compreender a complexidade 
das suas ações e seus processos decisórios, a sua articulação em rede, e a 
fluidez e constantes mudanças no seu desenvolvimento. 

Contudo, o maior desafio do MST não vem da sua dinâmica interna ou 
da hostilidade dos seus adversários intelectuais e mediáticos, senão das 
condições estruturais que envolvem a sua luta. A primeira década do século 
XXI tem se caracterizado por uma acelerada consolidação do agronegócio e 
seu modelo agrícola. Este padrão de desenvolvimento rural, como salienta o 
Capítulo 2, de Delgado, tem sido propulsado, protegido e subsidiado pelo 
Estado brasileiro, desde o regime militar até o governo Lula. O auge atual 
do agronegócio produz uma correlação de forças políticas muito desfavo- 
ráveis à realização da reforma agrária, mesmo que de caráter conservador. 
A expansão territorial desse modelo agrícola, com a aquisição de grandes 
extensões de terras para a produção de soja, celulose, agrocombustíveis, 
carne e outras commodities de exportação tem impulsionado uma nova 
concentração de terras no país. Essa dinâmica se sustenta numa aliança 
do agronegócio com o capital financeiro de origem nacional e estrangeira, 
apoiado pelo Estado e a grande mídia. Juntas, essas forças constituem um 
poderoso obstáculo para o desenvolvimento da agricultura camponesa. 





* Suspeitar, como alguns fazem, que a aparição frequente de certas personalidades do MST 
na grande mídia é sintoma do seu autoritarismo é desconhecer que essas pessoas são porta- 
-vozes designados pelo Movimento, tendo em conta suas estratégias de comunicação e 
segurança interna. Confundir um porta-voz do MST com o próprio processo decisório no 
interior do Movimento é no mínimo pequenez intelectual. Um dos principais críticos do 
“Jeninismo” do MST é Navarro (2002a, p.216-7; 2002b); cf. também a entrevista de Navarro, 
em Arruda (2003); veja também Martins (2000, p.145). Esta postura crítica é delineada com 
maior detalhe na Conclusão deste livro. Sobre a dinâmica interna do MST há, por certo, uma 
falta de estudos empíricos mais detalhados que tratem do conjunto da sua organização. As 
normas internas do Movimento podem se encontrar em MST (2005d). Outros aspetos da 
organização são tratados por Harnecker (2003), Branford e Rocha (2002) e Fernandes (2000). 
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Resta saber se essa aliança terá fôlego a longo prazo e se o agronegócio 
será capaz de afrontar as oscilações e possíveis crises no consumo global dos 
seus produtos. O século XXI promete ser uma era de crescente preocupação 
com a ecologia do planeta. Nesta óptica, o agronegócio baseado num mo- 
delo produtivo industrial, de grande escala e alto custo ambiental — devido 
à contaminação de solos e da água, o desmatamento voraz da Amazônia e 
do cerrado, e o elevado consumo de energia e água — corre o sério risco de 
virar uma prática arcaica. Esta equação nos sugere que os rumos da refor- 
ma agrária brasileira dependerão em boa parte do futuro da globalização 
das commodities agrícolas, da ecologia do planeta e da consciência mundial 
criada em torno dela. À instituição de novos padrões de consumo apoiados 
na promoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, voltado para 
a preservação da Terra Mãe, poderá abrir um leque de possibilidades para 
a ampliação mundial da agricultura camponesa. 

Entretanto, o MST continuará resistindo, servindo de exemplo e inspiração 
para aqueles que partilham da esperança de tornar um “outro mundo” possível. 

Jonas, o jovem militante do MST, nos explica por quê: 


A principal coisa do Movimento é que ele resgata a dignidade das pessoas. Ele 
tem a capacidade de pegar uma pessoa excluída da sociedade, fora de qualquer 
direito, sem projeto de vida, e reintegrar essa pessoa à sociedade; dar uma nova 
oportunidade de vida. Isto é uma questão muito forte para mim. 


A gente tem que lutar para quem vai vir para frente, para eles ter dias melhores. 
Aí eu penso no meu filho. À gente tem que lutar para tentar construir um futuro 
melhor para os filhos. E assim, quero que meu filho lute pelos filhos dele. E que os 
filhos dele continuem esta luta. Acho que se eu parar com a luta eu não vou dar 
um exemplo para o meu filho continuar uma luta, seja dentro do MST ou outro 
movimento de libertação da sociedade, de libertação do povo pobre. 


É uma paixão. Se eu tivesse que explicar por que estou dentro do Movimento, 
difícil eu explicar em palavras. Parece que é uma coisa interna que tem dentro da 
gente. É a mística. Acho que a mística faz o Movimento ter o objetivo claro que ele 
tem. Embora tenha problemas e muitos desafios na frente, você sabe que a causa 
é justa. Se ela é justa, ela é digna e se ela é digna a gente tem que lutar por ela. Isso 
aí é a minha filosofia de vida. 





44 Reconhecidos ambientalistas no Brasil, como Lutzenberger (2001), têm apresentado duras 
críticas ao modelo da agricultura industrial; cf. também Moreira (2000). Para uma análise 
mais ampla do futuro do campesinato no Brasil, cf. Carvalho (2005). 

*º Jonas lora, entrevista registrada em fita com Miguel Carter, Viamão, Rio Grande do Sul, 9 


de julho de 2008. 
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Tabela 9.15 Brasil, assentamentos de reforma agrária, 1979-2006 








































































































Região e Assentamentos Famílias assentadas Área distribuída 
estado Número Yo Número % Número Yo 
Norte 1.605 21,1 355.017 40,6 27.417.978 59,6 

AC 117 15 19.755 2,3 1.432.079 3,1 
AM 67 0,9 32.114 3,7 7.335.092 15,9 
AP 33 0,4 9.930 1,1 1.573.071 3,4 
PA 868 11,4 200.300 22,9 11.626.771 25,3 
RO 138 1,8 49.043 5,6 2.667.919 5,8 
RR 50 0,7 21.062 2,4 1.568.183 3,4 
TO 332 4,4 22.813 2,6 1.214.863 2,6 
Nordeste 3.548 46,6 300.174 34,3 9.137.274 19,9 
AL 105 1,4 8.356 1,0 70.713 0,2 
BA 592 7,8 45.697 5,2 1.543.959 3,4 
CE 377 5,0 22.939 2,6 816.204 1,8 
MA 926 12,2 124.862 14,3 4.242.081 9,2 
PB 247 3,2 13.423 1,5 246.941 0,5 
PE 473 6,2 29.785 3,4 445.968 1,0 
PI 405 5,3 27.520 3,1 1.143.703 2,5 
RN 272, 3,6 19.477 2,2 496.631 1,1 
SE 151 2,0 8.115 0,9 131.074 0,3 
Centro-Oeste 1.044 13,7 139.899 16,0 7.427.784 16,2 
DF a GO 350 4,6 20.554 2,3 842.202 1,8 
MS 158 21 26.990 3,1 616.738 1,3 
MT 536 7,0 92.355 10,6 5.968.844 13,0 
Sudeste 671 8,8 45.316 5,2 1.280.989 2,8 
ES 81 1,1 4.072 0,5 40.915 0,1 
MG 319 4,2 21.390 2,4 884.292 1,9 
RJ 54 0,7 5.229 0,6 64.890 0,1 
SP 217 2,9 14.625 1,7 290.892 0,6 
Sul 741 9,7 36.623 4,2 754.124 1,6 
PR 300 3,9 19.066 2,2 402.052 0,9 
RS 304 4,0 12.001 1,4 259.674 0,6 
SE 137 1,8 5.556 0,6 92.398 0,2 
Brasil 7.609 100 874.799 100 45.990.527 100 





























Fonte: Elaborações dos autores a partir de dados do DATALUTA (2008a).' 





4 Maiores detalhes sobre os critérios utilizados na elaboração dessas estatísticas podem ser 
encontrados na nota 14 deste capítulo. 
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Enseada Assentamentos Famílias assentadas Área distribuída 
Número Yo Número Número 
Norte 39 2 8.613 481.331 
AC — — — — 
AM — — — — 
AP — — — — 
PA 16 2 3.682 213.727 
RO 15 9 4.367 237.554 
RR — — — — 
TO 8 2 564 30.050 
Nordeste 983 28 66.101 1.640.113 
AL 22 21 1.776 15.027 
BA 92 16 7.099 239.838 
CE 243 64 14.760 525.190 
MA 56 6 7.488 254.407 
PB 27 11 1.478 27.196 
PE 348 74 21.928 328.320 
PI 19 õ 1.303 94.159 
RN 45 17 3.222 82.149 
SE 131 87 7.047 113.827 
Centro-Oeste 125 12 14.737 662.205 
DE& GO 60 17 3.507 143.709 
MS 29 18 4.961 113.371 
MT 36 7 6.268 405.125 
Sudeste 221 33 14.077 265.986 
ES 62 77 3.120 31.350 
MG 16 õ 1.070 44.215 
RJ 9 16 834 10.345 
SP 134 62 9.054 180.076 
Sul 644 87 30.913 635.523 
PR 223 74 14.174 298.902 
RS 295 97 11.635 251.752 
SE, 126 92 5.103 84.869 
Brasil 2.012 26 134.440 3.685.158 
Fonte: Elaboração dos autores com dados do MST (2007) e do DATALUTA (2008a). 
Porcentagem sobre o total de assentamentos criados no Brasil entre 1979 e 2006. 
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Tabela 9.17 Assentamentos vinculados ao MST, 2006: porcentagem estimativa por região 


























Região Assentamentos Famílias Área 
Norte 2,0 2,4 1,8 
Nordeste 27,7 22,0 17,9 
Centro-Oeste 12,0 10,5 8,9 
Sudeste 32,9 31,1 20,8 
Sul 86,9 84,4 84,3 
Brasil 26,4 15,4 8,0 

















Fonte: Elaboração dos autores com dados do MST (2007) e do DATALUTA (20084). 


Porcentagem sobre o total de assentamentos criados no Brasil entre 1979 e 2006. 





Y Para maiores detalhes sobre os critérios utilizados para elaborar as tabelas 9.16 e 9.17, veja 
a nota 28 deste capítulo. 
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DESAFIANDO A DESIGUALDADE: 
CONTESTAÇÃO, CONTEXTO 

E CONSEQUÊNCIAS 





Miguel Carter* 


O MST é sem dúvida um movimento brasileiro controver- 
so. Ele não se encontra apenas no fio de transformações significativas no 
país; em muitos aspetos, ele é o fio. Nenhuma outra organização no Brasil 
incorpora a força, a incisividade e as aspirações a uma mudança social fun- 
damental representada como o MST. Os capítulos deste livro apresentaram 
uma avaliação simpática, porém matizada deste fenômeno, fundada em 
extensas pesquisas e trabalhos de campo. 

Esta conclusão reúne as revelações e ideias centrais apresentadas nesta 
antologia, e analisa suas principais implicações para a transformação social 
do Brasil. Este capítulo é dividido em três seções. A primeira, “Contestação”, 
oferece uma síntese dos principais argumentos contra a luta do MST pela 
reforma agrária e delineia os contornos mais amplos do debate em questão. 
A seção seguinte, “Contexto e complexidade”, baseia-se nos achados do 
livro para sugerir formas nas quais uma compreensão mais profunda do 
movimento dos sem-terra poderia ser atingida. A parte final, “Consequên- 
cias”, examina: (1) os obstáculos à reforma agrária no Brasil; (2) a função 
do ativismo público na efetivação da mudança; e (3) as radicais implicações 
democráticas da luta do MST pela justiça social. 


CONTESTAÇÃO 


Este livro faz parte de um debate público mais amplo sobre a reforma agrária 
no Brasil. As ideias e reflexões oferecidas aqui raramente são transmitidas 





t O autor gostaria de agradecer a Ralph Della Cava e Kristina Svensson pelos valiosos co- 
mentários e sugestões. 
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pela mídia de massa do país. Em vez disso, a grande imprensa nacional tem 
dado ampla atenção aos intelectuais com visões muito críticas em relação à 
luta social do MST. Quatro dos críticos mais conhecidos são: José de Souza 
Martins, Zander Navarro, Francisco Graziano e Denis Lerrer Rosenfield.! Por 
meio de suas publicações acadêmicas, colunas de jornais e entrevistas para 
a imprensa, esses quatro acadêmicos têm exercido um papel fundamental 
na legitimação de uma postura cética em relação à reforma agrária e no 
reforço de avaliações pesadas do MST. Seus argumentos empregam três 
linhas básicas de ataque. A primeira apresenta o MST como um “movimento 
anacrônico e retrógrado” e tende a tratar a reforma agrária como uma po- 
lítica “obsoleta”. A outra argumenta que a reforma agrária se transformou 
em um “fracasso”. A terceira forma de ataque sustenta que as relações de 
confronto do MST com as instituições governantes do Brasil representam 
uma “ameaça” à democracia. 

Para Martins (2000, p.18-9, 26), um dos sociólogos rurais mais renomados 
do Brasil, o MST é o equivalente ao movimento ludita inglês, uma revolta 
popular de curta duração do início do século XIX famosa por invadir fábricas 
e destruir máquinas novas. Incitado por crenças “fundamentalistas” simila- 
res, ele insiste, o MST “se recusa a reconhecer a legitimidade institucional 
e das ações do governo e do Estado”. Com efeito, de acordo com Martins, 
as ações e demandas do Movimento representam uma “forma pré-política 
e precária de demolir a ordem política”.? 





! Asideias sustentadas pelos quatro analistas têm recebido ampla atenção da grande imprensa 
brasileira. Martins, um professor emérito da Universidade de São Paulo, é o mais prolífico 
sociólogo rural do Brasil. Navarro é professor de sociologia da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Ambos atuaram como assessores para o MST e a CPT. Depois de meados 
da década de 1990, Martins e Navarro tiveram conflitos pessoais com representantes des- 
sas organizações e acabaram servindo como consultores do governo Cardoso. Graziano 
foi um assessor próximo do presidente Cardoso. Ele escreve uma coluna regular para três 
dos principais jornais do país e dirige uma ONG dedicada à promoção dos interesses do 
agronegócio. Rosenfield é professor de filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Ele escreve com frequência para dois dos jornais mais importantes do Brasil. Considero 
importante que o leitor saiba que Leslie Bethel, diretor do Centre for Brazilian Studies da 
University of Oxford, e eu convidamos Martins, em 2003, a que escrevesse o capítulo de 
conclusão deste livro, no entanto ele cortesmente recusou o pedido. 

Fernando Henrique Cardoso oferece uma análise similar em seu livro de memórias presi- 
denciais. Ele descreve o MST como pertencente “a um nicho de resistência à modernidade 
e portador de uma utopia regressiva”. De acordo com Cardoso, o MST “olha” o mundo 
“pelo retrovisor” (2006, p.70). “As nuvens plúmbeas do passado estatista e centralizador 
continuam a influenciar as lideranças rurais de esquerda”, explica o ex-presidente. “Elas 
se opõem a uma efetiva decentralização, temendo o fantasma das oligarquias locais, sem 
se dar conta dos avanços democráticos da sociedade brasileira e buscando manter a visão 
tradicional, que prefere politizar e partidarizar a questão agrária a resolver as demandas 
das populações pobres do campo” (2006, p.541). Chama a atenção que um intelectual da 
altura de Cardoso considere possível fazer uma reforma agrária “despolitizada”, tendo em 
conta que ao longo da história mundial tais reformas sempre foram conflitivas, e, portanto, 
“politizadas”, de uma forma ou de outra. 


n 


496 


Combatendo a desigualdade social (FINAL).indd Sec1-508 a 10/2/2010 19:22:12 


Combatendo a desigualdade social 


Martins (2000, p.49, 60) ainda afirma que o MST e seu aliado na Igreja, a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), são liderados por intermediários radica- 
lizados da classe média — ativistas profissionais, intelectuais e membros do 
clero — que filtram as vozes autênticas e usurpam as verdadeiras demandas 
dos pobres do campo. Os interesses ideológicos e partidários desses ativistas 
da classe média, ele argumenta, ignoram os valores essencialmente “tradi- 
cionais e conservadores da terra, do trabalho, da família, da comunidade 
e da religião” dos camponeses. Além disso, o “radicalismo aparente” do 
Movimento não lida com a verdadeira “raiz do problema”, mas serve como 
“parte do própio processo de manutenção das desigualdades sociais... que 
pretende mudar” (Martins, 2000, p.49, 60). Do ponto de vista de Martins, o 
centro do impasse agrário no Brasil reside nos próprios ativistas da reforma 
agrária, que “manipulam” e “usam” os camponeses pobres de formas que 
replicam os velhos padrões oligárquicos de dominação coronelista.º Em 
outras palavras, devido a suas ideias deturpadas, o MST e a CPI, e não 
os latifundiários e seus aliados do agronegócio, tornaram-se os principais 
obstáculos ao progresso no campo. 

Navarro, outro sociólogo, considera que “O MST perdeu a sua razão 
de ser, pois o tempo da reforma agrária passou, e esta, de fato, há muito 
deixou de ser uma exigência histórica e nacional, sob qualquer ângulo”.! 
A urbanização e o sucesso do desenvolvimento do agronegócio no Brasil 
neutralizaram a raison d'etre da reforma agrária, já que essa política deixou 
de ser necessária para estimular a economia rural. Qualquer mobilização 
contra essa tendência histórica é inútil.” Navarro descreve o MST como uma 
organização “anti-sistêmica” e “anti-Estado”, motivada a agir por canais 
não institucionais de ação devido a sua orientação marxista dogmática. 
Ele argumenta que o MST deixou de ser um movimento social na década 
de 1990, degenerando-se em uma organização “semiclandestina”, “leninista 
ortodoxa”, liderada por um pequeno grupo revolucionário. O MST, salienta 
Navarro, é sustentado por práticas “não democráticas”, um “ethos militarista” 
e a “devoção quase religiosa” de seus ativistas. Os centros de treinamento 
do grupo reproduzem o “infatilismo político” e “leninismo pueril” de seus 
líderes nacionais, e insuflam uma “mistificação ideológica” do mundo que 
“pode atingir o patético”.” 

A disposição autoritária do MST é tamanha, acrescenta Navarro, que 
eles chegam a se “recusar, categoricamente, (a formar) qualquer tipo de 





ê Martins (2003a, p.27, 44). Cf. também Navarro (2002a, p.229, 2003). Para uma visão mais 
cáustica da CPT e da “lavagem cerebral” realizada pelo MST nos pobres do campo, cf. 
Rosenfield (2006, p.240, 257, 326, 329, 3783). 

* Entrevista com Navarro (Scolese, 2003). 

5 Entrevista com Navarro publicada pela Agência Folha (2008). 

é Navarro (2002a, p.208, 211; 2002b, p.279). 

7 Navarro, (2002b, p.277; 2002a, p.207, 216), Arruda (20083), Navarro (2002a, p.209). 
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aliança política definida como tal com outras organizações populares no 
campo, preferindo, pelo contrário, combatê-las e, se possível, dominá- 
“las”. O MST, ele alega, controla seus assentamentos da reforma agrária 
por meio de manipulações e imposições autocráticas, incluindo a extorsão 
dos assentados que dependem da organização para a alocação de fundos 
públicos (Navarro, 2002a, p.215-7). 

Graziano, ex-deputado federal e ex-presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) durante o governo Cardoso, 
insiste que a modernização das grandes propriedades rurais extinguiu os 
latifúndios tradicionais. Por esse motivo, o Brasil tem pouca terra, ou mais 
nenhuma, para redistribuir nas regiões mais desenvolvidas. Para Grazia- 
no, a “maior prova” de que a reforma agrária é uma “receita obsoleta” se 
“encontra no retumbante fracasso da maioria dos assentamentos rurais 
existentes”. A reforma agrária “em nada está ajudando no combate à misé- 
ria do nosso país”. Pelo contrário, a demanda pelos recursos já escassos do 
Tesouro público “subtrai benefícios da política social, provoca desperdício 
e os canaliza para uma casta de militantes políticos. Criam-se privilegiados, 
uma nova clientela do Estado”. Na verdade, ele alega, a reforma agrária 
é responsável por exacerbar a pobreza no campo, com destaque para a 
produção de favelas rurais.” 

A reforma agrária errou, de acordo com Graziano (2004, p.239, 72), 
quando “perdeu sua histórica justificativa econômica e se direcionou para 
o campo das políticas sociais. Ao pretender se tornar contemporânea, 
no auxílio aos pobres e excluídos da sociedade, ela deixou de lado sua 
racionalidade (econômica) e caminhou para o voluntarismo”. As pessoas 
destituídas não podem se tornar “agricultores competitivos”. A maioria das 
pessoas mobilizadas pelo MST, ele sustenta, são requerentes não merece- 
doras de terra: “Desde os mais pobres até os remediados, comerciantes, 
açougueiros, vendedores ambulantes, prostitutas, todos querem colocar as 
mãos no negócio de ganhar terra de graça, fingindo ser sem-terra”.!º Ainda 
segundo esse autor, “Os milhões de pessoas sem-terra” que os defensores da 
reforma agrária representam “simplesmente inexistem; sendo fruto de uma 
quimera, um sonho ideológico”. O MST, por essa ótica, é “uma organização 





8 Navarro (2002, p.278-9). Cf. também Navarro (2002a, p.218). 

? Graziano (2004, p.133, 38-40, 108). Com base em um livro publicado por um jornalista 
vinculado ao grupo católico ultraconservador Tradição, Família e Propriedade (TFEP), 
Graziano descreve uma das comunidades históricas do MST no Rio Grande do Sul, 
o assentamento Annoni, como “a maior favela rural da América Latina”. Ele assegu- 
ra ao leitor que essa afirmação é verdadeira porque “ninguém os desmentiu”. (2004, 
p.128-129). Contudo, quando eu visitei o assentamento Annoni — em 2003, 2005 e 
2006, entre outras visitas —, encontrei uma comunidade rural bastante próspera, com 
três cooperativas, cinco unidades de processamento de alimentos, três supermercados 
e um grande silo de armazenamento de grãos. Desde 1996, esses assentados elegem 
em sucessivas ocasiões um de seus membros para a Prefeitura do seu município. 

1º Graziano (2004, p.239, 72, 161). 
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guerrilheira, autoritária” que “coloca em xeque a sociedade democrática” 
ao promover atos de “terrorismo agrário” com suas ocupações de terra. 

Rosenfield trata o MST e a CPT como organizações “criminosas” e 
“revolucionárias”. Ele as acusa de promover, “Invasões de propriedade, 
sequestros, posse ilegal de armas, desrespeito à lei e depredação de proprie- 
dades”, além do “uso generalizado da violência”. As verdadeiras intenções 
revolucionárias do MST e da CPT podem ser discernidas na “glamourização 
da violência” em suas canções e poemas, e tão bem à afeição a Che Gue- 
vara.!2 Junto à principal confederação de trabalhadores do Brasil, a Central 
Única de Trabalhadores (CUT), essas organizações visam “a supressão da 
economia de mercado, do estado de direito e da democracia representativa, 
ou seja, das liberdades”. 

Rosenfield alerta o leitor a não se deixar enganar pela demanda por dis- 
tribuição de terra feita pelo MST, seus argumentos pela implementação de 
um sistema de plebiscitos nacionais, sua petição para reduzir as elevadas 
taxas de juros do Brasil, e sua representação do socialismo em termos mo- 
rais, porque, por trás dessa fachada, o MST na verdade quer estabelecer um 
sistema comunista totalitário baseado nos modelos soviético e cubano.!º O 
título do livro de Rosenfield descreve o MST como uma “ameaça à demo- 
cracia”. Suas sombrias conclusões, contudo, baseiam-se principalmente na 
exegese de apenas seis textos: um livro de canções da CPT, duas edições 
de uma revista do MST, uma publicação sobre a história do Movimento e 
dois documentos sem importância apreendidos durante uma batida policial 
em um acampamento do MST. 

Esses quatro intelectuais têm ajudado a sancionar as representações 
recorrentes do MST na grande mídia que a retratam como uma “organi- 
zação autoritária, violenta, manipuladora, revolucionária que mobiliza 
falsos sem-terra”. Dessa forma, eles endossam uma imagem pública que 
trata o Movimento como um “perigo” ao Estado brasileiro e seu regime 
democrático. A proposição tácita aqui claramente serve de base para exi- 
gências conservadoras de reprimir as demandas do MST e restringir suas 
atividades de protesto." 





!! Graziano (2004, p.244, 304, 72; 2006). 

2 Rosenfield (2006, p.220-1, 228-38, 253-4). 

8 Rosenfield (2006, p.247, 252-258, 3083, 309, 301, 311). 

4 Os dois livros em questão são: Comissão Pastoral da Terra (CPT/RS) e Comunidade Pe. 
Josino dos Freis Capuchinhos e Franciscanos. Tupanciretã, RS (2003) e Mitsue Morissawa 
(2001). Além disso, Rosenfield analisa duas edições da Revista Sem-Terra, do MST, publicadas 
em 2005; e dois documentos não publicados apreendidos pela polícia em um acampamento 
de sem-terra no Rio Grande do Sul: o “Documento da Frente Sandinista” (Matagalpa, 1987) 
e a agenda pessoal de um líder local do MST. De fato, as ideias de Rosenfield não são fun- 
damentadas por nenhuma pesquisa empírica relevante de campo. 

15 Não foi por acaso que o documento confidencial do Ministério Público Estadual do Rio Grande 
do Sul que encaminhou uma série de ações legais visando “dissolver o MST” neste estado 
tenha fundamentado seus argumentos, de modo especial, nas teses do professor Zander 
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Tais críticas ao MST lançam mais luz sobre seus autores do que sobre 
os fenômenos que eles procuram combater.!é O caráter extremista de mui- 
tas de suas afirmações, as grosseiras simplificações, os ataques gratuitos 
e a falta de evidências empíricas fundamentando muitas de suas análises 
sugerem que esses intelectuais podem estar mais interessados em difundir 
uma “retórica da intransigência”, para utilizar o termo bastante adequado 
de Albert O. Hirschman, do que em facilitar um diálogo construtivo.” A 
visão desses intelectuais, restrita e a-histórica quanto à democracia, é sem 
dúvida preocupante. 

Um fato revelador dos textos analisados aqui é que nenhum deles trata 
as enormes desigualdades sociais no Brasil como um problema analítico 
central. O desgosto maior é com o MST e sua luta pela redistribuição 
fundiária, e não com o problema social de fundo. Essa postura expõe, nos 
termos do filósofo Norberto Bobbio, a posição mais geral desses autores 
no espectro político, tendo em conta os critérios básicos que ele apresenta 
para diferenciar entre a “esquerda” e a “direita”. Segundo Bobbio (1995, 
p.15), “a essência” dessa distinção, 





Navarro, além de outros intelectuais críticos do MST, cf. Thums (2007). Este processo foi 
aprovado de forma unânime pelo Conselho Superior do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul no final de 2007. A sua divulgação deste relatório na imprensa, em junho de 2008, 
desatou um breve escândalo, mas não diminuiu o processso de criminalização do MST em 
curso no Rio Grande do Sul e em outros estados da federação, cf. Scalabrin (2008). 
1 O desencanto amargurado de Martins e Navarro em relação a seus amigos de outrora 
na CPT e no MST é influenciado, sem dúvida, pelas brigas pessoais que eles tiveram 
quando assessores de ambas as organizações. Em muitos aspectos, suas críticas 
refletem uma repreensão professoral aos “antigos pupilos”. Navarro, por exemplo, 
descreve a “perspectiva fundamentalista da ação política” do MST como “inteira- 
mente dissociada da realidade agrária brasileira” (2002b, p.267). O Movimento, ele 
acrescenta, “aferra-se ao marxismo vulgar”, ignorando por completo importantes 
avanços teóricos feitos por acadêmicos do “marxismo ocidental” (2002b, p.2/9-80). 
Os recentes textos interpretativos de Martins transmitem a mesma mensagem. À 
citação a seguir, de um livro mais recente, O sujeito oculto, é reveladora de suas visões 
atuais e uma boa ilustração do estilo que ele imprime a seus escritos: “Fala-se muito 
em reforma agrária. Mas o substantivo mesmo da luta pela terra e da reforma agrária 
perde-se no cipoal de baboseiras ideológicas, de afirmações infundadas e de propostas 
sem consistência. Os trabalhadores sem-terra movem-se numa busca difícil, seguem 
pautas que lhes são alheias, tateiam sem um referencial teórico consistente, orientados 
por grupos de mediação que têm graves carências teóricas e escassa sensibilidade 
para o propriamente teórico e interpretativo. Perdem-se nas incertezas próprias de 
uma obsessão justa que não se alimenta da reflexão fundamentada, do reexame 
crítico contínuo de sua própria ação” (Martins 2003b, p.22). O que se infere desses 
comentários é que tudo estaria melhor se os ativistas da reforma agrária tivessem 
“dado ouvidos a seus esclarecidos professores”. 
Hirshcman (1991, p.7). De acordo com este autor, os principais recursos retóricos 
utilizados para “criticar, atacar e ridiculizar” as inovações de cunho progressista se 
baseiam em três disposições discursivas que destacam a “perversidade”, a “futilida- 
de” e a “periculosidade” da proposta ou reforma em curso. Isto é o que Hirschman 
denomina “a retórica da reação” (1991, p.1-10). 


q 
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é a atitude diferente que as duas partes — o povo da direita e o pova da esquerda — 
mostram sistematicamente perante a ideia da igualdade: aqueles que se declaram de 
esquerda dão maior importância em sua conduta moral e em sua iniciativa política 
a aquilo que converte aos (seres humanos) em iguais, ou às formas de atenuar e 
reduzir os fatores de desigualdade; os que se declaram de direita estão convencidos 
de que as desigualdades são um fato ineliminável, e que ao fim e ao cabo nem sequer 
devem desejar sua eliminação.!º 


Em geral, os críticos contemporâneos do MST tratam a desigualdade 
na distribuição de renda e terra no Brasil como um assunto periférico, uma 
reflexão tardia, um fato distante na paisagem social do país. Por outro lado, 
intelectuais e ativistas progressistas tendem a considerar essas disparida- 
des como um dilema nacional fundamental. Nessa ótica, as acentuadas 
desigualdades sociais no Brasil merecem extensos estudos, debates e uma 
enérgica intervenção pública. 

Tais perspectivas contrastantes influem, sem dúvida, nas percepções 
e avaliações básicas em relação ao MST. Para os conservadores e os ne- 
oliberais, o MST não passa de um aborrecimento anacrônico, um grupo 
periférico de “lunáticos”. No entanto, para socialistas e liberais progressistas, 
o MST é um movimento contemporâneo de relevância positiva e vital.!? 
As análises do debate público no Brasil em relação à reforma agrária não 
podem ignorar todas as implicações da distinção traçada por Bobbio: as 
disposições subjetivas com relação ao problema da desigualdade social vão 
necessariamente influenciar as visões em disputa em torno dessa situação. 


CONTEXTO E COMPLEXIDADE 


A compreensão da luta do MST pela reforma agrária oferecida neste livro 
realça a importância de situar o contexto e entender a complexidade do fe- 
nômeno em curso. Essa aproximação se funda em um esforço metodológico 
de: (1) interpretar o MST e o processo de reforma agrária no Brasil por meio 
de uma perspectiva histórica; (2) investir tempo e esforços substanciais na 
coleta de evidências empíricas, com destaque para um extenso trabalho de 





18 A esquerda, ele acrescenta, “parte da convicção de que a maior parte das desigualdades que 
a indignam, e que ela gostaria de fazer desaparecer, são sociais, e, como tais, elimináveis”. 
Em câmbio, a direita “parte da convicção oposta, que elas são naturais, e, como tais, ineli- 
mináveis” (1995, p.146). Para a esquerda histórica, a concentração da propriedade privada, 
segundo Bobbio, tem sido “um dos maiores, se não o maior, obstáculo à igualdade” entre 
os seres humanos (1995, p.167). 

9 A distinção entre estas duas visões políticas do MST inspira-se nos argumentos apresenta- 
dos no Capítulo 13, de Sampaio. Para uma descrição neoliberal do MST como um grupo 
de “lunáticos”, cf. o artigo de Naím (2004), editor da Foreign Policy, uma prestigiada revista 
internacional publicada pelo Carnegie Endowment for International Peace. 
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campo; (3) aguçar o conhecimento desse fenômeno por meio de uma pers- 
pectiva comparativa. Os comentários a seguir analisam algumas das princi- 
pais questões levantadas pelos críticos do MST. Isso é feito com base nessas 
preocupações metodológicas e as reflexões apresentadas ao longo deste livro. 

A história é essencial para avaliar de forma mais ampla a relevância do 
MST para o Brasil. Ela proporciona um marco crucial para interpretar a luta 
e compreender as forças, instituições e práticas centenárias que têm susten- 
tado a forte desigualdade na distribuição fundiária deste país. Os Capítulos 
13, de Sampaio, 2, de Delgado e 3, de Medeiros, em particular, abordam 
importantes legados históricos: as amplas concessões de terra na forma de 
sesmarias a privilegiadas famílias na época da colonização portuguesa; a 
instituição da escravidão e a formação de uma nação fundada em fortes 
desigualdades de classe, governada por uma elite autocrática e patrimonial, 
inserida em um contexto de dependência econômica internacional. A Lei 
de Terras, de 1850, consagrou a oligarquia latifundiária do Brasil. Desde 
então e ao longo da primeira metade do século XX, a elite agrária impediu 
a extensão de direitos básicos de cidadania aos camponeses, incluindo o 
direito de formar associações e, por meio do requisito de alfabetização, 
o direito ao voto. 

A reforma agrária só entrou na pauta da agenda nacional em meados da 
década de 1950, como resultado das mobilizações camponesas no Nordeste. 
Entretanto, o primeiro decreto de reforma agrária do governo federal, apre- 
sentada em março de 1964, foi frustrada dias depois por um golpe militar, 
que cancelou a inicitiativa e reprimiu os ativistas de esquerda e as novas 
organizações camponesas que apoiavam essa reforma. Representantes da 
classe latifundiária participaram de forma ativa no derrocamento do regime 
democrático. De fato, os grandes proprietários de terras se constituíram 
em alguns dos principais beneficiários das políticas promovidas nas duas 
décadas de governo autoritário. Durante esse período, o Estado injetou uma 
quantia generosa de recursos para modernizar partes do campo a tempo de 
preservar a estrutura fundiária do país. Na Amazônia, o governo subsidiou 
a criação de enormes fazendas de gado. Sob o regime militar, o Estado 
brasileiro efetivamente patrocinou a criação de uma nova burguesia rural, 
fundada em um modelo de desenvolvimento ligado ao agronegócio, ou 
seja, uma agricultura industrial de grande escala voltada para a exportação 
do seus dos commodities agrícolas. 

A gradual redemocratização do Brasil no início da década de 1980 abriu 
caminho para um novo ciclo de mobilizações de trabalhadores rurais que 
voltou a incluir a reforma agrária na agenda pública nacional. Em resposta, 
os grandes proprietários de terras fortaleceram as próprias organizações e 
utilizaram sua influência política no Congresso e no governo federal para 
impedir a implementação do programa de reforma agrária lançado pelo 
presidente José Sarney, em 1985. A elite agrária também conseguiu derrotar 
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as medidas progressistas em favor da distribuição fundiária na Assembleia 
Constituinte de 1987-1988. No campo, setores da oligarquia rural reinstituí- 
ram a prática de contratar pistoleiros para assassinar seus oponentes, dentre 
eles, 561 trabalhadores rurais, lideranças camponesas e outros ativistas em 
favor da reforma agrária, nos anos 1985 a 1989.2 

A crise da dívida externa, que estourou em 1982, e as políticas neoliberais 
introduzidas na década de 1990 fortaleceram ainda mais os grandes proprie- 
tários rurais, à medida que as exportações do agronegócio se transformaram 
em uma das principais fontes de receita para pagar os credores do Brasil. 
Sob o novo regime democrático, os subsídios agrícolas, os programas de 
desenvolvimento rural e a execução das leis e impostos agrários por parte 
do Estado acabaram, de maneira sistemática, favorecendo os interesses da 
elite agrária, em detrimento dos camponeses. Entre 1995 e 2005, cada um 
dos maiores proprietários de terras no Brasil teve acesso a 1.587 dólares em 
fundos do governo federal para cada dólar disponibilizado a cada família 
sem-terra.?! 

Uma análise crítica dessas barreiras históricas em relação à reforma 
agrária permitem uma outra visão quanto ao MST. Antes de tudo, isso 
ajuda a retratar o MST como um movimento engajado em uma árdua luta 
para transformar uma sociedade de extrema disparidade na distribuição 
da riqueza e do poder, sustentada ao longo de vários séculos por políticas 
iníquas de Estado. Com efeito, uma análise mais detalhada da história bra- 
sileira permite uma interpretação do Movimento que inverte por completo 
as alegações conservadoras que apresentam o MST como um movimento 
“retrógrado”, “fracassado” e “perigoso”. O arcaico no Brasil é a profunda 
desigualdade da sua estrutura fundiária e social, não o Movimento, que 
tenta superá-la. Os contratempos da reforma agrária falam mais sobre a 
relação amical entre o Estado brasileiro e a elite rural que do mérito dessa 
política agrária. Além disso, como mostra a história das classes sociais no 
Brasil, os maiores obstáculos e ameaças à democracia têm emanado dos 
grandes proprietários de terras, e não dos camponeses. De fato, os esforços 
contemporâneos por estender os direitos modernos de cidadania e elevar 
a qualidade da democracia brasileira são obstruídos pelos resolutos de- 
fensores do status quo, não pelos grupos de sem-terra. Todos esses fatores 
apresentam o MST como uma força modernizadora na sociedade brasileira, 
diferentemente das representações feitas por seus críticos. 

A atenção a evidências históricas também é importante para compreen- 
der eventos específicos. Por exemplo, durante o final da década de 1990 e 
início dos anos 2000, analistas conservadores não hesitaram em explicar o 
antagonismo do MST em relação ao governo Cardoso como o resultado da 





2 Cf.a Tabela 9.2, no Capítulo 9, de Carter e Carvalho, neste livro. 
“à Cf.a Tabela 5, na Introdução de Carter para este livro. 
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adoção de ideias “fundamentalistas”, “anti-Estado” e “revolucionárias” por 
parte do Movimento. Uma visão mais abrangente desse período, contudo, 
sugere uma linha diferente de interpretação. Apesar de ser verdade que o 
governo Cardoso distribuiu mais terras do que todos os seus predecessores 
combinados, sua política agrária foi basicamente conservadora, no sentido 
de ser mais reativa que propositiva; mais preocupada em apaziguar os 
conflitos rurais e evitar atritos com a elite agrária que em promover uma 
transformação da estrutura fundiária e fortalecer a agricultura familiar. 
Como demonstram Fernandes, Branford e outros autores nesta coletânea, 
as políticas agrárias do governo Cardoso foram induzidas pelas crescentes 
mobilizações do MST e o escândalo público depois de dois massacres poli- 
ciais contra camponeses sem-terra. Esse novo programa de distribuição de 
terras coincidiu com a decisão de transformar o modelo de desenvolvimento 
do Brasil e estabelecer um Estado neoliberal, integrado ao mercado global. 
Depois da Marcha Nacional do MST a Brasília, em 1997, que fechou com 
uma mobilização de quase cem mil pessoas, o governo Cardoso passou a 
olhar o Movimento com maior apreensão. Em tudo isso incidiu o fato de 
o MST manter fortes vínculos com o principal partido da oposição, o PT, 
contar com ampla simpatia da opinião pública e adotar uma postura muito 
crítica quanto às políticas neoliberais impulsionadas por Cardoso. 

Em resposta a essa percepção de ameaça, no seu segundo mandato, 
Cardoso promoveu um esforço discernível para minar a força do MST. O 
governo reduziu significativamente o financiamento público para a aquisi- 
ção de terras e a implantação de assentamentos da reforma agrária. Com o 
apoio do Banco Mundial, ele instituiu uma “reforma agrária de mercado”, 
inspirado nos preceitos neoliberais, numa tentativa de descentralizar a 
distribuição de terras e com isso reduzir a capacidade de ação coletiva do 
MST.2 Ademais, o governo federal procurou criminalizar diversas atividades 
de protesto do Movimento, penalizando todas as ocupações de terra ao 
tempo em que ajudou a coordenar uma ofensiva com os grandes meios de 
comunicação para desprestigiar a imagem do MST por meio da divulgação 
de histórias alegando atos de corrupção dentro do Movimento.? Para com- 
pletar, o governo Cardoso demitiu 1.200 agrônomos que trabalhavam com 
assentamentos da reforma agrária e reduziu significativamente o quadro 
de pessoal do INCRA. A título de ilustração, entre 1995 e 2002, o número 
de funcionários do INCRA do estado do Rio Grande do Sul foi reduzido 
em quase 85%.” O recuo do governo federal em relação à reforma agrária 
coincidiu com a desvalorização da moeda nacional em 1999, o que facilitou 





2 Sobre as políticas fundiárias do Banco Mundial no Brasil, cf. Sauer e Pereira (2006), Pereira 
(2004, 2005), Martins (2004) e Barros, Sauer e Schwartzman (2003). 

23 Para mais detalhes a respeito, cf. o Capítulo 14, de Branford, neste livro, e Comparato (2000). 

2 Cf. o Capítulo 6, de Carter, sobre o Rio Grande do Sul. 
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as exportações do agronegócio, elevando o valor de mercado da terra e 
reduzindo, assim, as oportunidades de compra de terra por parte do Estado. 

À luz desses fatos, é difícil ver a dura reação do MST ao governo Cardoso 
como impelida puramente por “crenças ideológicas dogmáticas”, ou algum 
senso de “ludismo”, “aventureirismo pseudomilitar”, “leninismo pueril” ou 
“utopia regressiva”. Qualificações desse tipo, feitas em análises a-históricas 
e descontextualizadas, tiram toda racionalidade dos atos do MST. Dessa 
forma é muito fácil retratá-lo como um movimento “irracional” e “perigoso”. 
Uma explicação alternativa, e bem mais razoável, consideraria o choque 
entre o MST e o segundo governo Cardoso como um simples conflito de 
interesses sociais e valores políticos. Assim como Cardoso tinha a plena 
liberdade de discordar do MST e achar que uma reforma agrária de mercado 
e outras políticas neoliberais seriam o melhor para o Brasil, o Movimento 
também tinha o direito de acreditar que a redução do poder do Estado 
por meio da sua privatização prejudicaria as chances de implementar uma 
reforma agrária progressista e utilizar outros instrumentos públicos para 
reduzir a desigualdade social. 

A preocupação por discernir o contexto e os fatos históricos serve, 
então, para aprofundar a análise das muitas complexidades em questão. 
Representações uniformes do MST deveriam ser tratadas com cautela, tendo 
em conta os variados cenários, processos e impactos em jogo. Além disso, 
qualquer tentativa séria de compreender as ações do Movimento requer 
uma experiência de trabalho de campo frequente e constante. Considerando 
seu caráter dinâmico e inovador, imagens fixas do Movimento podem se 
tornar obsoletas em pouco tempo.” Os comentários a seguir proporcionam 
um marco de referência para analisar diferentes e intrincados aspectos da 
luta do MST pela reforma agrária. Essas características incluem: (1) mobi- 
lizações, (2) relações com o Estado e a Lei, (3) recursos mobilizadores, (4) 
motivações e (5) assentamentos do MST. 

Mobilizações. Como os colaboradores deste livro demonstram, as 
mobilizações do MST combinam protestos lícitos e atos de desobediência 
civil. Elas geralmente incluem massas de pessoas e a participação de famílias 
inteiras. As principais táticas de pressão do Movimento, como Fernandes, 
Carter, Sigaud e outros demonstram, envolvem a organização de acampa- 
mentos de protesto, marchas de longa distância, demonstrações, bloqueio 
de estradas, greves de fome, ocupações de prédios públicos e de fazendas, 
em sua maioria ociosas. As mobilizações do MST costumam ser realizadas 
em paralelo com atividades de lobby e negociação com as autoridades públi- 





23 Nas palavras de Horacio Martins de Carvalho, “É muito difícil definir o MST, porque ele 
está sempre mudando e evoluindo. Nesse sentido, o MST é como uma rajada de vento. 
Cada visita a um assentamento do MST traz alguma novidade — novos problemas para 
solucionar, novas ideias para discutir” (cf. Carter, 2004, p.9). 
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cas. Ondetti, Wambergue e Afonso salientam o fato de que a modalidade 
moderna de contestação a utilizada pelo MST tem ajudado a restringir a 
violência rural na fronteira amazônica. Em contraste com a luta tradicional 
dos posseiros, as mobilizações do MST são em escala massiva, bem orga- 
nizadas, envolvem toda a família e são orientadas a fazer reivindicações 
explícitas ao Estado. Dessa forma, e diferentemente dos posseiros, o MST 
acaba evitando, no geral, o confronto direto com os pistoleiros contratados 
pelos grandes fazendeiros. Como observa Sampaio, ao canalizar o conflito 
social por meio de recursos não violentos, o MST tem exercido, na realidade, 
um papel civilizatório no meio rural brasileiro. 

Em ocasiões esporádicas, as mobilizações realizadas pelo MST resulta- 
ram em conflitos com a polícia ou produziram danos à propriedade. Ainda 
mais raros, alguns desses embates e lutas internos por poder em assenta- 
mentos da reforma agrária culminaram em mortes trágicas. Essas situações 
merecem uma análise detalhada. Para começar, é importante reconhecer 
que as lutas por terra no Brasil e em outros países não são meros encontros 
sociais para “bater papo”. Considerando os riscos e a natureza do conflito, 
um elemento de jogo duro e agressividade é quase inevitável. O Brasil tem 
mais de 70 organizações de sem-terra e inúmeros grupos informais envol- 
vidos em lutas locais pela terra. Em comparação com esses outros grupos, o 
MST é o movimento mais disciplinado. O senso de autocontrole cultivado 
entre seus ativistas tem ajudado a manter uma orientação não violenta em 
relação aos conflitos de terra. A violência, como salienta Meszaros, não faz 
parte do modus operandi do MST. De fato, os ativistas do MST têm muito 
mais chances de serem vítimas de violência física do que infligi-la aos outros. 

Os ferimentos provocados no contexto de mobilizações do MST são 
em geral acidentais, antes que intencionais. Um exame detalhado dos fatos 
revelará que muitos desses incidentes foram resultado de provocações por 
parte da polícia ou atos de defesa pessoal diante de ataques violentos por 
milícias contratadas pelos proprietários de terras. A cobertura dada pela 
imprensa ao MST tende a salientar esses confrontos físicos, ao passo que 
menospreza todas as outras tentativas (menos dramáticas) de solucionar 
pacificamente o impasse. Com isso, o caráter geral das mobilizações do 
MST é distorcido. 

Relações com o Estado e a Lei. Todos os autores deste livro constataram 
que o MST mantém um intenso envolvimento com o Estado. O estudo con- 
duzido por Sigaud das lutas dos sem-terra em Pernambuco, em particular, 
desmistifica as premissas de que o MST é essencialmente hostil em relação 
ao Estado. A retórica belicosa entre o Estado e os grupos de trabalhadores 
rurais sem-terra, ela argumenta, mascara um relacionamento que também 





26 Uma análise e ilustração detalhada de tudo isso, aplicada a um estudo de caso emblématico 
sucedido em Porto Alegre, pode ser encontrada em Lerrer (2005). 
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inclui elementos de intensa cooperação e dependência mútua. De fato, 
foram as ações do Estado que fizeram dos acampamentos de protesto do 
MST um instrumento legítimo para estabelecer as reivindicações de direi- 
to de posse da terra entre os pobres do campo. Rosa elabora esse ponto e 
argumenta que o MST é responsável pelo surgimento de um novo padrão 
de interação entre o Estado brasileiro e os movimentos sociais. Hoje em 
dia, ele observa, o funcionários públicos tendem a reconhecer apenas os 
grupos populares que adotam o “forma de movimento” do MST. 

Carter, por sua vez, salienta a disposição geral do MST de negociar com 
autoridades do Estado enquanto utiliza táticas de pressão para aumentar 
seu poder de negociação. Ele também descreve o envolvimento do Movi- 
mento na direção do gabinete de reforma agrária do Rio Grande do Sul na 
gestão do governador Olívio Dutra, do PI. Wolford descreve um padrão 
de interações próximas entre os líderes do MST e governos locais na região 
litorânea de Pernambuco. Ondetti, Wambergue e Afonso sustentam que 
as mobilizações do MST aumentaram a presença do governo federal na 
fronteira amazônica. À revisão realizada por Branford e Pereira dos víncu- 
los históricos entre o MST e o PT, e o apoio do Movimento às campanhas 
eleitorais do PI, denotam um longo reconhecimento prático por parte do 
MST da importância das instituições democráticas. 

A ideia de uma oposição fundamental entre o MST e a Lei, segundo 
Meszaros, é uma simplificação excessiva de uma relação complexa e rica. 
Essa premissa omite um fato relevante a muitos movimentos sociais ao redor 
do mundo e ao longo da história: seu papel como arquitetos de uma ordem 
legal alternativa. As dificuldades do Movimento com o sistema jurídico 
brasileiro não têm como ignorar as históricas e acentuadas desigualdades 
no meio rural brasileiro e o domínio oligárquico das instituições jurídicas; 
os preconceitos de classe no Judiciário e seus procedimentos extremamente 
burocráticos e demorados; além das frequentes violações de direitos hu- 
manos no campo e a alta impunidade com relação a esses abusos. No meio 
desses confrontos previsíveis com a lei, o MST também tem participado de 
forma ativa dos debates nacionais sobre a interpretação das leis existentes. 
Por meio de uma rede nacional de mais de 500 advogados populares (co- 
nhecida pela sigla RENAP), formada por profissionais engajados no MST e 
em outros movimentos sociais, o Movimento tem-se envolvido em diversos 
procedimentos legais e procurado influenciar as decisões nos altos escalões 
do Judiciário. Em uma de suas vitórias mais importantes, o Superior Tri- 
bunal de Justiça determinou, em 1996, que as ocupações de terra visando 
a acelerar a reforma agrária eram “substancialmente distintas” de atos 
criminosos contra a propriedade. De acordo com Meszaros, os confrontos 
do MST com a Lei deveriam ser avaliados quanto a suas contribuições de 
longo prazo para reequilibrar a ordem social e legal da nação, em vez de ser 
desprezados como simples atos subversivos. Em resumo, apesar de toda a 
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sua retórica radical e oposição nas mobilizações de rua, uma análise mais 
detalhada das atividades regulares do Movimento revela uma miríade de 
interações construtivas com as instituições políticas do Brasil.” 

Recursos mobilizadores. Ao longo dos anos, o MST tem cultivado seus 
próprios instrumentos de mobilização, tornando-se com o processo uma 
organização popular altamente complexa e sofisticada. Fernandes, Carter e 
Carvalho descrevem o MST como uma organização multidimensional 
e estruturada em rede, constituída de várias camadas descentralizadas, 
porém bem coordenadas, de representação e processo decisório coletivo. 
Os escritórios regionais, estaduais e nacional do MST incluem diferentes 
setores especializados, vinculados a uma série de questões práticas na vida 
do Movimento, tais como educação, direitos humanos, formação da mili- 
tância, organização do trabalho de base, finanças, relações internacionais, 
genêro, saúde, cultura e produção, cooperação e meio ambiente. Ademais, 
o Movimento ajudou a criar diversas cooperativas e associações legalmente 
registradas que ajudam a canalizar recursos públicos e internacionais para 
seus programas educativos e projetos de desenvolvimento rural. 

O MST é um movimento de massas que opera em uma nação de porte 
continental, com um Estado relativamente descentralizado, e um regime 
que oferece significativas liberdades políticas. No Brasil, as pessoas são livres 
para entrar e sair do Movimento. Seus integrantes, além disso, são expostos 
de forma cotidiana a informações adversas e até mesmo hostis sobre o MST 
divulgadas pelos grandes meios de comunicação. Nessas circunstâncias, é 
difícil imaginar uma organização de pessoas pobres tendo sucesso em es- 
cala nacional com uma liderança “militarista”, que “controla”, “doutrina” e 
“manipula” seus seguidores, como sugerem alguns analistas. Antes disso, o 
sucesso organizativo do MST parece refletir outros atributos, com destaque 
para a capacidade do Movimento de promover o consenso por meio de 
debates internos e a tomada de decisões de forma coletiva; a longa expe- 
riência acumulada na coordenação de uma variedade de atividades práticas; 
sua capacidade de manter uma organização flexível, versátil e inovadora; o 
investimento substancial em esforços educativos e de conscientização; e a 
disciplina, convicção e intenso compromisso de seus ativistas.” 

O MST não existiria sem o apoio de uma ampla gama de agentes sociais 
e políticos. Desde seus primeiros anos, como salientam Poletto, Fernandes 
e Carter, o MST tem contado com o apoio de importantes setores da Igreja 





” Para uma discussão mais abrangente sobre as complexas interações entre o MST e o Estado, 
cf. Carter (2010); e sobre as relações do Movimento com o Estado de Direito, cf. Laureano 
(2007) e Hammond (1999). 

2º Com efeito, apesar de todas as acusações de “leninismo” e tentativas de desqualificaro MST 
como um movimento social, professores críticos como Navarro não oferecem definições 
conceituais sobre o que é uma “organização leninista”, e em geral ignoram a ampla literatura 
acadêmica sobre movimentos sociais. 
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Católica, numerosas congregações protestantes, sindicatos de trabalha- 
dores rurais e urbanos, grupos estudantis, profissionais da classe média, 
ONGs e políticos progressistas do PI e de outros partidos políticos. Ao 
longo dos anos, o MST tem participado de inúmeras coalizões nacionais 
e internacionais e conta com uma extensa rede de apoio no exterior. A 
natureza, o alcance e a intensidade de suas interações com outros grupos 
tendem a variar com o tempo, e de um local ao outro. Como demonstram 
Rosa, Ondetti, Wambergue e Afonso nos casos de Pernambuco e do Pará, 
as relações do MST com outros grupos de camponeses pode oscilar entre a 
estreita cooperação e a dura concorrência. No entanto, inferir, com base nos 
atritos normais que podem ocorrer entre parceiros de um amplo movimento 
social, que o MST seja uma organização hermética e hostil em relação à 
formação de alianças, ignora o fato de que o Movimento há muito tempo 
exerce um papel ativo em várias redes e coalizões nacionais, regionais e 
locais engajadas na luta pela mudança social.” 

Motivações. Os capítulos apresentados neste livro sugerem que as mo- 
tivações encontradas no interior do MST são variadas, amplas e bastante 
maleáveis em muitos casos. Elas podem mudar ao longo de uma luta, são 
suscetíveis à dinâmica situacional e afetadas pelo contexto histórico e cul- 
tural. Sigaud afirma que as pessoas aderem às mobilizações por terra do 
MST na esperança de encontrar uma saída rápida para sua vida de extrema 
pobreza. Ela vê nisso uma aposta estratégica e argumenta que, em outras 
circunstâncias, os participantes teriam optado facilmente por uma alter- 
nativa melhor. Fernandes e Carter também reconhecem a importância do 
cálculo com base em interesses materiais como motivação inicial para se 
unir à luta pela terra. Mas eles também sugerem que há outras motivações 
— como sentimentos de indignação, de identidade camponesa, princípios de 
economia moral quanto à posse da terra e elementos de consciência política 
— que podem exercer uma função importante em sustentar a luta pela terra. 

Carter agrupa muitas dessas motivações no conceito de Max Weber de 
“interesses ideais” (ou racionalidade valorativa). Os interesses ideais são 
caracterizados por uma abordagem apaixonada, mas estratégica, na procura 
de um objetivo não negociável. Essas motivações são nutridas no MST por 
meio de suas mobilizações e da exibição regular de repertórios simbólicos 
— como bandeiras, hinos, canções, palavras de ordem, declamações, mar- 
chas, teatro e outras práticas rituais — que incitam a coragem, a vitalidade 





2? Em âmbito nacional, o MST tem-se mantido ativo em uma série de outras redes e orga- 
nizações progressistas brasileiras, como o Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça 
no Campo, a Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA), a Consulta Popular, a Rede 
Nacional de Advogados e Advogadas Populares (RENAP), a Coordenação dos Movimentos 
Sociais (CMS) e, mais recentemente, a Assembleia Popular patrocinada pela Pastoral Social 
da Igreja Católica. 
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e a persistência entre os participantes. Os interesses ideais, ele argumenta, 
podem gerar uma intensa energia social. 

O relato etnográfico elaborado por Calvo-González de uma nova co- 
munidade de assentados revela que essa fase tende a ser um período de 
frustração e desencanto dentro do MST. Em meio à nostalgia pela intensa 
vida comunitária no tempo do acampamento e à mobilização pela terra, 
além das decepções pela falta de uma infraestrutura adequada para o novo 
assentamento, os assentados devem lidar com relações de poder na própria 
comunidade e na interação com os líderes regionais do MST. Calvo-Gonzá- 
lez nos lembra que, vista de perto, a vida cotidiana em um assentamento, no 
geral, é mais complexa do que demonstram as representações mais amplas 
e estilizadas do Movimento. O estudo de Wolford sobre uma comunidade 
de assentados na região da cana-de-açúcar de Pernambuco salienta o im- 
pacto de legados culturais na compreensão de diferentes conceitos de terra. 
De maneira diversa aos agricultores familiares de outras partes do Brasil, 
a relação histórica dos trabalhadores de plantações de cana-de-açúcar com 
a terra tem sido de caráter assalariado. Para esses trabalhadores, o desejo 
de possuir uma terra própria está fundado principalmente na vontade de 
ter um lugar onde se possa estar livre de qualquer controle externo. Nesse 
contexto, os assentados tendem a apresentar um forte ethos individualista, 
que enfraquece a influência do MST e seus esforços de ação coletiva. 

Assentamentos. Como os capítulos de Carter e Carvalho, Bergamasco 
e Norder claramente demonstram, os assentamentos da reforma agrária 
no Brasil não podem ser compartimentalizados de maneira fácil. Essas co- 
munidades apresentam uma ampla diversidade em termos de localização 
geográfica, tamanho, nível de desenvolvimento econômico, capacidade 
organizativa, consciência política, recursos culturais, composição familiar 
e origem. Variações significativas também podem ser encontradas dentro 
de assentamentos e entre seus vários patrocinadores. Mais de um quarto 
dos assentamentos do Brasil está vinculado ao MST. Observadores exter- 
nos muitas vezes ignoram ou minimizam essas distinções, e equiparam 
erroneamente todas as questões da reforma agrária ao MST. 

Os casos concretos de fracasso nos assentamentos precisam ser avaliados 
no seu contexto, e não atribuídos simplesmente a deficiências particulares. 
O capítulo de Carvalho e Carter descreve como o governo Cardoso e seus 
predecessores negligenciaram em grande medida os assentamentos da 
reforma agrária criados sob seus auspícios, deixando de proporcionar uma 
infraestrutura adequada e o crédito financeiro necessário para seu desen- 
volvimento econômico. De acordo com um levantamento auspiciado pelo 
própio governo, em 2002, realizado em todos os assentamentos criados 
entre 1995 e 2001, 55% dessas comunidades não tinham eletricidade, 49% 
água potável, 29% escola de nível fundamental, e 62% acesso à assistência 
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médica de emergência. Além disso, muitos desses assentamentos foram 
criados em regiões inacessíveis, distantes dos mercados locais e serviços 
públicos. Ainda com essas condições precárias, o mesmo estudo revelou 
que, na média nacional, apenas 12% de todos os lotes agrícolas distribuídos 
nos assentamentos haviam sido abandonados.” 

Apesar dessas limitações, os principais estudos sobre as comunidades 
da reforma agrária têm mostrado uma melhoria geral nas condições de vida 
da maioria dos assentados.*! O levantamento conduzido por Bergamasco 
e Norder em assentamentos do estado de São Paulo, por exemplo, revelou 
que 80% dos assentados afirmaram ter melhorado suas condições de mo- 
radia, 72% disseram que estavam se alimentando melhor, e 58% elevaram 
os níveis de renda. No estudo, a renda familiar média era de 266 dólares 
por mês, uma quantia relativamente modesta. No entanto, o fato de os 
assentados não precisarem pagar aluguel, poderem produzir grande parte 
do próprio alimento e viverem em um ambiente mais seguro, sugere que a 
maioria dos assentados possui uma qualidade de vida muito melhor do que 
eles teriam se fossem migrar para uma favela urbana. Os assentamentos 
da reforma agrária, acrescentam os autores, também proporcionam maior 
segurança famíliar, ao mesmo tempo em que facilitam a revitalização de 
pequenos municípios do interior por meio da diversificação e do revigora- 
mento das economias locais. 

Avaliações meramente econômicas dos méritos da reforma agrária, 
elaboradas por Graziano, Navarro e outros analistas de cunho mais con- 
servador, oferecem um critério de medição muito limitado. Com efeito, 
proeminentes organizações internacionais, como o Programa de Desenvol- 
vimento das Nações Unidas e o Banco Mundial, há muito tempo adotaram 
um conjunto mais abrangente de indicadores de desenvolvimento, que vão 
muito além dos cálculos convencionais de renda e produtividade econômica. 
As contribuições para este livro compartilham desse crescente consenso no 
campo de estudos sobre o desenvolvimento e, com isso, ancoraram suas 
avaliações dos assentamentos da reforma agrária em noções mais amplas 
de “bem-estar”, além de meros resultados monetários.” 

As observações apresentadas referentes às mobilizações do MST, as 
relações com o Estado e a lei, os recursos mobilizadores, as motivações e 





o Cf. a entrevista de Sparovek com Lerrer (2008, p.321). O estudo conduzido por Sparovek 
(2003), patrocinado pelo FAO e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, é o mais 
amplo levantamento de assentamentos da reforma agrária no Brasil. 

1 A principal referência sobre o tema é o extenso e excelente estudo realizado por Heredia, 
Medeiros, Palmeira, Cintrão e Leite (2004), comentado no Capítulo 9, de Carter e Carvalho, 
neste livro. 

32 Em relação a essas visões sobre o desenvolvimento, cf. Sen (1999), Chambers (1997) e 


Narayan (2000). Para uma aplicação das ideias de Sen ao debate sobre a reforma agrária no 
Brasil, cf. Leite (2006). 
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os assentamentos oferecem uma visão alternativa do MST. Esta contrasta 
em muitos aspectos com as representações predominantes na grande mí- 
dia e nas críticas de alguns intelectuais, esboçadas no início deste capítulo. 
Tais observações não significam que o Movimento está isento de críticas. 
O MST certamente não é uma “sociedade de anjos”. Algumas reflexões 
feitas desde uma perspectiva mais conservadora, mesmo com exageros e 
distorções, contêm sementes da verdade. Ainda assim, a retórica de reação 
empregada por alguns intelectuais altamente críticos do MST prejudica 
mais do que facilita a compreensão do Movimento e seu impacto no Brasil. 
É necessário levar em consideração o contexto e a complexidade para ir 
além de muitas dessas caricaturas rudimentares. Uma perspectiva histórica 
e comparativa, além de sólidos dados empíricos, um trabalho de campo 
contínuo e ferramentas conceituais adequadas podem melhorar de forma 
decisiva a precisão com a qual este fenômeno é percebido — e promover 
um diálogo mais construtivo entre visões conflitantes. 


AS CONSEQUÊNCIAS 


A luta do MST pela reforma agrária proporciona uma série de intrigantes 
reflexões e lições. Salientaremos três delas aqui: a natureza dos obstáculos 
à reforma social; a necessidade do ativismo público e popular para superar 
essas barreiras; e o ímpeto democrático radical implícito em lutas compa- 
ráveis pela justiça social. Os comentários a seguir analisam esses três temas 
com maior detalhe. 


Obstáculos à mudança 


Este livro ilumina as várias e significativas barreiras à reforma agrária no 
Brasil. A solidez dessas barreiras se relaciona à combinação de quatro ca- 
racterísticas básicas: seus aspectos multidimensionais, sistêmicos, históricos 
e políticos. Os dois primeiros elementos apontam para um conjunto diver- 
sificado e inter-relacionado de fatores que funcionam em uma complexa 
teia de sinergia. As características históricas e políticas dizem respeito ao 
impacto da tradição, a trajetórias prévias de desenvolvimento, instituições 
e práticas que definem a distribuição de poder na sociedade e na política 
brasileiras. Cada uma das características que ajudam a sustentar as desi- 
gualdades agrárias no Brasil é analisada brevemente abaixo. 

Uma abrangente análise dos impedimentos à reforma agrária no Brasil 
requer uma consciência dos níveis e elementos multidimensionais da análise 
em questão. Entre os principais fatores que devem ser levados em conta são 
as influências de: (1) forças globais, seus arranjos econômicos e instituições 
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financeiras; (2) o modelo de desenvolvimento nacional, incluindo padrões de 
produção, comércio e distribuição; (3) o Estado, sua composição, estru- 
tura jurídica, capacidade e inclinações; (4) o regime político, suas fórmulas 
de representação, partidos políticos e práticas eleitorais; (5) o governo, sua 
orientação, políticas públicas e força de vontade; (6) as classes sociais, sua 
estrutura, mobilidade e correlações de poder; (7) a sociedade civil, incluindo 
sua configuração, recursos, acesso à mídia e ideias. 

Esses diversos obstáculos funcionam de forma sistêmica. Eles não agem 
em isolamento, mas estão interconectados de várias maneiras. Assim, eles 
tendem a se nutrir entre si e criar um ciclo autossustentado que reforça os 
impedimentos e a resistência à mudança. Por exemplo, a crise da dívida 
externa que começou em 1982 e o modelo neoliberal de desenvolvimento 
adotado na década de 1990, no meio de pressões financeiras no âmbito 
global, e a difusão de ideias em favor da liberalização econômica contri- 
buíram, de modo geral, a fortalecer a elite agrária brasileira. Como Delgado 
observa, boa parte da receita necessária para pagar os credores do Brasil foi 
gerada com as exportações do agronegócio. Nos primeiros anos do século 
XXI, os grandes proprietários de terras se basearam nesse fato — além da 
forte representação no Congresso, vínculos estreitos com o Ministério 
da Agricultura e considerável influência nos meios massivos de comunicação 
— para criar um clima de opinião que pudesse minar a implementação de 
uma reforma agrária progressista, como tinha prometido, há longo tempo, 
o presidente Lula. 

Os esforços feitos por alguns intelectuais públicos em deslegitimizar o 
MST, como aqueles realizados por Martins, Navarro, Graziano e Rosenfield, 
também contribuíram para essa situação. A facilidade de divulgar suas ideias 
na grande imprensa comercial ajudou a promover uma opinião mais hostil 
em relação à reforma agrária e seus defensores. Representantes da elite 
agrária nos âmbitos da sociedade civil e política, e setores conservadores 
do Judiciário utilizaram esses argumentos para reforçar seus ataques ao 
MST. Dessa forma, organizações, iniciativas e ideias forjadas no meio da 
sociedade civil têm ajudado — por meio de numerosas afinidades eletivas 
e estratégicas — a sustentar os interesses dos grandes proprietários de terra 
no Brasil. 

Os principais obstáculos à reforma agrária no Brasil são também de 
clara natureza histórica. Que não haja dúvida, o modelo de desenvolvimento 





* Um claro exemplo disso ocorreu em 2005, quando uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Congresso Nacional, controlada por representantes da elite rural, aprovou um relatório 
contendo ataques mordazes ao MST, que chegou a ser acusado de cometer “atos de ter- 
rorismo”. Os políticos conservadores responsáveis pela elaboração do documento fizeram 
ampla utilização das ideias expostas por Navarro, Graziano e outros críticos do MST (cf. 
Lupion, 2005). Para uma análise crítica desse relatório, cf. Sauer, Souza e Tubino (2006). 
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excludente desta nação, suas acentuadas desigualdades sociais, influente 
classe de grandes proprietários rurais, setor de agronegócio em expansão, 
política oligárquica, fraca representação de setores populares na sociedade 
civile política, sistema judiciário conservador e proteção ineficaz por parte 
do Estado de direitos humanos básicos têm profundas raízes no passado 
do Brasil. Juntos, esses elementos alimentam uma poderosa inércia em 
favor do status quo. 

Por fim, as barreiras à reforma têm um iminente caráter político. Elas se 
relacionam a lutas mais amplas de poder na sociedade, definidas por con- 
figurações de classe e conflitos políticos por acesso à proteção do Estado e 
recursos públicos. Além disso, essas barreiras estão vinculadas a uma série 
de mecanismos e práticas institucionais que limitam a representação política 
dos interesses populares. Entre esses fatores, podemos salientar a tradição 
patrimonialista no Brasil; um aparelho burocrático de Estado fragmentado 
e politizado; a sobre-representação da elite agrária no Congresso devido ao 
mau aquinhoamento das bancas legislativas entre os estados da federação; 
um sistema partidário fraco e amorfo; o clientelismo político e a frequente 
prática de compra de votos entre os pobres; o alto custo das campanhas 
eleitorais; e o oligopólio dos grandes meios de comunicação. Todos esses 
mecanismos têm reforçado um sistema político no qual predomina aquilo 
que o cientista político Alfred Montero retratou como um “governo dos 
poucos e para os poucos”.º* As possibilidades de impulsionar uma reforma 
agrária se reduzem de forma previsível quando oponentes conservadores 
recorrem a esses e outros instrumentos políticos para abafar as tentativas 
de mudança. 

Tudo isso sugere que as barreiras à reforma agrária no Brasil têm vín- 
culos estreitos com seus legados autoritários e patrimoniais. De fato, o 
atual modelo de desenvolvimento rural do país, fundado na promoção do 
agronegócio e na proteção das grandes propriedades de terras, foi desenvol- 
vido e financiado pelo regime militar. Desde então, a inércia conservadora 
do Estado se manteve sem grandes alterações, apesar da democratização 
do regime político, das leis favoráveis à reforma agrária e da expressiva 
demanda popular por terra. 

O trato diferencial do Estado brasileiro aos grandes proprietários rurais 
se dá por várias práticas vigentes ainda na primeira década do século XXI. 
Além de manter o forte subsídio ao agronegócio, que durante o próprio 
governo Lula recebeu um volume de recursos públicos sete vezes maior 
que aquele oferecido à agricultura familiar, responsável pela criação de 





& Montero (2005, p.51). Referências úteis sobre esses obstáculos podem ser encontradas no 
capítulo de Introdução a este livro. 
º A noção de “legados autoritários” empregada aqui se baseia em Hite e Cesarini (2004). 
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87% dos empregos no campo,* o Estado tem preservado diversas medidas 
favoráveis à concentração fundiária. Como observa Delgado, em sua contri- 
buição para este livro, os impostos para as propriedades rurais continuam 
sendo desprezíveis. A supervisão do mercado de terras por parte do Estado 
continua muito fraca. A grilagem de terras públicas, e outras apropriações 
fraudulentas, são comuns ainda em muitas partes do país, em particular 
na fronteira amazônica. As áreas potenciais de redistribuição, segundo as 
normas jurídicas vigentes, permanecem desafetadas pelo Estado, apesar 
de comporem quase um terço do território nacional. A fiscalização frouxa 
do cumprimento das leis agrárias por parte do Estado tem permitido à 
elite rural acumular grandes extensões de terras, mormente improdutivas, 
como valor de reserva. Mais ainda, com frequência, os valores pagos pelas 
expropriações de terras são inflacionados muito além do preço de merca- 
do, graças aos generosos critérios estabelecidos pelo Estado e à tradicional 
consideração do Judiciário às petições dos grandes proprietários de terras. 

O peso dessa inércia conservadora explica, em boa medida, a decisão 
do governo Lula de não atualizar o índice de produtividade utilizado para 
determinar as expropriações de terra, apesar de ter um mandado legal 
para isso e de o índice estar desfasado em mais de três décadas. A ordem 
executiva de Lula teria facilitado em muito as expropriações de terras em 
todo o território nacional. Entretanto, o medo de inflamar a oposição dos 
grandes meios de comunicação e a resistência da influente bancada ruralista 
no Congresso levou o governo Lula a falhar no cumprimento da promessa 
feita aos seus antigos apoiadores no meio rural, o MST, a CPT,a CONTAG 
e os outros membros do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça 
no Campo. 

Apesar do seu forte peso e caráter objetivo, os obstáculos à reforma agrá- 
ria no Brasil também são afetados por uma importante avaliação subjetiva. 
Afinal, as mesmas barreiras podem ser percebidas de formas diferentes. Para 
alguns, esses impedimentos criam um fait accomplis insuperável. Outros, no 
entanto, os veem como um desafio a superar. Os conservadores presumem 
a inexistência de alternativas viáveis ou desejáveis. Eles explicam e justi- 
ficam a realidade existente, e muitas vezes concluem, como fez Navarro, 
que “o tempo da reforma agrária já passou”. Os progressistas, por outro 
lado, insistem em desafiar as adversidades. Nesse ponto, eles compartilham 
um espírito de resistência similar aquele representado no lema do Fórum 
Social Mundial: “Um outro mundo é possível”. Essas atitudes contrastantes 
são captadas com elegância por William Sloan Coffin Jr. (2005, p. 19) “A 
esperança”, ele escreve, “critica o que existe, a desesperança o racionaliza. 
A esperança resiste, a desesperança se adapta”. No Brasil de hoje, o farol 





5% Para as referências quanto a este dado, cf. o Capítulo 9, de Carter e Carvalho, neste livro. 
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da esperança não está entre os céticos da reforma, mas entre aqueles que 
continuam lutando por sua implementação progressista. 


Ativismo público 


O meio pelo qualo MST tem combatido as acentuadas disparidades sociais 
do Brasil é tão digno de nota quanto a sua força propulsora. A história da 
América Latina não registra nenhum outro movimento social tão dura- 
douro, amplo e sofisticado quanto o MST. O surpreendente sucesso do 
Movimento está estreitamente ligado à sua capacidade de se engajar em 
uma forma particular de luta social: o ativismo público. Como Carter explica 
no seu capítulo sobre o Rio Grande do Sul, essa abordagem à luta social 
envolve uma forma organizada, politizada, visível, autônoma, periódica e 
não violenta de assumir o conflito social. O objetivo aqui é atrair a atenção 
pública, influenciar as políticas do Estado e persuadir outros atores sociais. 
O ativismo público combina ações de pressão sobre o Estado, amparadas 
em um amplo repertório tático de contestação, e o empenho recorrente por 
negociar com suas autoridades. 

O ativismo público do MST tem sido fundamental para o restabeleci- 
mento da reforma agrária na agenda pública do Brasil. Ele teve papel decisivo 
na criação de mais de 2.000 assentamentos agrícolas ligados ao MST, entre 
1985 e 2006, beneficiando cerca de 135 mil famílias ligadas ao Movimento, 
por meio da distribuição de mais de 3,7 milhões de hectares de terra, uma 
área do tamanho da Suíça. Ademais, a política de pressão e atividades 
de lobby promovidas pelo MST contribuíram de modo significativo para 
uma distribuição sem precedentes de recursos públicos à população mais 
pobre do campo, por meio de compras de terra, programas de crédito para 
a produção agrícola e moradia, o desenvolvimento da infraestrutura rural, 
a assistência técnica, projetos educativos e a criação de mais de 300 coo- 
perativas e fábricas de processamento de alimentos associadas ao MST.” 

Ao contrário da opinião de seus críticos conservadores, a adoção do 
ativismo público por parte do Movimento tem, na realidade, contribuído 
para o avanço da democracia no Brasil ao: (1) fortalecer a sociedade civil 
brasileira através da organização e incorporação de setores marginalizados 
da população; (2) promover um processo civilizador no campo, conduzin- 
do, articulando e disciplinando as frustrações sociais e canalizando-as por 
meio de ações construtivas no nível popular;* (3) realçar a importância do 





” Para as fontes e uma breve discussão destas cifras, cf. o capítulo de Introdução de Carter e 
a contribuição de Carter e Carvalho para este livro, no Capítulo 9. 

8 O conceito de um “processo civilizador” é de Norbert Elias (1982). Ele se refere ao processo 
sociológico pelo qual são disciplinadas as paixões e outros impulsos brutos, e transformadas 
em formas mais metódicas de comportamento. 
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ativismo público como catalisador do desenvolvimento social e propulsor da 
mobilização de outros grupos populares; (4) facilitar a extensão e o exercício 
de direitos básicos de cidadania — direitos civis, políticos e sociais — entre 
os pobres; (5) salientar a responsabilidade vital do Estado para a proteção 
dos direitos humanos e a promoção de reformas que acrescentem a igual- 
dade social; (6) enfatizar o valor da educação, conscientização, dignidade 
e responsabilidade pessoal entre os participantes do Movimento; (7) gerar 
um sentido de utopia, esperança e afirmação de ideais que impregnam o 
processo de democratização do Brasil no seu longo prazo, sua complexidade 
e consequências abertas.” 

A luta pela reforma agrária no Brasil sugere que o ativismo público 
pode se revelar um instrumento indispensável para reduzir a desigualdade 
em sociedades marcadas por disparidades extremas no acesso à riqueza e 
ao poder. Ambientes como esses tendem a produzir enormes obstáculos 
à mudança, como observamos na seção anterior. Tudo isso implica que a 
tentativa de promover reformas só por meios afáveis, institucionalizados 
e de cima para baixo muito provavelmente acabam em promessas vazias 
ou iniciativas inócuas. Em contextos de acentuada desigualdade — como 
no regime do apartheid na África do Sul e no sistema de segregação racial 
no sul dos Estados Unidos —, as barreiras à transformação social e política 
precisam ser atacadas por meio de pressão combinada, contundente e dis- 
ruptiva de baixo para cima. Aliada a um processo de negociação no topo, 
essa energia social pode promover um ímpeto auspicioso para a inovação 
do Estado e a adoção de reformas progressistas. A luta pela reforma agrária 
no Brasil mostra que seria ingênuo, na melhor das hipóteses, esperar que 
um grande impulso para a redistribuição da riqueza exija algo menos do 
que um “ogo duro”. 


Democracia radical 


A experiência do MST proporciona uma lição reveladora quanto às pos- 
sibilidades de redução da desigualdade social no século XXI. Durante o 
século XX, as três principais fórmulas para lidar com o problema de graves 
disparidades na distribuição da riqueza foram: a economia de mercado, a 
revolução social e a democracia política. A economia de mercado presumia 
que um crescimento econômico constante mais cedo ou mais tarde reduziria 
tanto a pobreza quanto a desigualdade.“º As revoluções sociais, inspiradas em 





º Essa abordagem ao processo de democratização baseia-se em Whitehead (2002). As sete 
contribuições democráticas mencionadas aqui são analisadas com mais detalhe em Carter 
(2009). 

“ Para um texto altamente influente sobre o tema, cf. Kuznets (1954). 
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grande parte no pensamento marxista, sustentavam a necessidade de uma 
tomada violenta do poder e a imposição de medidas drásticas para equalizar 
a sociedade. A democracia política oferecia um marco constitucional, permi- 
tindo o exercício de liberdades civis, a competição política e a participação das 
massas na eleição de seus representantes no governo. A própria estrutura de 
incentivos deste regime, argumentava-se, levaria à redistribuição da riqueza 
no longo prazo, isto é, por meio do desenvolvimento de políticas de bem-estar 
social por parte do governo. 

Na prática, contudo, cada uma dessas abordagens apresentava sérias 
deficiências. A economia de mercado em geral ignorava as assimetrias de 
poder e seus efeitos sobre o processo de desenvolvimento. O crescimento 
econômico em sociedades altamente desiguais tem mais chances de fo- 
mentar a disparidade da renda do que reduzi-la, como demonstrou a era do 
“milagre econômico” no Brasil durante a década de 1970. As revoluções 
sociais têm provocado muitas vezes episódios traumáticos de violência e 
terríveis violações dos direitos humanos. Depois de tomar o poder, as elites 
revolucionárias instituíram em vários países políticas draconianas com custos 
sociais devastadores, como ocorreu durante o processo de industrialização da 
União Soviética e o “Grande Salto Adiante” na China.” A democracia política, 
por outro lado, também não tem oferecido soluções claras ao problema da 
desigualdade. Na década de 1990, a maioria dos países da América Latina 
vivenciou um período de crescimento econômico sob regimes democráticos. 
No entanto, a desigualdade de renda, apesar de ter permanecido estável no 
Brasil, aumentou na maioria dos outros países latinos (Karl, 2003, p.138). Na 
América Latina, diferentemente da Europa Ocidental e da América do Norte, 
o impacto positivo de longo prazo da democracia parece ser bastante incerto 
e de pouca consolação aos mais necessitados. 

A luta pela reforma agrária no Brasil oferece vislumbres de um caminho 
alternativo para a redução de desigualdades sociais duradouras. O ímpeto, 
aqui, pode ser interpretado como uma força orientada à construção de uma 
forma de democracia radical. Esta abordagem se baseia no “ambiente institu- 
cional possibilitador” (O'Donnell, 2004, p.11) da democracia política, mas 
argumenta que este marco institucional sozinho não basta. A democracia 





“ Entre 1966 e 1976 a média do crescimento anual do PIB foi um impressionante 9,2%; no 
entanto, a desigualdade da renda aumentou de forma acentuada entre 1960 e 1977, subindo 
em 24%, de 0,50 a 0,62 na escala do coeficiente de Gini (Fishlow, 1972; Paes de Barros; 
Henriques; Mendonça, 2000). 

Os custos estimados da revolução comunista na Rússia e do reinado de terror de Joseph 
Stalin foram de pelo menos 12 milhões de vidas cegadas. A enorme escassez de alimentos 
que se seguiu ao “Grande Salto Adiante” de Mao Zedong causou a morte de pelo menos 20 
milhões de chineses. Sou grato ao colega Eric Lohr, professor de história russa da American 
University, pelas reflexões sobre a era soviética, em correspondência por e-mail, 13 mar. 
2006. O número de mortes na China é proveniente de Spence (1990, p.583). 
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radical salienta a importância de organizações populares autônomas, sua 
mobilização e participação no desenvolvimento local e nacional. O en- 
gajamento popular pode ser fortalecido por meio da criação de parcerias 
entre o Estado e grupos populares, e sua representação em órgãos públicos 
responsáveis pela execução das políticas sociais. Uma democracia radical 
incorpora muitos elementos do que Philippe C. Schmitter definiu como 
um modelo de corporativismo social, onde a representação dos interesses 
da sociedade se relaciona de forma horizontal com o Estado. Enquanto 
valoriza o crescimento econômico, essa abordagem à redução da desigual- 
dade insiste na inclusão dos pobres em um processo produtivo que seja 
sustentável em termos ecológicos, e proporcione amplo acesso a bens de 
consumo e serviços sociais básicos. 

O caminho democrático radical, portanto, combina quatro elementos 
básicos: (1) ativismo público; (2) mecanismos institucionais para o desen- 
volvimento de parcerias entre o Estado e a sociedade, e uma efetiva política 
de prestação de contas social; (3) uma liderança de governo susceptível às 
demandas populares; e (4) um Estado operante, capaz de investir recursos 
públicos para o desenvolvimento econômico e bem-estar social das camadas 
mais pobres da sociedade. As primeiras três características pressupõem uma 
democracia política. As duas últimas explicam o apoio do MST à esquerda 
política e a defesa de um modelo de desenvolvimento nacional conduzido 
por um Estado robusto, em vez de poderosos agentes econômicos. 

A abordagem democrática radical à redução da desigualdade, é claro, 
não é isenta de problemas e limitações práticas. Sua relevância, contudo, 
não pode ser facilmente descartada. Fundamentando essa fórmula há um 
acúmulo de experiências e ideias que merecem uma análise mais detalha- 
da. As contribuições do MST a esse debate tenderão a incitar acaloradas 
discussões e estimular soluções criativas nos próximos anos. 

Os esforços por retificar as enormes brechas sociais do Brasil demandam 
ideias inovadoras, experimentos audazes e uma valorização da “impaciência 
construtiva”, nas palavras de Amartya Sen (1999, p.11), de grupos como o 
MST. É provável que outras formas de impaciência sejam muito menos edi- 
ficantes. Em uma carta escrita a meados de 2006 endereçada ao “arqueólogo 
do futuro”, Luis Fernando Veríssimo, um dos mais apreciados cronistas e 
humoristas do Brasil, perguntava-se se o país tinha chegado a seus “últi- 
mos anos de paciência”. Em seu estilo ameno e direto, Veríssimo escreveu: 


Eu caminhava por uma calçada e veio uma bola na minha direção. A bola tinha 
escapado do controle de um garoto que, de longe, gritou: “Devolve!” Não era um 





*8 O artigo seminal de Schmitter (1974) compara o “corporativismo social” com o “corporati- 
vismo do Estado”, que se baseia em uma integração vertical de grupos sociais. 

44 Sobre a política de Societal accountability (ou prestação de contas) social, cf. Smulovitz e 
Peruzzotti (2000). 
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pedido, era uma ordem. A mãe do garoto ouviu e perguntou se aquilo era jeito de 
falar com alguém. O garoto então se corrigiu. Gritou “Adevolve!” Por alguma razão, 
achou que, colocando um “a” no início da palavra, o pedido ficava mais educado. Na 
crônica (que escrevi), eu dizia que, de certa maneira, a sociedade brasileira estava 


fazendo o contrário do garoto. 


Todas as manifestações de inconformidade com a crise social brasileira, culmi- 
nando com a eleição do Lula, tinham sido educados pedidos para que a minoria que 
nos domina adevolvesse o país à sua maioria excluída. E que não dava para imaginar 
como seria quando acabasse a boa educação, quando uma sociedade desesperada 
exigisse o fim da incompetência criminosa que lhe sonega saúde, segurança, edu- 
cação e emprego há anos, para dar lucro a banco, garantia a especulador e boa vida 
a poucos. Quando “devolvam!” virasse um grito de guerra. 


O Brasil sempre foi de uma minoria autoperpetuada, mas nunca, no passado, a 
maioria teve como agora uma noção tão nítida do seu banimento interno, do seu 
exílio sem sair do lugar. À eleição do Lula significou, entre outras coisas, isso. O neo- 
liberalismo triunfante, além da revolução semântica que transformou insensibilidade 
social em virtude empresarial, tinha trazido uma espécie de redenção histórica para o 
nosso patriciado, que afinal só abolira a escravatura para imitar os outros e para não 
ser chamado de retrógrado. Como ser retrógrado passou a ser moderno, nos oito anos 
de governo Fernando Henrique, a distância entre minoria e maioria aumentou. E como 
Lula, frustrando esperanças, continuou a política econômica do governo anterior, o 
que eu poderia dizer ao arqueólogo do futuro é que talvez estejamos vivendo no 
Brasil os últimos anos de paciência. Embora ninguém pareça ter o menor temor de 
que o que não adevolverem por bem terão que devolver por mal. 
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